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“INSTITUI O PLANO DIRETOR DE
TATUI”

LUIZ GONZAGA VIEIRA DE CAMARGO, Prefeito Municipal de Tatui,
Estado de Sao Paulo, no exercicio de suas atribui¢fes legais, faz saber que a Camara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Titulo |

DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Capitulo |

DOS FUNDAMENTOS E OBJETIVOS

Art. 1°. A Politica Urbana do Municipio de Tatui tem como fundamentos as funcGes
sociais da cidade e da propriedade urbana, o bem-estar de seus habitantes, o
desenvolvimento econdmico, a justi¢a social, a erradicagdo da pobreza e da marginalizagéo,
e a protecdo e preservacdo do meio ambiente, em conformidade com os ditames dos artigos
182 e 183 da Constituigdo da Republica Federativa do Brasil, da Lei Federal n°. 10.257, de
10 de julho de 2001, e do contido no artigo 5°, 111, da Lei Organica Municipal.

Paragrafo Unico. Este Plano Diretor, instrumento orientador e béasico dos processos
de transformacéo do espaco urbano e de sua estrutura territorial, servindo de referéncia para
todos os agentes publicos e privados que atuam no Municipio, é parte integrante do
processo de planejamento municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes
Orcamentarias e 0 Orgcamento Anual incorporar as diretrizes e prioridades nele contidas.

Art. 2°. A Politica de Desenvolvimento do Municipio de Tatui tem por objetivos
gerais:

I.  pleno desenvolvimento das fungdes sociais da cidade;

Il.  bem-estar e a melhoria da qualidade de vida dos municipes;



VI.

VII.

VIII.

XI.

XIl.

X1l

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

XIX.
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protecdo, valorizacdo e uso adequado do meio ambiente natural e construido e
da paisagem urbana e rural;

articulacdo dos diversos agentes publicos e privados no processo de
desenvolvimento urbano;

ampliacdo da participacéo dos cidad&@os na gestdo municipal;

distribuir os usos e interesses de ocupagdo do solo de forma compativel com o
meio ambiente, a infra-estrutura, a vizinhanca e as funcdes sociais da cidade
como um todo;

distribuir de forma justa os beneficios e 6nus do processo de urbanizacao;
regularizar a producéo, construgéo e utilizacdo do espaco urbano;
preservar o acervo histérico-cultural do Municipio;

ampliar as possibilidades de acesso a terra urbana e a moradia para as
populagdes de baixa renda;

atender a demanda de servigos publicos e comunitarios da populacdo que
habita e atua no Municipio;

aumentar a oferta de moradias sociais evitando a degradacdo de areas de
interesse ambiental pela urbanizacéo;

implementacdo de uma politica eficiente de mobilidade urbana;

reduzir os tempos de deslocamento entre locais de trabalho e habitacdes, entre
0s diversos bairros, e entre estes e 0 centro da cidade;

integrar a iniciativa privada aos processos de transformacéo da cidade;

criar pontos de atratividade com implantagdo de equipamentos e atividades de
turismo, eventos culturais e cientificos;

ampliar a base de auto-sustentacdo econémica do Municipio gerando trabalho
e renda para a populacdo local;

estabelecer metas para preservagdo das margens dos cursos d’agua;

promover politicas publicas mediante um processo permanente de gestdo
democrética da cidade e de participacdo popular;
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XX. promover usos compativeis com a preservacdo ambiental;

Capitulo 11

DA FUNCAO SOCIO-AMBIENTAL DA CIDADE E DA PROPRIEDADE

Art. 3°.

A funcdo sécio-ambiental da cidade corresponde ao direito a cidade para

todos os seus habitantes, 0 que compreende os direitos a terra urbanizada, a moradia, ao
meio ambiente conservado, a infra-estrutura e servi¢os publicos, ao transporte coletivo, a
mobilidade urbana e acessibilidade, ao trabalho, a cultura e ao lazer.

Art. 4°.

A propriedade atende sua fungdo sécio-ambiental quando atende,

simultaneamente, 0s seguintes requisitos:

V.

VI.

VII.

o atendimento das necessidades dos cidaddos quanto a qualidade de vida, a
justica social, 0 acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimento
econémico;

a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura,
equipamentos e servigos publicos disponiveis;

a compatibilidade do uso da propriedade com a preservacao da qualidade
do meio ambiente urbano e rural,

a compatibilidade do uso da propriedade com a seguranca, bem estar e a
salde de seus usuarios e vizinhos;

respeitar os limites e indices urbanisticos estabelecidos nesta Lei e nas
legislagOes dela decorrentes;

ser utilizada e aproveitada para atividades ou usos de interesse urbano ou
rural, caracterizadas como promotores da funcdo social da cidade;

ter aproveitamento, uso e ocupacéo do solo compativeis com:

a preservacao, a recuperacdo e a manutencéo ou melhoria da qualidade
do meio ambiente;

0 respeito ao direito de vizinhanca;

a seguranca dos imoveis vizinhos;
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d) aseguranca e a saude de seus usuarios e vizinhos;
e) areducdo das viagens por transporte individual motorizado;

f) a oferta de condicbes adequadas a realizacdo das atividades voltadas

para o desenvolvimento sécio-econdémico;

g) aoferta de condi¢cbes dignas para moradias de seus habitantes;

h)  apreservacdo da memoria histérica e cultural.

Paragrafo Unico. A funcdo socio-ambiental da propriedade urbana, elemento
constitutivo do direito de propriedade, devera subordinar-se as exigéncias fundamentais de
ordenacdo da cidade expressas nesse Plano.

Art. 5°.
de Tatui:

Art. 6°.

Capitulo 111

DAS POLITICAS REGIONAIS

Sdo diretrizes basicas da politica de desenvolvimento regional do Municipio

as acbes em conjunto com 0s municipios localizados em seu raio de
influéncia com vistas ao desenvolvimento regional, a ocupacdo adequada do
solo, ao gerenciamento dos recursos naturais e ao fortalecimento politico;

a definicdo de estratégia regional com vistas a atracdo de empresas e
negocios;

a participacdo nos diversos Conselhos Regionais, Estaduais e Federais,
relacionados com as politicas de desenvolvimento.

Sé&o instrumentos da politica de desenvolvimento regional, entre outros:

a organizacdo de consorcios de municipios destinados a solucdo de
problemas comuns, em especial quanto a destinacdo final de residuos
solidos, quando compativeis com as politicas municipais, e a gestdo do uso
e ocupacéo do solo;

a articulacdo com os municipios limitrofes, os governos estadual e federal
tendo como meta o desenvolvimento regional,



Art. 7°.
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a gestdo integrada das fronteiras municipais.

Capitulo IV

Da Sustentabilidade Ambiental

Calcadas nos principios do desenvolvimento econémico e da

sustentabilidade ambiental, as estratégias municipais de Tatui visam:

V.

VI.

VII.

a promocdo do desenvolvimento sustentavel, com a distribuicdo das
riquezas e tecnologias, bem como o estabelecimento de eqtidade social;

possibilitar o uso e a ocupagéo do solo urbano em compatibilidade com o
meio ambiente, 0 sistema viario, a infra-estrutura e as fungdes sociais da
cidade;

ampliar as possibilidades de acesso a terra urbana e a moradia para as
populagBes de media e baixa rendas;

promover programas de conscientizacdo e educacdo ambiental;

articular as politicas de gestdo e protecdo ambiental, especificamente no que
tange ao licenciamento, monitoramento e fiscalizacdo das atividades e
empreendimentos potencialmente poluidores e impactantes;

a preservacgdo dos recursos hidricos;

universalizar o provimento dos servicos de abastecimento de agua, esgoto
sanitario, residuos sélidos, drenagem urbana, na busca do pleno atendimento
a populagdo do municipio.

Titulo 11

DOS ASPECTOS SOCIO-CULTURAIS, ADMINISTRATIVOS E ECONOMICOS.



Art. 8°.
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Capitulo 1

Da Promocéao da Educacgéo

A promocao da educacdo terd como base as politicas de desenvolvimento

do Municipio, visando compreender a educacdo como constituicdo cultural de sujeitos
livres, superando a ldgica seletiva, excludente e credencialista, assegurando seu carater
emancipatorio por meio da implementacdo da educacdo em todos os niveis, efetivando-a
como espaco de incluséo social e de universalizacdo da cidadania.

Art. 9°.

V.

Constituem estrategias da educacao:

ampliar o atendimento da educacdo infantil, com o objetivo de garantir a
articulacdo, integracdo e colaboracdo das trés esferas — Unido, Estado e
Municipio e entre setores da educagéo, saude, assisténcia social e cultura —
para assegurar o desenvolvimento da educacdo infantil, enquanto prioridade;

garantir a universalizacdo do atendimento, a todas as criangas e adolescentes
no ensino fundamental, com o propdsito de implementar novo paradigma
educacional, garantindo um projeto que considere a interlocucgéo entre todos
0s atores do processo educativo com vistas ao atendimento universal da
educacéo;

garantir condigdes de acesso e continuidade dos estudos aos adolescentes,
jovens e adultos, com o0 objetivo de reconhecer a Educagdo de
Adolescentes, Jovens e Adultos como parte integrante do Ensino
Fundamental e do Ensino Médio, bem como possibilitar formas de integrar
a Educacdo de Jovens e Adultos a Educacdo Profissional, tornando-a mais
atraente e eficaz, considerando os seus eixos norteadores, para a construcao
de autonomia social, cultural, intelectual e politica;

reordenar e expandir o numero de vagas do Ensino Médio, com o objetivo
de oferecé-lo ao ensino regular e a Educacdo de Jovens e Adultos - EJA,
com organizacdo escolar, metodoldgica e curricular, bem como horarios
adequados;

reconhecer a importancia e ampliar a oferta da Educacéo Profissional, com o
objetivo de expandir a oferta de Educacéo Profissional para os que cursam
ou concluiram o Ensino Médio, possibilitando a formacdo técnica,
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VI.

VII.

VIII.

Art. 10.

V.

preferencialmente num mesmo estabelecimento, garantindo o implemento
de politicas conjugadas com outras instancias;

implementar politicas que facilitem as minorias 0 acesso a educacédo
superior e tecnoldgico, para garantir a ampliagdo das oportunidades de
preparacdo e acesso a educacdo superior, ampliando a producdo de
conhecimento e melhorando o desenvolvimento da populagéo;

formacdo profissional continuada e da valorizacdo dos trabalhadores em
educacdo, no sentido de implementar politicas e praticas de valorizacdo e
humanizacdo das condic¢des de trabalho de todos os servidores que atuam na
educacgéo, compreendendo a importancia de cada segmento no cotidiano das
escolas;

fortalecimento da gestdo democratica e participativa, para assegurar a
construcao coletiva da politica educacional, otimizando os espacos escolares
como espaco de uso comum da populagdo, implementando projeto de
inclusdo digital.

S&o agdes prioritarias para a promogéo da educacdo em Tatui:

a formulagdo de Politica Publica de INTEGRACAO SETORIAL E
SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos
setores da Acgédo Social; Educagdo; Cultura, Esporte, Fundo Social de
Solidariedade- FSS, Lazer, Meio Ambiente e Saude;

a implementacdo do ensino em tempo integral nas escolas municipais de
ensino fundamental, incrementando a formacao tradicional com o ensino da
informatica, a pratica de esportes e o desenvolvimento de cidadania;

a criacdo do PROGRAMA DE CENSO ESCOLAR com a finalidade de, a
cada ano, saber exatamente quantas criancas tém no municipio e de quantas
que precisam ir para as escolas, sem que se perca o controle das estatisticas
tdo fundamentais quando se trata de educar;

a criacio do PROGRAMA ESCOLA ECOLOGICA, inclusive com o
fortalecimento das aulas curriculares de meio ambiente nas escolas do
municipio;

o fortalecimento do PROGRAMA DE EXCELENCIA PROFISSIONAL,
que visa a valorizacdo e o fortalecimento profissional dos trabalhadores no
poder publico municipal, com o estabelecimento de programas de promocao
e incentivar a continuacdo dos estudos dos profissionais para realizarem
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VI.

VII.

VIII.

IX.

Art. 11.

cursos de graduacdo, de especializacdo, de pos-graduagdo, mestrado e
doutorado;

o fortalecimento de POLI"I:ICAS PUBLICAS PARA A ALFABETIZACAO
E PROFISSIONALIZACAO, inclusive com o aumento do numero de tele-
salas;

a criacdo do PROGRAMA BANCO DE IDENTIDADE, para fazer a
sondagem de aptiddes das criancas e jovens, baseado nas Inteligéncias
Multiplas de Howard Gardner, na busca da identidade e conseqliente
descoberta e fortalecimento continuo da auto-estima;

o fortalecimento do PROGRAMA DE MELHORIA PEDAGOGICA DAS
ESCOLAS MUNICIPAIS, com ampliacdo do uso da informéatica como
proposta pedagodgica, com a implantagdo de salas de aulas e parques com
brinquedos (Brinquedoteca), implantar as Salas de Artes com danca, musica,
pintura, desenho e outras atividades artisticas;

fortalecer a Fundacdo Manoel Guedes com a ampliacdo dos tipos de cursos
através da estruturacdo do ensino a distancia com a estruturacgéo de salas de
aulas virtuais; implantar parcerias com organizacfes governamentais e nao
governamentais; oferecer cursos para todos os setores da Prefeitura
Municipal ou da area privada conforme as necessidades existentes;

estruturar e introduzir o ensino de empreendedorismo nas escolas
municipais, inicialmente no fundamental de 12 até a 4@ série, para isto, fazer
parceria com o SEBRAE.

Capitulo 11

Da Saude

O atendimento & saude ser4 garantido a populacdo com base na

integralidade, universalidade, equidade e resolutividade das acGes visando melhorar a
qualidade de salude e vida das pessoas.

Art. 12.

Constituem estratégias para o atendimento a satde:
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V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

XI.

XII.

ampliacdo do acesso a rede de servigos e da qualidade da atencdo a saude
para assegurar a efetividade do atendimento & populagdo no processo salde-
doenca, através de acOes de protecdo, promocéo, assisténcia e reabilitacao;

universalizacdo e integralidade da atencdo a salde, para assegurar 0 acesso a
todos os cidaddos aos servigos de saude do Sistema Unico de Saude — SUS;

municipalizacdo dos servicos de assisténcia a saude no municipio e
aperfeicoamento de mecanismos de gestdo, com o objetivo de aprimorar a
gestdo plena do sistema de satde do municipio, o0 acesso e da qualidade das
acOes e das informagdes;

descentralizacdo do sistema municipal de salde, tendo os Distritos
Sanitarios como instancia de gestdo regional e local dos servicos e acdes de
salde;

desenvolvimento de agdes preventivas e de promog¢édo da saude, de modo
integrado e intersetorial, visando reduzir os indicadores de morbi-
mortalidade com o controle das doencas, e a reducdo dos principais agravos,
danos e riscos a saude;

modernizacdo administrativa e humanizacdo do modelo de organizacao dos
servicos de saude no municipio, com o objetivo de promover a melhoria da
gestdo, do acesso e da qualidade das acOes, servicos e informacdes de saude;

fortalecimento do controle social, para consolidar e garantir a participagao
popular na gestdo do Sistema Unico de Saude — SUS;

destinar a implantagdo de um P.A. (Pronto Atendimento) exclusivo ao
atendimento a Saude da Mulher;

destinar a implantagdo de um P.A. (Pronto Atendimento) exclusivo ao
atendimento a Terceira Idade;

implantacdo de um Banco de Leite, destinado a promogéo, protecao e apoio
ao aleitamento materno a criancas prematuras e (ou) recém nascidas com
baixo peso;

implantacdo de servico de UTI Neo Natal na Rede Publica de Saude do
Municipio;

proceder estudos para a viabilizagdo da construgdo de um Pronto Socorro no
Municipio.



Prefeitura Municipal de Tatui 15

GABINETE
AV. Cbnego Jodo Climaco, 140 Centro — Tatui-SP.

Fone (015) 3259-8400 — CEP 18270-900 Prefeitura deTatui

CUIDANDO DAS PESSOAS
WWW.tatui.sp.gov.br

LEI MUNICIPAL N°3.885, DE 18 DE OUTUBRO DE 2.006.

Art. 13.

V.

Art. 14.

Constituem ag0es prioritarias para o atendimento a satde:

implantacdo de PROGRAMAS DE TRATAMENTOS ALTERNATIVOS
com o desenvolvimento de Projetos de Acupuntura; Homeopatia;
Fitoterapia; Atividades Fisicas com a montagem de uma Academia
(principalmente para idosos) e Centro de Fisioterapia, com aparelhos
proprios; Nutricdo para recém nascidos, criangas e ldosos; Escola de
Prevencao de Saude;

desenvolver um Programa permanente de Capacitacdo e Desenvolvimento
Educacional e Técnico para os profissionais da area da saude, em assuntos
como: criangas, adolescentes, adultos e idosos; implantar salas de aulas
virtuais;

implantacdo de PROGRAMAS DE INFORMATIZACAO DOS
SERVICOS DA SAUDE, com a implantacio do Cartdo Sadde, interligagio
de todas as maquinas do Setor da Salde (Rede de Internet e Intranet),
formando Banco de Dados e o0s consequentes relatdrios gerenciais, que
serdo formulados através desse Banco de Dados, como também possibilitar
as decisdes gerenciais e técnicas de forma on-line e em tempo real;

fortalecer o Projeto do Atendimento Domiciliar (Home Care) e do CCE
(Centro de Comunicacg6es de Emergéncia) relativo a area da salde;

a formulagdo de Politica Publica de INTEGRACAO SETORIAL E
SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos
setores da Acdo Social, Educacdo, Cultura, Esporte, FSS (Fundo Social de
Solidariedade), Lazer, Meio Ambiente e Saude.

Capitulo 111

Da Promocéao e Desenvolvimento da Assisténcia Social

A politica publica de assisténcia social provera os cidaddos do Municipio,

em situacdo de vulnerabilidade social, dos padrdes bésicos de vida, garantindo-lhes a
satisfacdo das necessidades sociais da seguranca de existéncia, sobrevivéncia cotidiana e
dignidade humana, nos termos dos artigos 203 e 204, da Constituicdo Federal e da Lei
Organica da Assisténcia Social — Lei n°® 8.742/93, de 07 de dezembro de 1993.
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Art. 15.

Art. 16.

S4o estratégias para a promocao da assisténcia social:

universalizacdo do acesso as politicas publicas de assisténcia social, para
garantir que todo cidaddo homem, mulher, crianca, adolescente, jovem,
idoso, portadores de necessidades especiais, de qualquer etnia, em situacdo
de risco social e pessoal, tenha acesso as politicas compensatorias de
inclusdo social que visam garantir 0s minimos necessarios ao padrao basico
de vida;

focalizacdo da assisténcia social, de forma, prioritaria na familia, com o
objetivo de estabelecer na familia o eixo programéatico das acdes de
assisténcia social de forma que criancas, adolescentes, jovens, maes, pais,
idosos possam desenvolver as condigcdes para o pleno exercicio da cidadania
e a melhoria da qualidade de vida;

fortalecimento do controle social, para fortalecer as instancias de
participacdo popular e de controle da sociedade civil sobre definicdo e
gestdo das politicas de assisténcia social desenvolvidas no municipio.

S&o acgOes para a promogédo e desenvolvimento da promogdo social os

seguintes programas:

V.

implantagdo do PROJETO DE CADASTRO UNICO OU PRO-SOCIAL,
buscando aumentar a efetividade das informacdes e eficacia das acdes da
rede social e possibilitar o monitoramento e avaliagdo dessas acoes,
impedindo a sua duplicidade e/ou a¢Oes sem sequéncia;

a formulacdo de Politica Publica de INTEGRACAO SETORIAL E
SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos
setores da Acdo Social, Educacdo, Cultura, Esporte, FSS (Fundo Social de
Solidariedade), Lazer, Meio Ambiente e Salde;

fortalecer os  PROGRAMAS SOCIO-EDUCATIVOS DE
COMPLEMENTACAO ESCOLAR, oferecendo aos alunos trabalhos que
contemplem atividades educativas e que tenham o acompanhamento social;

fortalecer os PROGRAMAS DE GERACAO DE RENDA, inclusive com a
construcdo de Centros de Capacitacdo para ampliar os trabalhos da Acéo
Social e do Fundo Social de Solidariedade- FSS, e também com a
implantacéo de salas de aulas virtuais, para cursos semi-profissionalizantes e
profissionalizantes;
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V.

Art. 17.

fortalecer os PROGRAMAS DE CONVIVENCIA E APRENDIZADO NO
TRABALHO, para jovens com mais de 14 anos, como 0 Menor Aprendiz,
Degrau e Primeiro Emprego.

Capitulo IV

Da Promocéo da Moradia

Constituem estratégias norteadoras das agdes dos agentes publicos e

privados na cidade e de aplicacdo dos instrumentos de gerenciamento do solo urbano,
quanto aos aspectos socio-culturais, aquelas voltadas a promocao institucional da moradia
provida de toda a infra-estrutura urbana; a valorizacao, divulgacéo e protecédo cultural e do
patriménio historico, a disseminacao e estimulo a pratica esportiva e ao lazer; a insercéo do
cidaddo aos beneficios da cidade e as de promocéo da ordem e da seguranca publica.

Art. 18.

Constituem estratégias relativas a promocéo da moradia:

implementacdo de uma politica habitacional para populacfes de baixa renda,
com incentivos e estimulos a producdo de habitacdo, com o objetivo de
implementar acOes, projetos e procedimentos que incidam na producdo da
habitacdo de Interesse Social, viabilizando o acesso dos setores sociais de
baixa renda ao solo urbano legalizado, adequadamente localizado,
considerando, entre outros aspectos, compatibilizacdo com o meio ambiente,
posicao relativa aos locais estruturados da cidade, em especial os locais de
trabalho e aqueles dotados de servigos essenciais;

aplicagdo dos instrumentos redistributivos da renda urbana e do solo da
cidade, instituidos pela Lei Federal n.° 10.257/2001, na implementagédo da
politica habitacional de interesse social, com vistas a viabilizar mais
oportunidades de producdo de moradia, por meio da aplicacdo dos
instrumentos: Transferéncia do Direito de Construir, Direito de Preempgéo,
desapropriacdo, Edificacdo e Parcelamento Compulsérios, Operacdo
Urbana, dentre outros;

promocdo da regularizagdo fundiaria e urbanizacdo especifica dos
assentamentos irregulares das populacdes de baixa renda e sua integracao a
malha urbana, com o objetivo de promover a regularizacdo fundiaria da
propriedade urbana em situacédo de irregularidade;
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estabelecimento de parcerias publico/privadas na producdo e na manutencao
da habitacdo de interesse social, em especial com as Cooperativas
Habitacionais Populares e com a Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de S&o Paulo.

Capitulo V

Das Atividades Culturais e do Patrimoénio Cultural e Historico

Art. 19. Constituem estratégias relativas ao Patriménio Cultural e Historico do

Municipio:

V.

V.

VI.

preservacdo e divulgacdo das substancias e ambiéncias culturais e de
promocdo historica, com vistas a recuperar 0S marcos representativos da
memoria da cidade e dos aspectos culturais de sua populacéo, na perspectiva
da preservacdo dos simbolismos historicos, bem como do despertar de uma
relacdo de identidade da sociedade com 0s seus espagos urbanos;

desenvolver um Programa de Marketing e Vendas para profissionalizar esta
area que é considerada estratégica para o desenvolvimento municipal;

articular parcerias com as organizacbes governamentais ou nao
governamentais, com as empresas ou entidades privadas, visando o
desenvolvimento de atividades culturais e de preservacdo do patriménio
historico;

realizar um Censo na area da cultura para saber todos os agentes culturais e
as atividades desenvolvidas no municipio;

oportunizar a interacdo com diversos setores como: escolas, projetos sociais,
bairros, igrejas, clubes etc.;

desenvolver agdes de forma integrada com os setores da Acdo Social,
Educacdo, Esportes e Lazer e Saude da Prefeitura Municipal de Tatui.

Art.20. Constituem acdes para a defesa, preservacdo e conservacdo do Patrimonio
Cultural e Historico de Tatui:

implantar o PROGRAMA ESCOLA DE CULTURA, para descobrir e
desenvolver multiplicadores das mais diversas atividades culturais; fazer o
Censo Cultural para saber quem e quais as praticas culturais existentes no
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municipio; projetar espacos em locais estratégicos para o desenvolvimento
das agdes culturais; articular parcerias com organiza¢es governamentais ou
ndo governamentais;

a formulagdo de Politica Publica de INTEGRACAO SETORIAL E
SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos
setores da Acdo Social, Educacdo, Cultura, Esporte, FSS (Fundo Social de
Solidariedade), Lazer, Meio Ambiente e Salde; assim como, oportunizar a
interacdo através de parcerias com diversos setores e cidaddos do municipio.

PROJETO ESPACO CULTURAL.

Capitulo VI

Do Esporte e do Lazer

Art. 21. Constituem estratégias de promoc¢éo do Esporte e Lazer:

V.

ampliacdo e reorientagdo da instalagdo dos equipamentos publicos e
privados direcionados a préatica do esporte e lazer, com vistas & ampliacao
da oferta destes beneficios e oferecer novas oportunidades para a préatica do
esporte e lazer, inclusive com o aproveitamento das potencialidades do
ecoturismo local, como forma de disseminar estas praticas;

potencializacdo das acBes na area de esporte e lazer no municipio, como
forma de promover a insercdo da populacédo socialmente excluida e garantir
que as areas identificadas como de fragilidade social sejam objetos de acdes
publicas de insercdo da populacdo carente aos programas sociais, ligados a
pratica esportiva e lazer;

projeto Ndcleos Esportivos compartilhados com a Acdo Social, Educagéo e
a Cultura;

desenvolvimento de acdes de forma integrada com os setores da Acédo
Social, Educagdo, Esportes e Lazer e Saude da Prefeitura Municipal de
Tatui.

Art. 22. Como agdo prioritaria para a promogcéo do esporte, o municipio estabelecera
a POLITICA PUBLICA DE ESPORTES e LAZER, para:



V.

Art. 23.

Prefeitura Municipal de Tatui 20

GABINETE

AV. Cbnego Jodo Climaco, 140 Centro — Tatui-SP.

Fone (015) 3259-8400 — CEP 18270-900 Prefeitura deTatui
CUIDANDO DAS PESSOAS
WWW.tatui.sp.gov.br

LEI MUNICIPAL N°3.885, DE 18 DE OUTUBRO DE 2.006.

implantar o PROGRAMA ESCOLA DE ESPORTES, para descobrir e
desenvolver multiplicadores das mais diversas atividades esportivos; fazer o
Diagnostico Esportivo, para saber as necessidades esportivas do municipio,
abrangendo as Vvérias faixas etarias da crianca até o idoso; projetar espacos
em locais estratégicos para o desenvolvimento das acOes esportivas;
articular  parcerias com organizagbes governamentais ou nao
governamentais;

implementar nas pracas atividades de lazer fazendo a interagdo com 0s
demais setores da Prefeitura ou da comunidade e instalar mobiliarios que
proporcionem as atividades necessérias conforme as caracteristicas dos
bairros;

a formulagdo de Politica Publica de INTEGRACAO SETORIAL E
SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos
setores da Acdo Social, Educagdo, Cultura, Esporte, Fundo Social de
Solidariedade - FSS, Lazer, Meio Ambiente e Saude, assim como,
oportunizar a interagdo através de parcerias com diversos setores e cidadaos
do municipio;

promover estudos no sentido de, futuramente, construir um Ginésio
Municipal de Esportes, adequado para o nimero populacional do Municipio,
para eventos esportivos e treinamento dos atletas.

Capitulo VII

Do Turismo

Com o objetivo de desenvolver e afirmar o Turismo como vetor de

desenvolvimento o Poder Publico Municipal devera:

estruturar e fortalecer no municipio, locais e atividades na area rural para
acolher turistas de Eco-turismo, Turismo Cultural, Turismo Educacional e
Turismo para a Terceira Idade;

estruturar projetos voltados para 0 eco-turismo e para 0 eco-esporte e
Turismo na Hidrovia do Rio Tatui;
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1. estruturar Programas Turisticos para Hotéis- Fazenda e Agronegdcios
Familiares;

IV. estruturar Cursos Semi-Profissionalizantes e Profissionalizantes de
capacitacdo em turismo;

V. formalizar parcerias com organizacbes governamentais e ndo
governamentais;

V1. oportunizar a interacdo com diversos setores como: escolas, projetos sociais,
clubes, etc;

VII. desenvolver acbes de forma integrada com os setores da Acdo Social,
Educacdo, Esportes, Fundo Social de Solidariedade- FSS, Lazer, Meio
Ambiente e Saude da Prefeitura Municipal de Tatui.

VII1. implantar projetos no sentido de fortalecer ainda mais o titulo de “Capital da
Musica”.

Capitulo V111

Do Desenvolvimento Econdmico

Art. 24. A politica de desenvolvimento econdmico e social do municipio de Tatui,
definida nesta lei, deve estar articulada com a promocao do desenvolvimento econémico e
das politicas publicas municipais, visando a reducdo das desigualdades sociais e a melhoria
da qualidade de vida da populagédo, atraves da promocao de acOes para a melhoria das
condigdes de emprego e renda.

Art.25.  Sdo diretrizes para o Desenvolvimento Econdmico, sintonizar o
desenvolvimento da Cidade e a sua polaridade como centro industrial, comercial e de
servicos com o desenvolvimento social e cultural, a protecdo ao meio ambiente, a
configuracdo do espaco urbano pautado pelo interesse publico e a busca da reducdo das
desigualdades sociais presentes no Municipio. Para alcancar o objetivo deste artigo, o
Municipio devera articular-se com os demais municipios da Regido de Tatui instancias do
governo estadual e federal.

Art. 26. Sao agdes estratégicas no campo do desenvolvimento econdmico e social:
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implantar Programa de Desenvolvimento Econdmico e Social de Tatui,
propondo legislacdo especifica para incentivo a implantacdo de novas
unidades industriais, de servicos e comerciais, bem como a expansdo das
empresas ja consolidadas. Enderecar agdes de divulgacdo do potencial
estratégico de nossa cidade junto a entidades de classe e potenciais
investidores;

implantar uma POLITICA PUBLICA DE PESQUISAS E DIAGNOSTICOS
PARA IMPLANTAR A TECNOLOGIA DA INFORMAQAO E
FORMACAO DO BANCO DE DADOS DO MUNICIPIO e estruturar
sistema para realizar Censos, Diagnosticos e Pesquisas com informacdes de
todos os setores produtivos da cidade na Prefeitura Municipal de Tatui;

elaborar PROGRAMAS PARA DESENVOLVER A AGRICULTURA
FAMILIAR, desenvolver novas técnicas para realizar esta proposta; fazer
parcerias com o0s orgaos formadores de gestdo e méo de obra como a Casa da
Agricultura, SEBRAE, SENAR e outros; formalizar, também, parcerias com
organizacfes ndo governamentais; estruturar e implementar cursos técnicos
perenes de capacitacdo para o agronegocios;

implantar um PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE POLITICAS DE
AGRONEGOCIOS, fortalecendo os estudos e pesquisas técnicas objetivando
a maior produtividade atraves de inovagGes tecnoldgicas;

fortalecer a POLITICA PUBLICA DE APOIO as MICROS e PEQUENAS
Empresas, formalizando parcerias com instituicdes como o SESI, SENAI,
SENAC e SEBRAE;

estimular a instalagdo de INCUBADORA DE EMPRESAS para organizar e
fortalecer o empreendedorismo local, principalmente os setores de alta
tecnologia, buscando parceria com a FATEC- Centro Estadual de Educacéo
Tecnoldgica Paula Souza;

fortalecer ~a  POLITICA  PUBLICA  MUNICIPAL para o0
DESENVOLVIMENTO de NEGOCIOS COMPETITIVOS, visando a
Logistica considerando principalmente a localizagdo geografica do municipio;

apoiar a instalacdo e a consolidacdo de atividades produtivas em areas com
disponibilidade de infra-estrutura, principalmente na area de Especial Interesse
Industrial;
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IX. estimular as iniciativas de producdo cooperativa, 0 artesanato e 0s pequenos
empreendimentos ou estruturas familiares de producao;

X. aprimorar a estrutura para o desenvolvimento das atividades de cultura,
turismo e entretenimento como fontes geradoras de trabalho e renda e de
qualidade de vida.

Capitulo IX

Da Segurancga Publica

Art. 27.  S&o objetivos da politica de Seguranca Publica:

I.  assegurar a integridade fisica e patrimonial dos cidad&os de forma integrada
com a Uniéo, o Estado e a sociedade civil;

1. diminuir os indices de criminalidade do Municipio de Tatui;

I11. estabelecer politicas publicas de seguranca de forma integrada com outros
setores da esfera municipal;

IV. dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realizagao
das atividades de vigilancia e prevencéo da violéncia;

V. estimular o envolvimento das comunidades nas questdes relativas a
seguranca publica.

Art. 28.  Sdo diretrizes da politica de Seguranga Publica:

I.  apromocdo da aproximagdo entre 0s agentes de seguranga municipais e a
comunidade, mediante a descentralizacao dos servicos de seguranca;

Il.  oestimulo a criacdo de Comissfes Civis Comunitarias de Seguranga Publica
Distritais, encarregadas da elaboracdo e execucdo de planos de reducédo da
violéncia, integrados as instancias de participacdo em nivel local e regional;

I11. aexecucdo de planos para controle e reducéo da violéncia local por meio de
acOes multiplas e integradas com outros setores do Executivo;

IV. o desenvolvimento de projetos inter-secretariais voltados a parcela de
adolescentes e jovens em condicdes de vulnerabilidade social,
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V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

a promoc¢do do aperfeicoamento e capacitacdo dos recursos humanos
vinculados & seguranca, através de treinamento e avaliacdo do efetivo da
Guarda Civil Municipal;

a promogéo da integracdo e coordenacao das a¢Oes especificas de segurancga
com as questdes de transito e defesa civil no Municipio;

a substituicdo da ldgica da reacdo e da repressdo pela logica da antecipacao
e da prevencdo nas acdes de seguranca publica;

0 estimulo a participagdo nos CONSEGs - Conselhos Comunitérios de
Seguranca, articulando agbes preventivas a criminalidade, com seus
integrantes;

estabelecer mecanismos vedando a construcdo de qualquer espécie de
Penitenciaria no Municipio de Tatui, tanto em sua zona urbana quanto na
zona rural.

Art. 29. Sao agdes estratégicas no desenvolvimento da Seguranga Publica:

V.

VI.

VII.

realizar diagndstico para elaboragdo do Plano Municipal de Seguranca
Urbana e Rural do municipio;

formacdo de um Banco de Dados em conjunto com as outras areas da
Prefeitura Municipal de Tatui, que servira para orientacdo de medidas
preventivas de seguranca;

realizar diagnostico da violéncia criminal do municipio;

prover a seguranga municipal com equipamentos para aumentar a eficiéncia
dos trabalhos;

instalar bases comunitarias nos bairros do municipio para fazer a interacéo
com 0s municipes;

integrar o sistema de comunicagdo dos 6rgdos que prestam atendimento de
emergéncia (policia, bombeiros, defesa civil e saide) em um unico centro;

formalizar cursos de capacitacdo para desenvolvimento técnico e o
entendimento dos problemas sociais e estabelecer parcerias com a
populagéo;
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VII1I. implantar uma rede de cabos o6ticos para instalar cAmeras de video nos locais

IX.

de maior necessidade na regido urbana;

estruturar programas para desenvolver trabalhos (oficinas) em conjunto com
0s outros setores da Prefeitura Municipal de Tatui, como: Ag¢do Social,
Cultura, Educacdo, Esportes, FSS, Meio Ambiente e Saude;

formalizar  parcerias com organizacbes governamentais e néo
governamentais.

Titulo 111

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL DO MUNICIPIO

Capitulo |

Das Diretrizes Gerais

Art. 30. O Macrozoneamento e o Zoneamento do Municipio deverdo atender as
seguintes diretrizes:

V.

VI.

definir as &reas urbanas e rurais, com vistas a localizacdo da populacdo e de
suas atividades;

exigir que o projeto de conversdo de areas rurais em urbanas seja
previamente submetido a Prefeitura Municipal, que devera analisa-lo e
submeté-lo & aprovacao do 6rgdo competente;

restringir a utilizacéo de areas de riscos geologicos;

preservar as areas de exploragdo agricola e pecuédria e o estimulo a essas
atividades primarias;

preservar, proteger e recuperar 0 meio ambiente natural e construido;

exigir, para a aprovacgdo de quaisquer projetos de mudanca de uso do solo,
alteracdo  de  coeficientes de  aproveitamento, parcelamentos,
remembramentos ou desmembramentos, mediante prévia avaliacdo dos
orgdos competentes do Poder Executivo Municipal;
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VII.

VIII.

IX.

XI.

XIl.

Art. 31.

V.

VI.

VII.

exigir para o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente,
a elaboracgdo prévia de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e do respectivo
Relatdrio de Impacto Ambiental - RIMA, bem como sua aprovacdo pelos
6rgdos competentes do Poder Publico, observada a legislacao especifica;

exigir Estudo Impacto de Vizinhanca, e suas a¢bes complementares, para
regularizagdo ou licenciamento das atividades ou empreendimentos,
potencialmente incdmodos ou impactantes, instalados no territorio do
Municipio de Tatui;

regular a licenca para construir, condicionando-a, nos casos de grandes
empreendimentos habitacionais, industriais ou comerciais, ao adequado
provimento de infra-estrutura e de equipamentos urbanos e comunitarios
necessarios;

estabelecer compensacdo de imovel considerado pelo Poder Publico como
de interesse do patriménio cultural, historico, arqueoldgico, artistico ou
paisagistico;

definir os critérios para autorizacdo de implantacdo de equipamentos
urbanos e comunitarios e definir sua forma de gestéo;

definir o tipo de uso e o coeficiente de aproveitamento dos terrenos, nas
diversas areas.

A ordenacéo e o controle do uso do solo devem evitar:

a utilizacdo inadequada de imdveis urbanos e rurais;

a proximidade de usos incompativeis ou inconvenientes, especialmente
junto aos usos residenciais;

0 adensamento inadequado a infra-estrutura urbana e aos equipamentos
urbanos e comunitarios existentes ou previstos;

a ociosidade do solo urbano edificavel ou utilizavel;
a deterioragdo de areas urbanizadas e ndo urbanizadas;
a especulacao imobiliaria;

a ocorréncia de desastres naturais.
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Capitulo 11

DO MACROZONEAMENTO E DO ZONEAMENTO

Art. 32. O Macrozoneamento divide o territorio do Municipio de Tatui considerando:

I.  ainfra-estrutura instalada;

Il.  as caracteristicas de uso e ocupacédo do territério do Municipio;
I11. as caracteristicas do meio ambiente natural e construido;

IV. aimplementacdo de a¢Oes de planejamento, consolidado nesta Lei.

Art. 33. As normas do Macrozoneamento sdo regras fundamentais de ordenacdo do
territério municipal, de modo a atender os principios constitucionais da politica urbana da
funcdo social da cidade e da propriedade.

Art. 34. As normas de zoneamento como estratégia da politica urbana, consistem no
estabelecimento de zonas com caracteristicas semelhantes com o proposito de favorecer a
implementacdo tanto dos instrumentos de ordenamento e controle urbano, quanto de Areas
de Especial Interesse.

Art. 35. O macrozoneamento tem como objetivo o ordenamento territorial do
Municipio de forma a permitir:

I.  aidentificacdo e exploracdo dos seus potenciais;

Il. a preservacdo do patriménio natural, historico, cultural, arqueoldgico e
paisagistico;

I11. a contencdo da expansdo da area urbana que acarrete degradagdo
socioambiental;

IV. a minimizacdo dos custos de implantagdo, manutengdo e otimizacdo da
infra-estrutura urbana e dos servicos publicos essenciais;

V. cumprimento das fungdes sociais da cidade e da propriedade urbana;

VI. instalacdo dos multiplos usos e convivéncia entre os diferentes grupos
sociais;
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VII. a integracdo das acOGes do planejamento agroambiental do Municipio para
gue o uso rural seja compatibilizado com os recursos naturais.

Art. 36. O territorio do Municipio de Tatui divide-se em Macrozonas, Zonas e Areas
de Especial Interesse a fim de ordenar a ocupacdo do territorio e dirigir a producdo do
espaco no Municipio.

Art. 37. O territério do Municipio de Tatui é composto pela Macrozona de
Qualificagdo Urbana e pela Macrozona de Uso Multifuncional Rural em conformidade com
0 Anexo — mapa L1 desta Lei.

8§ 1° A Macrozona de Qualificagdo Urbana, tem os seguintes limites:

Inicia-se no encontro do Rio Sorocaba com a Rodovia Presidente Castello Branco, na
qual segue por esta pela margem direita da referida rodovia até encontrar o Rio Caguacu,
seguindo pelo mesmo até o encontro com a Rodovia Mario Batista Mori, assim cruzando a
Rodovia e seguindo até encontrar com o Rio das Pedras, seguindo por este passando ao
lado do Campo Experimental de Tatui, Bairro dos Fragas até Tanque Represa do Maria
Tuca, deste até encontrar estrada velha Tatui-Itapetininga, assim segue pela estrada velha
Tatui-ltapetininga até encontrar com a estrada municipal TTI 454, na qual deflete a
esquerda e segue a mesma até encontro com o Rio Tatui, na qual deflete a esquerda e segue
ao longo do mesmo até projecdo da Rua Benedito Nunes (Jardim Santa Rita) defletindo a
direita e seguindo pela proje¢do até encontro com a Rua Teofilo Andrade Gama, defletindo
a direita e seguindo pela Avenida Vitalina Geroto Teixeira até encontro com a Estrada
Municipal Jodo Gardenal Filho (TTI 040), deflete a direita até encontro com a Rua José
Carlos de Miranda, assim deflete a esquerda seguindo na mesma até encontro com a
Avenida Jodo Martins, deflete a direita e segue pela mesma até encontro com a Rua José
Carlos de Miranda, no qual segue até defletir a esquerda na Rua Deocacir Pereira na qual
segue a mesma até defletir a direita na Rua Eliza P. da Silveira, na qual segue pela sua
projecdo em linha reta até encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461),
defletindo a esquerda e seguindo na mesma até o encontro com a Rua lIrraio da Silva na
qual segue a mesma até encontro com a Rua Aureliano Lopes Guimarées, na qual deflete a
esquerda e segue pela Rua Juvenal Franco de Oliveira (TTI 030) até encontro com a Rua
Jani Ramos, na qual deflete a esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua
Fernando Ceciliato, deflete & esquerda e segue até encontrar com a Rua José Fogaca e
segue a mesma ate encontro com a Rua Jodo Soares de Oliveira, na qual deflete a esquerda
e segue pela mesma até o encontro com a Rua Yaya Peixoto Sobral, até encontrar o
afluente do Ribeirdo Agua Branca defletindo & esquerda, no qual segue no mesmo até o
encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461), na qual segue até o encontro
com a Rua Porfirio de Campos Pedroso, na qual deflete a direita e segue na mesma até o
encontro com a Rua Paulo Cresciulo, no qual deflete a esquerda e segue na mesma até
encontrar sua projecdo com a Rua Teofilo Andrade Gama na qual deflete a direita e segue
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na mesma até encontrar a ponte sobre o Rio Tatui, na qual deflete a direita e segue o
mesmo até encontrar a ponte da Rodovia Senador Laurindo Minhoto na qual deflete a
direita e segue na mesma até encontrar a Ultima Rua do Loteamento Sdo Marcos a Rua
Candido José de Oliveira na qual deflete a esquerda e segue na mesma até encontrar a Rua
Pedro Leonardo Filho, na qual deflete a esquerda e segue a mesma até encontrar a Estrada
Municipal Tatui- Iper6 Via Municipal Olivio Teixeira, na qual deflete a direita e segue a
mesma até encontrar a Rua Professor Orlando Loretti, no Parque Residencial Colina das
Estrelas, no qual deflete a esquerda e segue a mesma até o encontro com o afluente do Rio
Tatui, no qual segue até o encontro com o Rio Tatui, no qual deflete a direita e segue o
mesmo até encontrar a ponte na Estrada Municipal Moisés Martins, na qual deflete a
direita e segue pela Rua Maria Concei¢do Martins na qual segue a mesma até encontro com
a sua projecdo em linha reta com o Rio Sorocaba no qual deflete a esquerda e segue o
mesmo até a Rodovia Presidente Castello Branco, assim fechando o poligono. Inclui
também os parcelamentos denominados Chacaras de Recreio Gaiotto e Loteamento
Recanto Boa Vista.

Art. 38. A Macrozona de Qualificacdo Urbana é composta por areas dotadas de infra-
estruturas, servicos e equipamentos publicos e comunitarios, apresentando maior densidade
construtiva e populacional que requerem uma qualificacdo urbanistica e em condicdes de
atrair investimentos imobiliarios privados.

8§ 1° A Macrozona de Qualificagdo Urbana é subdividida em:

I.  Zona de Ocupacéo Induzida — Zona 1,
I1.  Zona de Ocupacédo Condicionada - Zona 2;

I11. Zona de Ocupagéo Controlada Urbana - Zona 3.

§ 2° O Perimetro Urbano delimitado no Anexo — mapa L1 desta Lei, abrange areas da
Zona de Ocupacdo Induzida, Zona de Ocupacdo Condicionada e Zona de Ocupacéo
Controlada Urbana, incorporando também os parcelamentos do solo devidamente
aprovados pelos orgdos municipais competentes e as diretrizes fornecidas para novos
parcelamentos.

Art. 39. A Macrozona de Uso Multifuncional Rural é composta por areas de uso
agricola, extrativista ou pecuario, com areas significativas de vegetacdo natural, condigdes
de permeabilidade proximas aos indices naturais, por areas de preservacdo ambiental
formadas por reservas florestais, parques e reservas biologicas, bem como por areas de usos
ndo agricolas, como chécaras de recreio, lazer, turismo, fazendas histdricas, inddstrias e
sedes de distritos.
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Paragrafo Unico. A Macrozona de Uso Multifuncional Rural subdivide-se em:

I.  Zona de Ocupacgéo Controlada Rural - Zona 4;

I1.  Zona de Producdo Agricola Sustentavel - Zona 5;

Art. 40. Na Macrozona de Uso Multifuncional Rural devem ser adotadas as seguintes
medidas estratégicas:

I.  celebrar acordos entre érgdos publicos e pessoas juridicas do setor privado
para elaborar estudos, programas e projetos visando a integracdo das redes
de infra-estrutura;

1. instituir programas e politicas agricolas municipais de forma integrada com
0s programas e as politicas estadual e federal;

I11. constituir o mapeamento agroambiental do Municipio;
IVV. promover a protecdo e a recuperagdo de nascentes e corpos d'agua;

V. celebrar acordos entre orgaos publicos, pessoas juridicas do setor privado e
Ministério Pablico, visando a preservagdo das caracteristicas e observancia
das diretrizes das zonas desta Macrozona.

Capitulo 111

DA MACROZONA DE QUALIFICACAO URBANA

Secéo |
Da Zona de Ocupacéo Induzida - Zona 1
Art. 41. A Zona de Ocupacéo Induzida — Zona 1 é composta por areas do territdrio
que requerem uma qualificacdo urbanistica e que tém as melhores condicbes de infra-

estrutura da cidade.

Art. 42. A Zona de Ocupacdo Induzida — Zona 1 apresenta as seguintes
caracteristicas:
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Art. 43.

V.

VI.

VILI.
VIII.

IX.

areas de uso misto com predominéncia de comércio e servicos na area
central,

concentragdo de populacgéo de alta renda, com predominéncia de populacéo
idosa no centro;

concentracdo de imoveis de interesse historico e cultural, e de imoveis ndo
edificados, ndo utilizados e subtilizados;

A Zona de Ocupacéo Induzida — Zona 1 tem como diretrizes:

garantir a diversidade de usos, em especial o habitacional, restringindo os
conflitos de vizinhanca;

equacionar os conflitos de uso;

preservar a diversidade social,

destinar areas infra-estruturadas para uso de habitacdo popular;
incrementar o adensamento;

promover a ocupacdo de glebas e lotes vazios e de imoveis vagos e
subutilizados;

promover a preservacdo do patriménio histérico e arquiteténico urbano;
respeitar os usos consolidados;
promover o controle da permeabilidade do solo;

estabelecer que os novos parcelamentos garantam o provimento da infra-
estrutura de acordo com o impacto que sua implantacdo acarrete nas
imediacdes, além das exigéncias previstas na legislacdo que trata do
parcelamento do solo.

Paragrafo Unico. Ficam enquadradas na Zona de Ocupacdo Induzida — Zona 1 o
perimetro delimitado no Anexo — mapa L2 desta Lei, como segue:

Inicia-se no encontro da Avenida Marginal Dr. Olavo R. de Souza com a Avenida

Cient. José B.

Magaldi no qual segue pela mesma até o encontro com a Rua XI de Agosto,

no qual deflete a esquerda e segue na mesma até o encontro com a Rua Sao José no qual
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deflete a direita e segue a mesma até o encontro com a Avenida Donato Flores na qual
segue a mesma até o encontro com a Rua Juvenal de Campos na qual deflete a esquerda e
segue a mesma até o encontro com a Travessa Benedito Grazzia na qual deflete a direita e
segue na mesma até o encontro com a Rua Capitdo Jodo Cidade na qual deflete a esquerda
e continua na mesma até o encontro com a Rua Quintino Bocailva, na qual deflete a
esquerda e continua na mesma até o encontro com a Rua Carlos Orsi, no qual deflete a
direita e segue na mesma até a Rua Santo Antonio, na qual segue a mesma até a Viela
Vitdria na qual continua na mesma até encontrar a Rua Marechal Floriano Peixoto, na qual
deflete a direita e segue na mesma até a Rua Jodo A. Oliveira na qual deflete a esquerda até
0 encontro com a Rua Marechal Deodoro da Fonseca, na qual deflete a direita até o
encontro com a Travessa Imigrante José Sanna na qual deflete a esquerda e segue na
mesma até a Rua Teéfilo Andrade Gama, na qual deflete a direita e segue a mesma até
encontro com a linha férrea, assim seguindo a mesma até a Rodovia Senador Laurindo
Minhoto, assim defletindo a esquerda e seguindo pela Rua Alberto Seabra até encontro com
a Avenida Salles Gomes na qual deflete a direita e segue pela Rua Chiquinha Rodrigues até
0 encontro com a Rua Farm. Jodo Avallone, defletindo a esquerda e seguindo na mesma até
0 encontro com a Rua Professor Antdnio Tricta Junior, na qual deflete a direita e segue a
mesma até o encontro com a Rua Major Martiniano Soares na qual deflete a esquerda e
segue a mesma até o encontro com a Rua Dalmacio de Azevedo na qual deflete a direita e
segue na mesma até o encontro com o Ribeirdo Manduca no qual segue 0 mesmo até o
encontro com a Rua José Bonifacio, no qual deflete a esquerda e continua na mesma até o
encontro com a Rua Sdo Martinho, no qual deflete a direita e segue pela mesma até o
encontro com a Rua Tamandaré, deflete a direita e segue a mesma até o encontro com o
Ribeirdo Manduca, no qual segue até encontrar a Rua Lazaro Jonas Simdes de Almeida,
assim deflete a esquerda até o encontro com a Avenida Marginal Dr. Olavo R. de Souza, no
qual deflete a direita e segue até o encontro com a Avenida Cient. José B. Magaldi, assim
fechando o perimetro.

Secao Il
Da Zona de Ocupacédo Condicionada - Zona 2
Art. 44. A Zona de Ocupacdo Condicionada — Zona 2 é composta por areas com
predominancia de uso misto do territorio com grande diversidade de padrdo ocupacional.

Art. 45. A Zona de Ocupacdo Condicionada - Zona 2 apresenta as seguintes
caracteristicas:

I.  fragmentac&o e descontinuidade do sistema viario;

Il1.  presenca de areas com caréncia de infra-estrutura urbana;
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VI.

VII.

ocorréncia de bolsdes com deficiéncia de areas publicas ou de equipamentos
publicos;

ocorréncia de bairros que exigem a transposicdo de barreira da mobilidade
urbana em razéo da ferrovia,;

presenca de parcelamentos localizados em areas isoladas, apresentando
bairros populares- como o Jardim Gramado e o Conjunto Habitacional
Oswaldo Del Fiol (CDHU)- como também loteamentos de alto padrédo —
como o Parque Residencial Colina das Estrelas e o Loteamento Sdo Marcos;

presenca de ceramicas e jazidas de extracdo de argila e ocorréncia de
conflitos de uso das mesmas com as areas residenciais;

presenca de areas predominantemente industriais.

Art. 46. A Zona de Ocupacdo Condicionada tem como diretrizes:

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

recuperagdo urbana, social e ambiental,

promover as medidas necessarias para assegurar as condicdes urbanisticas e
ambientais adequadas, visando equacionar os conflitos de uso e ocupacdo do
solo;

respeitar os usos consolidados;

garantir a diversidade de uso e de padrdo social para atrair comeércio,
servigos e atividades que gerem emprego e renda;

prover areas infra-estruturadas para uso de habitacao popular;
adequar o sistema viario urbano nas regides de morfologia fragmentada;
adequar a transposicdo da ferrovia;

estabelecer que as jazidas de extracdo de argila garantam a recuperacao
ambiental das areas utilizadas;

organizar o uso industrial de forma adequada a infra-estrutura viaria
existente;

adequar o sistema de drenagem;
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XI. estabelecer que os novos parcelamentos, garantam o provimento da infra-
estrutura de acordo com o impacto que sua implantacdo acarrete nas
imediaces, além das exigéncias previstas na legislacdo que trata do
parcelamento do solo;

Paragrafo Unico: Ficam enquadradas na Zona de Ocupacio Condicionada — Zona
2 0 perimetro delimitado no Anexo — mapa L2 desta Lei, como segue:

Inicia-se no encontro da SP 129 (Vicente de Palma) com o Corrego Guardinha, e
segue pela mesma até encontro com a Rodovia SP 127 - Rodovia Anténio Romano
Schincariol, na qual segue a mesma até o encontro com a Via Municipal Monsenhor
Silvestre Murari, no seu encontro deflete a direita e segue pela mesma até encontro com a
Estrada Municipal Velha de Itapetininga na qual deflete a esquerda e segue a mesma até
encontro com a divisa do Loteamento Vale dos Lagos, no qual segue sua divisa até
encontro com a Ponte da SP-127 Antonio Romano Schincariol, no qual deflete a direita e
segue pela mesma até encontro com o Ribeirdo Pederneiras, no qual segue 0 mesmo até
encontro com o Rio Tatui, defletindo a esquerda e segue ao longo do mesmo até encontrar a
projecdo da rua Benedito Nunes (Jardim Santa Rita) defletindo a direita e seguindo pela
projecdo até encontro com a Rua Teofilo Andrade Gama, defletindo a direita e seguindo
pela Avenida Vitalina Geroto Teixeira até encontro com a Estrada Municipal Jodo Gardenal
Filho (TTI 040), onde deflete a direita até encontro com a Rua José Carlos de Miranda,
onde deflete a esquerda assim seguindo na mesma até encontro com a Avenida Jodo
Martins, onde deflete a direita e segue pela mesma até encontro com a Rua José Carlos de
Miranda, na qual segue até defletir a esquerda na Rua Deocacir Pereira na qual segue a
mesma até defletir a direita na Rua Eliza P. da Silveira, na qual segue pela sua projecdo em
linha reta até encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461), defletindo a
esquerda e seguindo na mesma até o encontro com a Estrada Municipal (Entrada do
Loteamento Jardim Gramado) na qual deflete a direita e segue pela mesma até o encontro
do afluente do Ribeirdo Agua Branca na qual deflete & esquerda e segue pelo mesmo até o
encontro com a Rua Irraio da Silva no qual deflete a direita e segue pela mesma até o
encontro com a Rua Aureliano Lopes Guimaraes, na qual deflete a esquerda e segue pela
Rua Juvenal Franco de Oliveira (TTI 030) até encontro com a Rua Jani Ramos, na qual
deflete a esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua Fernando Ceciliato,
deflete a esquerda e segue até encontrar com a Rua José Fogaca e segue a mesma até
encontro com a Rua Jodo Soares de Oliveira, na qual deflete a esquerda e segue pela
mesma até o encontro com a Rua Yaya Peixoto Sobral, até encontrar o afluente do Ribeirdo
Agua Branca defletindo & esquerda, no qual segue no mesmo até o encontro com a Estrada
Municipal Avelino Bueno (TTI 461), na qual segue até o encontro com a Rua Porfirio de
Campos Pedroso, na qual deflete a direita e segue na mesma até o encontro com a Rua
Paulo Cresciulo, no qual deflete a esquerda e segue na mesma até encontrar sua projecao
com a Rua Tedfilo Andrade Gama na qual deflete a direita e segue na mesma até encontrar
a ponte sobre o Rio Tatui, na qual deflete a direita e segue 0 mesmo até encontrar a ponte
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da Rodovia Senador Laurindo Minhoto na qual deflete a direita e segue na mesma até
encontrar a ultima rua do Loteamento Sdo Marcos a Rua Candido José de Oliveira na qual
deflete a esquerda e segue na mesma até encontrar a Rua Pedro Leonardo Filho, na qual
deflete a esquerda e segue a mesma até encontrar a Estrada Municipal Tatui- Iper6 Via
Municipal Olivio Teixeira, na qual deflete a direita e segue a mesma até encontrar a Rua
Professor Orlando Loretti, no Parque Residencial Colina das Estrelas, na qual deflete a
esquerda e segue a mesma até o encontro com o afluente do Rio Tatui, no qual segue até o
encontro com o Rio Tatui, no qual deflete a direita e seque 0 mesmo até encontrar o
Corrego Guardinha, na qual segue 0 mesmo até encontrar com a Rodovia Vicente de Palma
SP-129, assim fechando o poligono da zona 2 na qual precisamos excluir a Zona 1 para
totalizar sua area.

Secéo 111

Da Zona de Ocupacéo Controlada Urbana - Zona 3

Art. 47. A Zona de Ocupacdo Controlada Urbana € composta por areas caracterizadas
por fragilidades sociais e ambientais e pela presenca de loteamentos de uso industrial.

Art. 48. A Zona de Ocupagdo Controlada Urbana - Zona 3 apresenta as seguintes
caracteristicas:

I.  presenca de loteamentos e areas de uso industrial;
1. concentragdo da populacdo de baixa renda;

I11. infra-estrutura urbana precaria;

IV. caréncia de equipamentos publicos;

V. presenca da barreira de mobilidade formada pela Rodovia Antdénio Romano
Schincariol — SP 127;

VI. presenca de ceramicas e jazidas de extracdo de argila;
VII. presenca do Aerodromo Municipal Dr. Otavio Guedes de Moraes;
VI1I. concentracdo de Chéacaras de Recreio consolidadas;

IX. presenca de &reas com forte potencial turistico, representado pelo Distrito de
Americana.
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Art. 49. Na Zona de Ocupacdo Controlada Urbana — Zona 3 devem ser observadas as
seguintes diretrizes:

. recuperagdo urbana, social e ambiental,
1. restringir a ocupacao da regido como eixo de expansao;

I11. garantir a diversidade de usos para atrair comércio, servicos e atividades que
gerem trabalho e renda;

IV. definir pardmetros urbanisticos que sejam compativeis com as
caracteristicas mencionadas;

V. equacionar os conflitos de uso e ocupagéo do solo;
V1. impedir a ocorréncia de parcelamentos clandestinos ou irregulares;

VII. promover as medidas necessarias para assegurar as condi¢cdes ambientais e
urbanisticas adequadas, voltadas a consolidacéo dos loteamentos industriais;

VI11. estabelecer que as jazidas de extracdo de argila garantam a recuperacao
ambiental das areas utilizadas;

IX. adequar o crescimento a capacidade suporte da infra-estrutura e dos
equipamentos publicos;

X. suprir a regido de infra-estrutura, servicos publicos e equipamentos
comunitarios para atender a populacgéo ja residente;

XI. adequar a transposi¢do Rodovia Antdénio Romano Schincariol — SP 127;
XI1. promover trabalhos de educacdo ambiental na comunidade.

Paragrafo Unico: Ficam enquadradas na Zona de Ocupacgdo Controlada Urbana —
Zona 3 o perimetro delimitado no Anexo — mapa L2 desta Lei, como segue:

Inicia-se no encontro do Rio Sorocaba com a Rodovia Presidente Castello Branco, na
qual segue por esta pela margem direita da referida rodovia até encontrar o Rio Caaguacu,
seguindo pelo mesmo até o encontro com a Rodovia Mario Batista Mori, assim cruzando a
Rodovia e seguindo até encontrar com o Rio das Pedras, seguindo por este passando ao
lado do Campo Experimental de Tatui, Bairro dos Fragas até o Tanque Represa do Maria
Tuca, deste até encontrar estrada velha Tatui-Itapetininga, no Trevo da via municipal
Monsenhor Silvestre Murari, no qual deflete a esquerda até encontro com o trevo da SP-
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127 Rodovia Antonio Romano Schincariol, assim defletindo a esquerda e segue por esta até
encontro com o Corrego Guardinha, defletindo a direita e seguindo pelo mesmo até
encontro com o Rio Tatui, no qual deflete a esquerda e segue 0 mesmo até encontrar o Rio
Sorocaba, defletindo a esquerda e seguindo o mesmo até encontro com a Rodovia
Presidente Castello Branco, assim fechando o perimetro da Zona 3.

Capitulo IV

DA MACROZONA DE USO MULTIFUNCIONAL RURAL

Secéo |

Da Zona de Ocupacéo Controlada Rural — Zona 4

Art. 50. A Zona de Ocupacédo Controlada Rural — Zona 4 é composta por areas com
fortes tendéncias para a expansdo urbana, apresentando usos diversificados que se
configuram como transicéo entre 0 meio rural e 0 meio urbano.

Art. 51. A Zona 4 além do uso rural, contém as seguintes caracteristicas:

I.  usos predominantemente rurais;
Il.  grande diversidade de producéo agricola e de agroecossistemas;
I11. diversidade de solos e estrutura fundiaria;

IV. presenca de pequenas e médias propriedades rurais baseadas na agricultura
familiar, com tradi¢c6es culturais e estrutura produtiva diversificada;

V. areas de nascentes de bacias hidrograficas;
V1. concentracdo de Chéacaras de Recreio ja consolidadas;
VII. &reas com grande potencial turistico;

VIII. ocorréncia de bairros localizados em areas isoladas com precariedade de
interligac&o viaria com a malha urbana consolidada;

IX. presenca de ceramicas e jazidas de extracédo de argila.
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Art. 52. Na Zona 4 devem ser observadas as seguintes diretrizes:

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

XI.

XIl.

XII.

XIV.

recuperacgdo urbana, social e ambiental,
restringir a ocupacao da regido como eixo de expansao;
promover a gestdo integrada das fronteiras municipais;

garantir o provimento de infra-estrutura adequada e de equipamentos
publicos compativeis aos parcelamentos para fins urbanos a serem
empreendidos;

promover as medidas necessarias para assegurar as condi¢des urbanisticas
e ambientais adequadas, visando equacionar os conflitos de uso e
ocupacao do solo;

respeitar os usos consolidados;

regulamentar e disciplinar novos empreendimentos que impliqguem na
alteracdo do uso do solo rural, estabelecendo critérios e contrapartida por
meio da Outorga Onerosa de Alteracao de Uso do Solo;

impedir a ocorréncia de parcelamentos clandestinos e irregulares;

promover o potencial econdbmico e paisagistico a partir dos atributos da
regido;

promover programas de geracdo de trabalho e renda e o acesso da
populacdo a estas oportunidades, por meio do estimulo as atividades
compativeis com as caracteristicas e potencialidades da regido;

compatibilizar o sistema vidrio com a malha existente e com as diretrizes
viarias estabelecidas nesta Lei;

adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado;

promover a integracdo dos 6Orgdos municipais, estaduais e federais no
monitoramento das atividades rurais no sentido de garantir a integridade
ambiental da zona;

implementar politicas integradas na gestdo sustentavel dos recursos
hidricos, promovendo a preservacao das bacias hidrograficas;
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XV. compatibilizar o uso turistico, a preserva¢do ambiental e o uso agricola;
XVI. compatibilizar o uso do solo agricola e 0 meio ambiente;

XVII. consolidar a agricultura familiar;

XVIII. promover o associativismo e o cooperativismo;

XIX. estabelecer que as jazidas de extracdo de argila garantam a recuperacédo
ambiental das areas utilizadas;

XX.  promover trabalhos de educacdo ambiental na comunidade.

Paragrafo Unico. Ficam enquadradas na Zona de Ocupacio Controlada Rural- Z4 o
perimetro delimitado no Anexo — mapa L2 desta Lei, como segue:

Inicia-se no encontro da divisa de municipio de Itapetininga com o Rio Tatui no qual
segue 0 mesmo até encontro com a projecao da rua Benedito Nunes (Jardim Santa Rita)
defletindo a direita e seguindo pela projecdo até encontro com a Rua Tedfilo Andrade
Gama, defletindo a direita e seguindo pela Avenida Vitalina Geroto Teixeira até encontro
com a Estrada Municipal Jodo Gardenal Filho (TTI 040), onde deflete a direita até encontro
com a Rua José Carlos de Miranda, onde deflete a esquerda assim seguindo na mesma até
encontro com a Avenida Jodo Martins, onde deflete a direita e segue pela mesma até
encontro com a Rua José Carlos de Miranda, na qual segue até defletir a esquerda na Rua
Deocacir Pereira na qual segue a mesma até defletir a direita na Rua Eliza P. da Silveira, na
qual segue pela sua projecdo em linha reta até encontro com a Estrada Municipal Avelino
Bueno (TTI 461), defletindo a esquerda e seguindo na mesma até o encontro com a Estrada
Municipal (Entrada do Loteamento Jardim Gramado) na qual deflete a direita e segue pela
mesma até o encontro do afluente do Ribeirdo Agua Branca no qual deflete & esquerda e
segue pelo mesmo até o encontro com a Rua Irraio da Silva na qual deflete a direita e segue
pela mesma até o encontro com a Rua Aureliano Lopes Guimardes, na qual deflete a
esquerda e segue pela Rua Juvenal Franco de Oliveira (TTI 030) até encontro com a Rua
Jani Ramos, na qual deflete a esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua
Fernando Ceciliato, deflete a esquerda e segue até encontrar com a Rua José Fogaca,
seguindo a mesma até encontro com a Rua Jodo Soares de Oliveira, na qual deflete a
esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua Yaya Peixoto Sobral, até encontrar
o afluente do Ribeirdo Agua Branca defletindo a esquerda, no qual segue no mesmo até o
encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461), na qual segue até o encontro
com a Rua Porfirio de Campos Pedroso, na qual deflete a direita e segue na mesma até o
encontro com a Rua Paulo Cresciulo, no qual deflete a esquerda e segue na mesma até
encontrar sua projecdo com a Rua Teofilo Andrade Gama na qual deflete a direita e segue
na mesma até encontrar a ponte sobre o Rio Tatui, na qual deflete a direita e segue o
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mesmo até encontrar a ponte da Rodovia Senador Laurindo Minhoto na qual deflete a
direita e segue na mesma até encontrar a Ultima rua do Loteamento S0 Marcos & Rua
Céandido José de Oliveira na qual deflete a esquerda e segue na mesma até encontrar a Rua
Pedro Leonardo Filho, na qual deflete a esquerda e segue a mesma até encontrar a Estrada
Municipal Tatui- Iper6 Via Municipal Olivio Teixeira, na qual deflete a direita e segue a
mesma até encontrar a Rua Professor Orlando Loretti, no Parque Residencial Colina das
Estrelas, no qual deflete a esquerda e segue a mesma até o encontro com o afluente do Rio
Tatui, no qual segue até o encontro com o Rio Tatui, no qual deflete & direita e segue o
mesmo até encontrar a ponte na Estrada Municipal Moisés Martins, na qual deflete a direita
e segue pela Rua Maria Costa Martins na qual segue a mesma até encontro com a sua
projecdo e o0 Rio Sorocaba no limite de divisa com o Municipio de Boituva, no qual deflete
a direita e segue a divisa de Municipio com Boituva, Iperd, Capela do Alto e Itapetininga
até encontro com o Rio Tatui, assim determinando a Zona 4.

Secéo Il

Da Zona de Producéo Agricola Sustentavel — Zona 5

Art. 53. A Zona de Produgdo Agricola Sustentdvel — Z5 é composta por areas
caracterizadas pelo uso predominantemente rural.

Art. 54. A Zona 5, além do uso rural, contém as seguintes caracteristicas:
I.  grande diversidade de producdo agropecuéria e de agroecossistemas;
Il.  diversidade de solos e de estrutura fundiéria;

I11. presenca de pequenas e medias propriedades rurais baseadas na agricultura
familiar, com tradic¢Ges culturais e estrutura produtiva diversificada;

IVV. abundancia de recursos hidricos;
V. presenca das redes agroindustriais, lactea e de carne bovina;
VI. éreas de grande potencial turistico.

Art. 55. Na Zona 5 devem ser observadas as seguintes diretrizes:

. recuperagéo urbana, social e ambiental,

I1.  promover a gestdo integrada das fronteiras municipais;
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V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

XI.

XII.

X1,

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

controlar a ocorréncia de novos empreendimentos com fins de urbanizagéo
do solo;

restringir a implantacdo de usos urbanos que impliguem em adensamento
populacional e construtivo, promovendo, preferencialmente, 0s usos
agricolas;

estabelecer restricdes nas modalidades de parcelamento, uso e ocupacdo do
solo que garantam a integridade ambiental da zona;

promover o potencial econdmico e paisagistico a partir dos atributos da
regiao;

promover programas de geracao de trabalho e renda e o acesso da populagao
a estas oportunidades, por meio do estimulo as atividades compativeis com
as caracteristicas e potencialidades da regido;

promover a implementacéo de atividades compativeis com a manutencéo e a
preservacao do patriménio historico e ambiental;

adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado aos
atrativos turisticos;

compatibilizar o uso turistico, a preservacdo ambiental e 0 uso agricola;
consolidar a agricultura familiar;
promover o0 associativismo e 0 cooperativismo;

adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado necessario
para o0 escoamento da producdo agricola;

implementar técnicas conservacionistas com manejos sustentaveis;
compatibilizar o uso do solo agricola e 0 meio ambiente;

promover a implementacdo da legislacdo especifica sobre a preservacdo dos
mananciais;

promover a protecao e a recuperacao da qualidade e da quantidade de aguas
superficiais;

implementar politicas integradas na gestéo sustentavel dos recursos hidricos,
promovendo a preservacgdo das bacias hidrograficas;
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XIX.promover a integracdo dos Orgdos municipais, estaduais e federais no
monitoramento das atividades rurais no sentido de garantir a integridade
ambiental da zona;

XX. promover trabalhos de educac¢do ambiental na comunidade.

Paragrafo Unico. Ficam enquadradas na Zona de Producdo Agricola Sustentavel —
Z5 o perimetro delimitado no Anexo — mapa L2 desta Lei, como segue:

Inicia-se no encontro do Rio Sorocaba com a Rodovia Presidente Castello Branco, na
qual segue por esta pela margem direita da referida Rodovia até encontrar o Rio Caaguagcu,
seguindo pelo mesmo até o encontro com a Rodovia Mario Batista Mori, assim cruzando a
Rodovia e seguindo até encontrar com o Rio das Pedras, seguindo por este passando ao
lado do Campo Experimental de Tatui, Bairro dos Fragas até o Tanque Represa do Maria
Tuca, desta até encontrar a estrada velha Tatui-Itapetininga, no Trevo da estrada da Quadra,
segue pela estrada velha Tatui-Itapetininga até encontrar com a estrada municipal (TTI
454), na qual deflete a esquerda e segue a mesma até encontro com o Rio Tatui, na qual
deflete a direita e segue 0 mesmo até encontro com limite do Municipio com Itapetininga,
na qual deflete a direita e segue a divisa de Municipio de Itapetininga, Guarei, Porangaba,
Ceséario Lange, Cerquilho e Boituva, até encontro com a Rodovia Presidente Castello
Branco, assim determinando a Zona 5.

Capitulo V

DAS AREAS DE ESPECIAIS INTERESSES

Art. 56. As Areas de Especiais Interesses compreendem as porcdes do territorio que
exigem tratamento especial por destacar determinadas especificidades, cumprindo fungdes
especiais no planejamento e no ordenamento do territério, complementando o zoneamento
por meio de normas especiais de parcelamento, uso e ocupacdo do solo, classificando-se
em:

I. &rea especial de interesse historico;

I1. &rea especial de interesse ambiental;
I11. &rea especial de interesse industrial;
V. area especial de interesse urbanistico;

V. érea especial de interesse de transporte aéreo;
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V1. area especial de interesse social.

Secao |

Das Areas Especiais de Interesse Historico

Art. 57. As Areas Especiais de Interesse Historico compreendem as porgdes do
territorio que necessitam de tratamento especial para a efetiva protecdo, recuperacdo e
manutengdo do patriménio histérico do Municipio, conferidas por meio de instrumentos
juridico-urbanisticos contidos na presente Lei.

Art. 58. S3o Areas Especiais de Interesse Historico:

A Poligonal de Interesse Historico que congrega as areas com concentragdo
de imdveis e conjuntos urbanos de interesse historico localizadas na Zona de
Ocupacéo Induzida - Zona 1, conforme os perimetros delimitados no Anexo —
mapa L4 desta Lei, destacando-se:

a)
b)
c)
d)
e)
f)
9)
h)
i)
),
k)
1)

Conjunto Arquiteténico da Fabrica Sdo Martinho;
Casaréo dos Guedes;

Bangald dos Azevedos;

Praca da Matriz;

Igreja Matriz Nossa Senhora da Conceicao;
Conservatorio Dramaético e Musical Dr. Carlos de Campos;
Praca Antonio Prado (Concha Acustica);

Casa de Cultura Paulo Setubal;

Praca Martinho Guedes (Praca da Santa);

Escola Joéo Floréncio;

Escola Baréo de Surui;

Mercado Municipal Nilzo Vanni;
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m) Conjunto Arquitetdnico Campos Irmaos.

Il - Os imoveis dispersos pelo territorio e areas tombadas ou preservadas por meio
de legislacdo federal, estadual ou municipal como patrimdnio histérico, dos quais
fazem parte:

a) lIgreja do Benfica;
b) Estacdo Ferroviaria;

c) Aeroclube.

Art. 59. Os imoveis preservados por meio de legislagdo federal, estadual ou
municipal como patriménio histérico contidos nas Areas Especiais de Interesse Histdrico,
desde que conservados, poderdo ser beneficiados por instrumentos de incentivo a sua
conservacao, por meio da aplicacdo da Transferéncia do Direito de Construir, salvo 0s
edificios ja verticalizados.

Art. 60. As Areas Especiais de Interesse Historico tem como objetivo a promogao do

incentivo ao desenvolvimento das atividades educacionais, culturais e turisticas,
complementadas pelo setor de comércio e de prestacdo de servicos.

Secéo 11

Das Areas Especiais de Interesse Ambiental

Art. 61. As Areas Especiais de Interesse Ambiental sdo porces do territorio
destinadas a proteger e recuperar 0S mananciais, nascentes e corpos d"agua; a preservacao
de areas com vegetacdo significativa e paisagens naturais notaveis; areas de reflorestamento
e de conservacdo de parques e fundos de vale.

Art. 62. As Areas Especiais de Interesse Ambiental em conformidade aos perimetros
delimitados no Anexo — mapa L4 integrante desta Lei, s&o as seguintes:

I. Parque do Beija-flor;
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I1. Parque Municipal da Avenida Cénego Jodo Climaco/Avenida das Mangueiras;
I11. Distrito de Americana;

IV. Camping Maria Tuca;

V. Represa de Tatui;

V1. Imediacgdes do futuro aterro sanitario, num raio de 500 (quinhentos) metros a
partir do centro geométrico da area de implantacéo;

VII. Lagos Shigueno;
VI11.Parque Ecolégico do Vale dos Lagos;
IX. Parque Ecoldgico do Parque Residencial Colina das Estrelas;

X. Rios, ribeirBes, corregos, mananciais, nascentes e corpos d’ agua.

Secéo 111
Das Areas Especiais de Interesse Industrial
Art. 63. As Areas Especiais de Interesse Industrial sdo porgdes do territorio com
concentracdo de atividades industriais localizadas nos perimetros delimitados no Anexo —
mapa L4 desta Lei, sdo as seguintes:
I. Loteamento Industrial Astoria;
I1. Area Industrial Aeroporto;
I11.Area Industrial Tatui | e expansio;
IV. Area Industrial Rodovia Vicente de Palma.

Art. 64. S0 objetivos nas Areas Especiais de Interesse Industrial:

I.  potencializar e controlar o uso industrial, exercendo o controle ambiental;

Il. incentivar a implantacdo de inddstrias que complementem as cadeias
produtivas locais e regionais.
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Secéo 1V

Das Areas Especiais de Interesse Urbanistico

Art. 65. As Areas Especiais de Interesse Urbanistico sdo porcbes do territorio
predominantemente edificadas, que, em funcdo de sua importancia histérica, paisagistica e
cultural, requerem tratamento especifico, ou é&reas que apresentem vantagem na
implantacdo de algum regime urbanistico especial.

Art. 66. A poligonal de Interesse Urbanistico estd localizada na Zona de Ocupacgéo
Induzida-Zona 1, conforme o perimetro delimitado no anexo- mapa L4 desta lei. Os planos
especificos definirdo os limites e objetivos das Areas de Especial Interesse Urbanistico
propostas ou ja declaradas.

Art. 67. Quando o especial interesse for relativo a preservacdo de patrimonio
paisagistico, cultural ou arquitetdnico, deverdo também ser fixados 0s parametros
urbanisticos a vigorar na area e especificacdes para 0 mobiliario urbano.

Secéo V
Area Especial de Interesse do Transporte Aéreo

Art. 68. A Area Especial de Interesse do Transporte Aéreo compreende as areas das
imediacdes do Aerédromo Municipal Dr. Otavio Guedes de Moraes, que requerem
tratamento diferenciado quanto a sua ocupacao e instalacdo de usos, visando a seguranga
aeroviaria e a compatibilizagdo com a normatizacdo federal e estadual especificas,
conforme os perimetros delimitados no Anexo-mapa L 4 desta Lei.

Art. 69. As atividades que serdo exercidas nesta area dependerdo de prévia
autorizacdo do 6rgdo municipal competente, nos termos da legislagédo especifica de &mbito
federal, estadual e municipal.

Secéo VI

Das Areas Especiais de Interesse Social

Art. 70. As Areas Especiais de Interesse Social sdo porgdes do territorio destinadas a
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proporcionar condi¢bes de moradia a populacéo de baixa renda, classificadas em AEIS 1 e
AEIS 2.

Art. 71. As éreas definidas como AEIS 1 sdo aquelas ocupadas por populagdo de
baixa renda, abrangendo ocupacdes espontaneas, loteamentos irregulares ou clandestinos,
carentes de infra-estrutura urbana e social, na qual se pretende a implementagéo de
programas habitacionais, podendo contemplar:

I. reurbanizacdo;

Il. remocéo com reassentamento;

I11. regularizacdo urbanistica, fisica e fundiaria;

V. recuperacdo de imoveis degradados;

V. provisao de infra-estrutura, equipamentos sociais e culturais;

V1. espacos publicos qualificados, servigos e comércio de caréter local.

Paragrafo Unico. Ficam enquadradas como AEIS 1 os perimetros delimitados no
Anexo — mapa L4 desta Lei, como segue:

I.  Jardim Gonzaga;

I1. Jardim Europa;

I11. Vila Brasil;

IV. Vila Séo Paulo;

V. Cerinco;

V1. Curtume;

VII. Fundacdo Manoel Guedes;
VI11.Jardim Thomas Guedes;
IX. Vila Angélica.

Art. 72. As areas definidas como AEIS 2 sdo compostas por empreendimentos de



Prefeitura Municipal de Tatui 48

GABINETE
AV. Cbnego Jodo Climaco, 140 Centro — Tatui-SP.

Fone (015) 3259-8400 — CEP 18270-900 Prefeitura deTatui
CUIDANDO DAS PESSOAS
WWW.tatui.sp.gov.br

LEI MUNICIPAL N°3.885, DE 18 DE OUTUBRO DE 2.006.

iniciativa publica ou oOrgdo institucional, ja constituidos ou em implantacéo, destinados as
habitagOes de interesse social, dotados de infra-estrutura e de servigos urbanos ou que
estejam recebendo investimentos dessa natureza.

Paragrafo Unico. Ficam enquadradas como AEIS 2 os perimetros delimitados no
Anexo — mapa L4 desta Lei, como segue:

I. CDHU - Conjunto Habitacional Osvaldo Del Fiol e Conjunto Habitacional Tatui
\%

Art. 73. Poderdo ser criadas novas Areas Especiais de Interesse Social classificadas
como 1 ou 2 por meio de Lei Municipal especifica.

Art. 74. Poderdo solicitar a delimitagdo de novas Areas Especiais de Interesse Social
dos tipos 1 ou 2:

I.  Poder Executivo;
I1.  Poder Legislativo;
I11.  Associagdes Habitacionais;

IV. AssociacBes de moradores de areas passiveis de delimitagdo que estejam
devidamente constituidas;

V. Proprietarios de &reas passiveis de delimitacdo, a serem destinadas a AEIS
2.

Art. 75. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regularizar os assentamentos
em AEIS 1, cujas ocupacOes ndo apresentem riscos ou, quando couber, reassentar a
populacdo moradora em outras areas.

Art. 76. O empreendimento destinado a regularizar loteamentos, favelas e ocupacdes
de &reas publicas ou privadas, devera ser precedido de Plano de Urbanizacdo Especifica de
Interesse Social.

Art. 77. O Plano de Urbanizagdo para cada Area Especial de Interesse Social - AEIS,
sera estabelecido por Decreto do Poder Executivo Municipal apds manifestacdo do
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e devera prever:
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I.  indices e parametros urbanisticos para o parcelamento, uso e ocupacao do
solo, respeitadas as normas basicas estabelecidas nesta Lei;

Il. forma de participacdo da populacdo na implementacdo e gestdo das
intervengdes previstas;

I11.  fontes de recursos para a implementacao das intervencoes;

IV. plano de acdo social que envolva a qualificacdo profissional, a geracdo de
renda e o resgate da cidadania.

§ 1° Deverdo ser constituidos em todas as AEIS, Conselhos Gestores compostos por
representantes dos atuais ou futuros moradores e do Poder Executivo, que deverdo
participar de todas as etapas do Plano de Urbanizagdo e de sua implementacé&o.

§ 2° Os proprietarios de lotes ou glebas e as entidades representativas dos moradores
de AEIS poderédo apresentar ao Executivo propostas ao Plano de Urbanizacdo de que trata
este artigo.

8§ 3° Para a implementacdo dos Planos de Urbanizacdo das AEIS poderdo ser
utilizados recursos do Fundo Municipal de Habitacdo e Desenvolvimento Urbano, com
parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Art. 78. O Plano de Urbanizagdo Especifica de Interesse Social devera possibilitar:

I.  a preservagdo, no que couber, das caracteristicas locais dos assentamentos,
garantidas as exigéncias técnicas minimas necessarias a execucdo de
unidades habitacionais, da infra-estrutura basica e circulacdo de pedestres e
veiculos;

Il1. aregularizacdo urbanistica, fisica e fundidria;

I11. a garantia da participacdo efetiva da comunidade envolvida e o usufruto da
valorizacédo urbanistica;

IV. recuperacdo de Areas de Preservacio Permanente (APP).

Art. 79. O Plano de Urbaniza¢do Especifica de Interesse Social deverd definir e
estabelecer, no minimo, os seguintes parametros técnicos:
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dimensdo da moradia, do lote minimo e do lote padrdo, em funcdo da
especificidade da ocupacdo ja existente;

larguras, declividades e dimensionamento das vias de circulacao internas do
assentamento, garantindo a circulacdo de veiculos, de transporte coletivo e
de carga em pelo menos uma via, com distancia compativel para acesso dos
moradores;

dimensionamento das areas publicas;

indices e parametros urbanisticos de ocupacéao do solo.

Art. 80. Nao serdo objeto de regularizacdo em AEIS 1 ou parte delas, &reas que
apresentem as seguintes caracteristicas, devidamente comprovadas por laudo técnico:

V.

improprias a urbanizacao;

onde o nivel de poluicdo impeca as condi¢Oes sanitarias satisfatorias, até a
eliminacédo dos agentes poluentes;

risco geotecnico;

que ocupe Area de Preservacio Permanente (APP).

Paragrafo Unico. As ocupagdes descritas nos incisos anteriores deverdo ser objeto de
um Plano de Urbanizacdo Especifica de Interesse Social, em que as situacOes de risco
sejam superadas por meio da remocdo e relocacdo da populagdo que deverd ter um
atendimento habitacional adequado, ou pela execucdo de obras necessarias para eliminar o

risco.

Art. 81. No caso de assentamentos ja existentes até a publicagdo desta Lei, em areas
“non aedificandi” ao longo de corpos d’agua, quando ndo houver a possibilidade de
relocacdo da populacdo residente para outra area, sera admitida a regularizacdo desde que:

sejam realizadas obras para adequagéo do sistema de drenagem;

seja atestado por meio de Laudo Técnico que 0 assentamento e as areas a
montante e a jusante ndao sejam prejudicadas por inundagdes, alagamentos
ou enchentes ap0s a urbanizacao;

a presenca do assentamento néo acarrete danos ambientais.
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Capitulo VI

DO SISTEMA VIARIO

Secéo |

Das Diretrizes Gerais para Mobilidade Urbana

Art. 82. As diretrizes gerais da politica municipal de mobilidade urbana buscam
garantir as condi¢fes necessarias ao exercicio da fungdo de circular, locomover, parar e
estacionar, facilitando os deslocamentos e a circulagdo, com o0s seguintes objetivos:

V.

VI.

priorizar no espaco viario o transporte coletivo em relacdo ao transporte
individual;

melhorar, ampliar e consolidar a integracdo do transporte publico coletivo
em Tatui e buscar a consolidagdo da integracdo regional;

priorizar a protecdo individual dos cidaddos e do meio ambiente no
aperfeicoamento da mobilidade urbana;

promover a acessibilidade, facilitando o deslocamento no Municipio, por
meio de uma rede integrada de vias, ciclovias e percursos para pedestres,
com seguranca, autonomia e conforto, especialmente aos que tem
dificuldades de locomocgdo, em conformidade com os parametros da
Associacdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que dispde sobre a
acessibilidade as edificacbes, ao mobiliario, aos espagos e equipamentos
urbanos;

compatibilizar o planejamento e a gestdo da mobilidade urbana para
promover a melhoria da qualidade do meio ambiente;

promover a protecdo aos cidaddos nos seus deslocamentos por meio de
acOes integradas, com énfase na educacdo, minimizando os conflitos
existentes entre pedestres e veiculos automotores e permitindo um sistema
que alie conforto, seguranca e fluidez.
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Secao Il

Das Diretrizes Viarias

Art. 83. As diretrizes viarias devem obedecer as especificidades de sua localizagdo na
estrutura viaria urbana, sob o0s aspectos ambientais, urbanisticos e fundiarios das areas
envolvidas, conforme Anexo — mapa L6 deste Projeto de Lei.

Paragrafo Unico: As intervencdes propostas sio as seguintes:

- Implementacdo de Anel Viario, contornando a cidade, conforme descrito no
Anexo — mapa L6, iniciando no trevo das Rodovias SP-127 com SP-129 e
encontrando novamente a Rodovia SP-127 na altura do viaduto em frente a
empresa Santista Téxtil.

- Implementag&o de extensdo da Av. Donato Flores, até encontrar o Anel Viério, na
altura do Conjunto Habitacional Osvaldo Del Fiol.

- Implementacdo de melhorias nas vias existentes conforme descrito no Anexo —
mapa L6.

- Implementacdo de dispositivos viarios, tipo rotatdria ou retorno nos pontos
mostrados no Anexo — mapa L6, conforme segue:

l. Anel Viario X Estrada Municipal — saida para Americana;

1. Marginal do Ribeirdo Manduca X Acesso para Colina Verde;

I11.  Marginal do Ribeirdo Manduca X Chiquinha Rodrigues;

IV.  Rodovia Senador Laurindo Minhoto X Anel Viario;

V. Avenida Cons. Nélson Amaral X Anel Viério;

VI.  Avenida Donato Flores X Rua Tedfilo Andrade Gama X Anel Viario;

- Implementac&o de dispositivos viarios, tipo Transposicao de Pedestres, nos pontos
mostrados no Anexo — mapa L6, conforme segue:

VII. Residencial Astéria X Centro Empresarial Tatui I;
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VIII.

IX.

X.

XI.

Jardim Aeroporto X Vila Angélica;
Jardim Toquio X proximidades da Delmar;
Rodovia Senador Laurindo Minhoto X Ferrovia;

Parque Guedes X Vila Primavera;

- Implementacéo de dispositivos de acessos viarios, nos pontos mostrados no Anexo
— mapa L6, conforme segue:

XII.

X1,

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

XIX.

XX.

XXI.

XXII.

XXIII.

XXIV.

XXV.

XXVI.

Rosa Garcia | X Rosa Garcia ll;

Acesso para Jardim Santa Rita de Céssia X Ferrovia;
Residencial Astoria X Centro Empresarial Tatui I;

Acesso Rodovia Vicente de Palma- SP 129;

Rodovia Vicente de Palma- SP 129 X Anel Viério;
Avenida das Aeronautas X Rodovia Mario Batista Mori;
Jardim Aeroporto X Vila Angélica;

Marginal- Rodovia Antdénio Romano Schincariol- SP 127,
Marginal — Rodovia Anténio Romano Schincariol- SP 127;
Rodovia Anténio Romano Schincariol X Anel Viério;

Rua Profa. Maria de Lourdes de Almeida Sinisgalli X Avenida Dr. Olavo
R. de Souza;

Rua Tomaz Guedes Pinto de Mello X Rua Capitéo Lisboa;

Interligacdo da Rua Céndido José de Oliveira, nas proximidades do
Curtume, ao Parque San Raphael, passando pela linha féerrea;

Rua Maneco Pereira, interligando com as Ruas Aristeu Antunes e Jodo
Rodrigues Monteiro.

VETADO
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XXVII. VETADO

XXVIII.VETADO

Titulo IV

DO USO E OCUPACAO DO SOLO

Art. 84. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a elaborar Projeto de Lei de
Uso e Ocupacdo do Solo, detalhando &reas e tipologias de uso de acordo com as diretrizes
desta Lei.

Capitulo |

DO USO DO SOLO

Secao |

Das Diretrizes Gerais do Uso do Solo

Art. 85. Em todo o territério do Municipio de Tatui serd permitido o uso misto, desde
que atendidas as restri¢Oes as atividades geradoras de incomodos, expressas nesta Lei.

Paragrafo Unico. Ficam excluidos desta condicdo, os loteamentos estritamente
residenciais e os loteamentos estritamente industriais que ja estejam consolidados, nos
quais o uso pré-estabelecido ndo tenha sido alterado.

Art. 86. Ficam estabelecidos para efeitos desta Lei, 0s seguintes usos urbanos a serem
desenvolvidos na Macrozona de Qualificagdo Urbana:

. uso habitacional é aquele destinado a moradia unifamiliar ou multifamiliar;

Il. uso ndo habitacional € aquele destinado ao exercicio de atividades
comerciais, industriais, de prestacdo de servicos e institucionais;

I11. uso misto é aquele que admite a diversidade, podendo ou ndo ocorrer
restricdes em relacdo a algum deles.
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Art. 87. A Macrozona de Uso Multifuncional Rural propicia 0s usos agricolas e ndo

agricolas:

uso agricola € aquele que envolve atividades caracteristicas do cultivo de
produtos agricolas, da horticultura e fruticultura, da pecuaria e das demais
atividades para as quais 0 uso da terra e da gua sejam essenciais como parte
do sistema de produgéo;

uso ndo agricola engloba o uso do territorio para fim habitacional, industrial,

lazer, turistico, ecoldgico, exploragdo de recursos minerais, bem como para
atividades de ensino e pesquisa.

Secéo 11

Dos Usos e Atividades Incomodas

Art. 88. Os usos ndo habitacionais ficam classificados por meio de categorias de

atividades.

Art. 89. As atividades serdo classificadas em IncOmodas ou em ndo Incdmodas com
base nos seguintes efeitos:

V.

poluicdo sonora: geracdo de impacto sonoro no entorno proximo;

poluicdo atmosférica: langamento, na atmosfera, de quaisquer materiais
particulados inertes acima do nivel admissivel para 0 meio ambiente e a
salde publica;

poluicdo hidrica: geragéo de efluentes liquidos impréprios ao langcamento na
rede hidrogréfica, de drenagem, de sistema coletor de esgoto, ou polui¢do do
lencol freatico;

poluicdo por residuos sélidos: producdo, manipulacdo ou estocagem de
residuos solidos, com riscos potenciais para 0 meio ambiente e a salde
publica;

vibracdo: uso de maquinas ou equipamentos que produzam choque ou
vibragdo sensiveis para além dos limites da propriedade;
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VI. periculosidade: atividades que apresentam risco ao meio ambiente e a saude
publica;

VII. geracdo de trafego pesado: pela operacdo ou atracdo de veiculos pesados;

VIII. geracdo de trafego intenso: em razdo do porte do estabelecimento, da
concentragdo de pessoas e do numero de vagas de estacionamento criados
OU Necessarios.

Art. 90. O licenciamento das atividades classificadas como Incobmodas nas areas de
uso misto estara sujeito ao cumprimento das medidas mitigadoras e das medidas constantes
no Cddigo de Posturas, de acordo com as caracteristicas da atividade, a compatibilizagédo
com o zoneamento, de acordo com o Anexo — mapa L 2 e com o Anexo — Dos Usos e
Atividades Incomodas, sera analisado pelos setores competentes da Administracdo
Municipal e, quando couber, a obtencdo de aprovacdo junto aos 6rgdos estaduais e federais.

§ 1° Uma atividade poderéa ser enquadrada em mais de um tipo de incomodidade.

§ 2° As atividades Incomodas ja licenciadas sem a observancia das medidas
mitigadoras e que gerem reclamacdes por parte da vizinhanca terdo que se submeter a uma
nova avaliacdo para regularizacdo da atividade, sob pena de cancelamento da licenca.

§ 3° O imovel utilizado para mais de uma atividade devera atender cumulativamente
as exigéncias legais para cada uma delas.

Art. 91. Nas Areas de Especiais Interesses o licenciamento das atividades estara
condicionado a analise de restricbes urbanisticas pelo 6rgdo publico competente e
observéancia da legislacéo pertinente.

Art. 92. Os licenciamentos das atividades industriais e outras potencialmente
incomodas deverdo ser sempre precedidos de Estudo de Impacto de Vizinhanca.

Paragrafo Unico. As condi¢Bes do Estudo de Impacto de Vizinhanga- EIV serdo
tratadas no Titulo V, Secdo X, Subsecdo | do Capitulo I, que trata dos instrumentos de
Inducéo da Politica Urbana desta Lei.

Art. 93. Os estabelecimentos industriais que apresentarem uma ou mais
caracteristicas relacionadas no artigo 90, deverdo ser instaladas preferencialmente nas
Areas Especiais de Interesse Industrial, de acordo com o Anexo — mapa L4, obedecida a
legislacdo pertinente.

Art. 94. A constatacdo, a qualquer momento, de atividade contraditéria a declarada
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nos procedimentos do EIV, acarretard o cancelamento da licenca e a interrupcdo das
atividades do estabelecimento até a obtencéo de novo licenciamento.

Art. 95. A Prefeitura Municipal deverd estabelecer as diretrizes para o licenciamento
de atividades e a implantacdo de empreendimentos no Municipio, observando os critérios
desta Lei.

Art. 96. O requerente ndo estara isento das aprovagdes e licenciamentos dos demais
orgaos competentes de &mbito Federal, Estadual e Municipal.

Art. 97. O Poder Executivo regulamentard os procedimentos de licenciamento das
atividades Incomodas descritas nesta Secéo.

Capitulo 11

DA OCUPACAO DO SOLO

Secao |

Dos Coeficientes de Aproveitamento

Art. 98. O Coeficiente de Aproveitamento (CA) € a relacdo entre a area edificavel e a
area do terreno e compreende o Coeficiente de Aproveitamento Béasico (CAB) e o
Coeficiente de Aproveitamento Maximo (CAM):

I.  Coeficiente de Aproveitamento Béasico (CAB) é a relacdo entre a area
edificavel bésica e a area do terreno;

I1.  Coeficiente de Aproveitamento Maximo (CAM) é o fator pelo qual a area
do lote deve ser multiplicada para se obter a area maxima de edificacdo
permitida neste mesmo lote, mediante a aplicagdo dos instrumentos da
Outorga Onerosa do Direito de Construir ou da Transferéncia do Direito de
Construir.

Art. 99. Os Coeficientes de Aproveitamento para cada zona da Macrozona de
Qualificagdo Urbana séo os seguintes:

I.  naZonade Ocupacgéo Induzida - Zona 1:
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a) CAB éigual a 2,0;
b) CAM ¢ igual a 4,0.

I1.  naZona de Ocupacdo Condicionada - Zona 2:
a) CAB¢éigualal,b;

b) CAM e¢igual a 3,0.

I11. na Zona de Ocupacédo Controlada Urbana - Zona 3:
a) CABéigualalbs;
b) CAM éigual a 3,0.

8 1° N&o incidem os Coeficientes de Aproveitamento para a implantagdo de
estacionamentos de veiculos em subsolos, elevadores e caixas de escadas.

§ 2° Nas Areas de Especiais Interesses os Coeficientes de Aproveitamento poderdo
ser definidos em legislacdo especifica, em conformidade com as diretrizes estabelecidas
nesta Lei.

Titulo V

DOS INSTRUMENTOS DE POLITICA URBANA

Art. 100. A politica urbana é realizada por meio dos seguintes instrumentos:

I.  Planejamento e Gestéo:
a) Plano Diretor;
b) Legislacdo de Parcelamento, Uso e Ocupacao do Solo;
c) Cddigo de Obras e Edificacdes;
d) Cddigo de Posturas;

e) Zoneamento Municipal,



Prefeitura Municipal de Tatui 59

GABINETE
AV. Cbnego Jodo Climaco, 140 Centro — Tatui-SP.

Fone (015) 3259-8400 — CEP 18270-900 Prefeitura deTatui
CUIDANDO DAS PESSOAS
WWW.tatui.sp.gov.br

LEI MUNICIPAL N°3.885, DE 18 DE OUTUBRO DE 2.006.

f)  Plano Plurianual;

g) Leide Diretrizes Orcamentéarias e Or¢camento Anual;
h)  gestdo orcamentéria participativa;

i)  planos, programas e projetos setoriais integrados;

j)  planos de desenvolvimento econémico e social;

k)  plano municipal de mobilidade sustentavel e acessibilidade;

) zoneamento Ambiental.

Il. Institutos Tributarios e Financeiros:
a) tributos municipais diversos;
b)  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana- IPTU;
c) taxas e tarifas publicas especificas;
d) contribuicdo de melhoria;
e) incentivos e beneficios fiscais e financeiros;

f)  Fundo Municipal de Habitacdo e Desenvolvimento Urbano.

1. Institutos Juridicos, Urbanisticos e Administrativos:
a) parcelamento, edificagdo ou utilizagdo compulsorios;

b)  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana progressivo
no tempo;

c) desapropriacdo com pagamento em titulos;
d) serviddo administrativa;

e)  tombamento de imdveis ou de imobiliario urbano;
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f)

9)
h)
i)
)
k)

Areas Especiais de Interesse Ambiental, Historico, Urbanistico, de
Transporte Aéreo e Industrial,

Areas Especiais de Interesse Social;

concessao de Uso Especial para Fins de Moradia;

direito de Superficie;

direito de Preempcéo;

Outorga Onerosa do Direito de Construir e de Alteracdo de Uso;
Transferéncia do Direito de Construir;

Operac¢des Urbanas Consorciadas;

Consorcio Imobiliario;

Regularizacéao fundiaria;

Assisténcia técnica e juridica urbanistica gratuita para as
comunidades e grupos sociais de baixa renda;

Referendo popular e plebiscito;

Estudo de Impacto Ambiental - EIA, Relatdrio de Impacto Ambiental
- RIMA, Estudo de Impacto de Vizinhanca — EIV e Relatorio de
Impacto de Vizinhanca - RIVI.

Capitulo |

DOS INSTRUMENTOS DE INDUCAO DA POLITICA URBANA

Secéo |

Da Utilizacao, da Edificacéo e do Parcelamento Compulsorios

Art. 101. Lei Municipal especifica identificara os imdveis ou areas que, situados na
Zona de Ocupagdo Induzida — Zona 1, ficam passiveis de utilizacdo, edificacdo e
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parcelamento compulsorios nos termos do Artigo 182, 8 4° da Constituicdo Federal e dos
Artigos 5° e 6° da Lei Federal n° 10.257/01, de 10 de julho de 2001, sendo que tais imdveis
ou areas devem se enquadrar dentro das seguintes condigdes:

I.  serapassivel de utilizacdo compulsoria nos imoveis desocupados ha mais de
24 (vinte e quatro) meses ou que tenham area edificada menor do que 10%
(dez por cento) nos terrenos com dimensao maior ou igual a 1000 m?2 (um
mil metros quadrados), desde que ndo seja o Unico imovel do proprietario e
que a area livre ndo possua espécies vegetais significativas pelo porte ou
espécie ou os imoveis particulares cujas edificagcBes estejam em ruinas ou
tenha sido objeto de demolicéo, abandono, desabamento ou incéndio;

Il.  sera passivel de edificagdo compulséria os lotes vagos com éarea igual ou
superior a 500m?2 (quinhentos metros quadrados) incluindo areas contiguas
pertencentes a0 mesmo titular do imovel, ainda que tenham inscri¢des
municipais distintas, desde que ndo seja o Unico bem imdvel do proprietario
e que a area ndo possua espécies vegetais significativas pelo porte ou
espécie;

I11. seréd passivel de ser realizado parcelamento compulsério as glebas com area
igual ou maior do que 10.000 m2 (dez mil metros quadrados).

§ 1° A avaliacdo da relevancia da cobertura vegetal do imdvel deverd ser feita por
meio de Certiddo, emitida pelo 6rgdo municipal competente, apés verificacdo que
comprove a idade boténica, quantidade das espécies e o grau de comprometimento das
espeécies vegetais com a edificacdo no lote.

§ 2° A Lei Municipal especifica também definira a forma de utilizagéo, edificagéo e
parcelamento compulsoérios dos imoveis mencionados no caput deste Artigo, fixara as
condicdes e prazos para a implementacdo da referida obrigacdo e estabelecera a forma de
participagcdo do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano nas diversas etapas de
aplicacdo deste instrumento urbanistico.

Art. 102. Para a aplicacdo do disposto no Artigo 101 desta Lei, o Poder Executivo
Municipal deverd expedir notificagcdo, acompanhada de laudo técnico, que ateste a situacdo
do imovel a ser subutilizado, ndo utilizado, néo edificado ou ndo parcelado.

8§ 1° A notificagdo de que trata o caput deste Artigo devera ser averbada no Cartorio
de Registro de Imoveis, e far-se-a da seguinte forma:
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I.  por funcionario do Poder Publico Municipal, ao proprietario do imével ou,
no caso de este ser pessoa juridica, a quem tenha poderes de geréncia geral
ou administracéo;

I1. por edital quando frustrada, por trés vezes, a tentativa de notificacdo na
forma prevista pelo inciso 1.

8§ 2° Os prazos a que se refere o caput ndo poderéo ser inferiores a:

l. um ano, a partir da notificacdo, para que seja protocolado o projeto no 6rgéao
municipal competente;

Il. dois anos, a partir da aprovacdo do projeto, para iniciar as obras do
empreendimento.

Art. 103. Os empreendimentos de grande porte localizados em terrenos objeto da
notificacdo prevista no Artigo 102 desta Lei, poderdo ser, excepcionalmente, executados
em etapas, em prazo superior ao previsto na Lei Municipal especifica, desde que o projeto
seja aprovado na integra, juntamente com o cronograma de execucao de todas as etapas.

Paragrafo Unico. A paralisacdo das obras ou o ndo atendimento do cronograma de
obras previsto no caput, sem justificativa aceita pelo Poder Executivo Municipal, implicara
na imediata caracterizacdo do imovel como ndo edificado, subutilizado, ndo utilizado ou
ndo parcelado, sujeitando o proprietério as cominacdes legais aplicaveis a especie.

Art. 104. Poderdo ser aceitas como formas de aproveitamento de imdveis nao
edificados, subutilizados ou nédo utilizados a construcdo de equipamentos comunitarios ou
espacos livres arborizados, desde que seja assegurado o uso publico e garantida a melhoria
da qualidade ambiental, conforme diretrizes fornecidas pela Administracdo Municipal.

Art. 105. A Lei Municipal especifica que tratar do instrumento de utilizacdo, de
edificacdo e de parcelamento compulsérios devera estabelecer a forma de participagdo do

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano das diversas etapas de aplicacdo deste
instrumento.

Secéo 11

Do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo



Prefeitura Municipal de Tatui 63

GABINETE
AV. Cbnego Jodo Climaco, 140 Centro — Tatui-SP.

Fone (015) 3259-8400 — CEP 18270-900 Prefeitura deTatui
CUIDANDO DAS PESSOAS
WWW.tatui.sp.gov.br

LEI MUNICIPAL N°3.885, DE 18 DE OUTUBRO DE 2.006.

Art. 106. O Poder Executivo procedera a aplicacdo do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoracdo da
aliquota pelo prazo de cinco anos consecutivos, nos casos em que as obrigacoes de parcelar,
edificar ou utilizar ndo sejam cumpridas em conformidade com a legislagdo em vigor.

§ 1° O valor da aliquota a ser aplicado a cada ano sera fixado na Lei especifica e ndo
excedera a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a aliquota maxima de
15% (quinze por cento).

§ 2° Caso a obrigacédo de parcelar, edificar ou utilizar ndo esteja atendida em cinco
anos, o Municipio mantera a cobranca pela aliqguota maxima, até que se cumpra a referida
obrigagdo, garantida a prerrogativa de proceder a desapropriagdo do imdvel, com
pagamento em titulos da divida publica, conforme o permissivo dado pelo Artigo 107_desta
Lei.

§ 3° E vedada a concessdo de isencdes ou de anistia relativas a tributagdo progressiva
de que trata este Artigo.

Secéo 111

Da Desapropriagdo com Pagamento em Titulos

Art. 107. Decorridos cinco anos de cobranca do IPTU progressivo sem que 0
proprietario tenha cumprido a obrigacdo de parcelamento, edificacdo ou utilizacdo, o
Municipio podera proceder a desapropriacdo do imdvel, com pagamento em titulos da
divida publica.

§ 1° Os titulos da divida publica terdo prévia aprovacao pelo Senado Federal e serdo
resgatados no prazo de até dez anos, em prestacfes anuais, iguais e sucessivas, assegurados
o valor real da indenizagéo e os juros legais de seis por cento ao ano.

8 2° O valor real da indenizacéo:

I.  refletirh o valor da base de célculo do IPTU, descontado o montante
incorporado em funcgéo de obras realizadas pelo Poder Publico na area onde
0 mesmo se localiza apos a notificacdo de que trata o Artigo 102 desta Lei;

Il. ndo comportard expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros
compensatarios.
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§ 3° Os titulos de que trata esse Artigo ndo teréo poder liberatorio para pagamento de
tributos.

§ 4° O Municipio procedera ao adequado aproveitamento do imével no prazo maximo
de cinco anos, contados a partir da sua incorporagédo ao patriménio publico.

8§ 5° O aproveitamento do imovel podera ser efetivado diretamente pelo Poder Publico
ou por meio de alienagdo ou concessao a terceiros, observando-se, nesses casos, 0 devido
procedimento licitatorio.

8§ 6° Para o0 adquirente do imdvel nos termos do paragrafo anterior, ficam mantidas as
mesmas obrigacOes de parcelamento, edificacdo ou utilizacdo previstas no Artigo 102 desta
Lei.

Secéo 1V

Do Direito de Preempc¢éao

Art. 108. O Direito de Preempc¢do confere ao Poder Pablico Municipal preferéncia
para aquisi¢do de imovel urbano objeto de alienagcdo onerosa entre particulares.

§ 1° Em conformidade com esta, Lei Municipal especifica delimitara as areas situadas
na Zona de Ocupacéo Induzida — Zona 1, na Zona de Ocupacdo Condicionada — Zona 2 e
na Zona de Ocupacédo Controlada Urbana — Zona 3, em que incidira o Direito de Preempcao
e fixara prazo de vigéncia, ndo superior a cinco anos, renovavel a partir de um ano apos o
decurso do prazo inicial de vigéncia.

§ 2° O Direito de Preempgéo fica assegurado durante o prazo de vigéncia fixado na
forma do 8 1°, independentemente do nimero de alienacgdes referentes ao mesmo imovel.

Art. 109. O Direito de Preempcéo serad exercido sempre que o Municipio necessitar
de areas para:

. regularizacdo fundiéria;
I1.  execucdo de programas e projetos habitacionais de interesse social,
1. constituicdo de reserva fundiéria;

IV. ordenamento e direcionamento da expansdo urbana;



Prefeitura Municipal de Tatui 65

GABINETE
AV. Cbnego Jodo Climaco, 140 Centro — Tatui-SP.

Fone (015) 3259-8400 — CEP 18270-900 Prefeitura deTatui
CUIDANDO DAS PESSOAS
WWW.tatui.sp.gov.br

LEI MUNICIPAL N°3.885, DE 18 DE OUTUBRO DE 2.006.

V. implantagdo de equipamentos urbanos e comunitarios;
VI. criagdo de espacos publicos de lazer e areas verdes;

VII. criacdo de unidades de conservacdo ou protecdo de outras areas de interesse
ambiental,

VIII. protecédo de areas de interesse historico, cultural ou paisagistico.

Paragrafo Unico. A Lei Municipal prevista no § 1° do Artigo 108 desta Lei devera
enquadrar cada area em que incidird o Direito de Preempcdo em uma ou mais das
finalidades enumeradas por este Artigo.

Art. 110. O proprietario deverd notificar sua intencdo de alienar o imovel, para que o
Municipio, no prazo maximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em compra-
lo.

§ 1° A notificagdo mencionada no caput serd anexada proposta de compra assinada
por terceiro interessado na aquisicdo do imdvel, da qual constardo preco, condi¢des de
pagamento e prazo de validade.

8§ 2° A Prefeitura Municipal fard publicar, em 6rgéo oficial e em pelo menos um
jornal local ou regional de grande circulacdo, edital de aviso da notificacdo recebida nos
termos do caput e da intencdo de aquisicdo do imovel nas condi¢cbes da proposta
apresentada.

8§ 3° Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestagéo, fica o proprietario
autorizado a realizar a alienagéo para terceiros, nas condigdes da proposta apresentada.

§ 4° Concretizada a venda a terceiro, o proprietario fica obrigado a apresentar ao
Municipio, no prazo de trinta dias, copia do instrumento publico de alienacdo do imovel.

8 5° A alienagdo processada em condicdes diversas da proposta apresentada € nula de
pleno direito.

§ 6° Ocorrida a hipdtese prevista no paragrafo quinto deste Artigo, o Municipio
podera adquirir o imovel pelo valor da base de calculo do IPTU ou pelo valor indicado na
proposta apresentada, se este for inferior aquele.
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Secéao V

Do Direito de Superficie

Art. 111. O proprietario urbano podera conceder a outrem o Direito de Superficie do
seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura publica registrada
no cartdrio de registro de imaveis.

§ 1° O Direito de Superficie abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou 0 espaco
aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a
legislacdo urbanistica.

§ 2° A concessdo do Direito de Superficie podera ser gratuita ou onerosa.

§ 3° O superficiario respondera integralmente pelos encargos e tributos que incidirem
sobre a propriedade superficiaria, arcando, ainda, proporcionalmente a sua parcela de
ocupacdo efetiva, com o0s encargos e tributos sobre a area objeto da concessédo do Direito de
Superficie, salvo disposi¢do em contrario do contrato respectivo.

8§ 4° O direito de superficie pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do
contrato respectivo.

§ 5° Por morte do superficiario, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros.

Art. 112. Em caso de alienacdo do terreno, ou do direito de superficie, o superficiario
e 0 proprietario, respectivamente, terdo direito de preferéncia, em igualdade de condi¢des a
oferta de terceiros.

Art. 113. Extingue-se o direito de superficie:

I.  pelo advento do termo;

I1. pelo descumprimento das obrigacbes contratuais assumidas pelo
superficiario.

Art. 114. Extinto o Direito de Superficie, o proprietario recuperara o pleno dominio
do terreno, bem como das acessGes e benfeitorias introduzidas no imovel,
independentemente de indenizacdo, se as partes ndo houverem estipulado o contrario no
respectivo contrato.
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8 1° Antes do termo final do contrato, extinguir-se-4 o Direito de Superficie se o
superficiario der ao terreno destinagdo diversa daquela para a qual for concedida.

§ 2° A extincdo do Direito de Superficie sera averbada no Cartério de Registro de
Imoveis.

Secéo VI

Das Outorgas Onerosas

Subsecéo |

Da Outorga Onerosa do Direito de Construir

Art. 115. O Poder Executivo Municipal aplicard a Outorga Onerosa do Direito de
Construir na Zona de Ocupacéo Induzida — Zona 1 nas quais o direito de construir podera
ser exercido acima do Coeficiente de Aproveitamento Basico (CAB), mediante
contrapartida a ser prestada pelo beneficiario em conformidade com os Artigos 28, 29, 30 e
31 da Lei Federal n® 10.257/01.

Art. 116. Na Outorga Onerosa do Direito de Construir o Coeficiente de
Aproveitamento Basico (CAB) podera ser alterado até o limite fixado no Coeficiente de
Aproveitamento Maximo (CAM), conforme estabelecido nos Artigos 98 e 99 desta Lei.

Art. 117. O valor da Outorga Onerosa do Direito de Construir serd correspondente a
5% (cinco por cento) do valor de mercado da parte a ser edificada, além dos limites
estabelecidos no CAB.

Art. 118. Lei Municipal estabelecera as condi¢des a serem observadas na aplicacéo
da Outorga Onerosa do Direito de Construir, determinando:

I.  aformula de célculo para a cobranca;
Il.  os casos passiveis de isen¢do do pagamento da outorga;

I11. acontrapartida do beneficiario.
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8 1° O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano gerenciard o processo da
Outorga Onerosa do Direito de Construir e os valores estabelecidos deverdo ser publicados
no orgao oficial do Municipio.

§ 2° Os recursos auferidos com a Outorga Onerosa do Direito de Construir serdo
destinados ao Fundo Municipal de Habitacdo e Desenvolvimento Urbano, fiscalizados pelo
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e serdo aplicados com as finalidades
previstas nos incisos de | a V111 do Artigo 26 da Lei Federal n° 10.257/01.

Art. 119. As obras, 0s servigcos, ou quaisquer outros beneficios resultantes da
contrapartida proveniente da Outorga Onerosa do Direito de Construir, deverdo ocorrer de
forma concomitante a implantacéo do respectivo empreendimento.

Subsecéo Il

Da Outorga Onerosa de Alteracédo de Uso do Solo

Art. 120. O Poder Executivo aplicard a Outorga Onerosa de Alteracdo do Uso do
Solo na Zona de Desenvolvimento Regional — Zona 4, mediante contrapartida a ser
prestada pelo beneficiario, em conformidade com o Artigo 29 da Lei Federal n°® 10.257/01.

Art. 121. O valor da Outorga Onerosa de Alteracdo de Uso do Solo serd
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do mercado do imdvel sobre o qual incidira
0 parcelamento.

Art. 122. As condigbes a serem observadas na aplicacdo da Outorga Onerosa de
Alteracdo de Uso de Solo incidentes na Zona 4, deverdo ser estabelecidas em conformidade
com esta Lei e com Lei Municipal especifica que determinara:

I.  aformulade calculo para a cobranga;
Il1.  os casos passiveis de isencdo do pagamento da outorga;
I11. acontrapartida do beneficiério.

8 1° O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano gerenciard o processo da
Outorga Onerosa de Alteracdo de Uso do Solo e os valores estabelecidos deverdo ser
publicados no 6rgdo oficial do Municipio.
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§ 2° A constituicdo de Areas Especiais de Interesse Social para implantagdo de
empreendimentos habitacionais de interesse social na Zona 4 ndo serd submetida a Outorga
Onerosa de Alteracdo de Uso do Solo.

Art. 123. Os recursos auferidos com a adocdo da Outorga Onerosa de Alteracdo de
Uso do Solo na Zona 4 serdo aplicados com as seguintes finalidades:

I.  aquisicdo de é&reas infra-estruturadas destinadas a empreendimentos
habitacionais de interesse social;

Il. projeto e execugdo de equipamentos de esporte, cultura e lazer ou em
projetos e execucdo de equipamentos destinados a geracdo de trabalho e
renda, definidos pela Administracdo Municipal, a serem implementados na
Zona 2 e na Zona 3;

I11. destinados ao Fundo Municipal de Habitacdo e Desenvolvimento Urbano,
fiscalizados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e
aplicados com as finalidades previstas nos incisos de | a VIII do Artigo 26
da Lei Federal n°® 10.257/01.

Secao VII

Das Operacdes Urbanas Consorciadas

Art. 124. Considera-se Operacdo Urbana Consorciada o conjunto de intervengdes e
medidas coordenadas pelo Poder Pablico Municipal, com a participacdo dos proprietarios,
moradores, usuarios permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcangar em
uma area especifica transformacgdes urbanisticas estruturais, melhorias sociais e a
valorizagdo ambiental.

Paragrafo Unico. Poderdo ser previstas nas Operacdes Urbanas Consorciadas, entre
outras medidas:

I. a modificacdo de coeficientes e caracteristicas de parcelamento, uso e
ocupagdo do solo e subsolo, bem como alteragbes das normas edilicias,
considerado o impacto ambiental delas decorrente;

Il. a regularizacdo de construgdes, reformas ou ampliages executadas em
desacordo com a legislacéo vigente.
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Art. 125. Cada Operacdo Urbana Consorciada sera criada por Lei especifica, de
acordo com as disposi¢Oes dos artigos 32, 33 e 34 da Lei Federal 10.257, de 10/07/2001 —
Estatuto da Cidade.

Art. 126. Lei Municipal aprovara a Operagdo Urbana Consorciada de Revitalizagao
do Centro na Area Especial de Interesse Urbanistico, de acordo com o Anexo — mapa L 4.

Art. 127. A proposta de Operacdo Urbana Consorciada devera ser submetida a
parecer prévio do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano para posterior envio ao
Legislativo Municipal.

Art. 128. Na Lei que aprovar a Operacdo Urbana Consorciada deverd constar um
plano de trabalho com o seguinte conteudo minimo:

I.  definicdo da area a ser atingida;
Il.  programa bésico de ocupacéo da area;

I11. programa de atendimento econémico e social para a populacdo diretamente
afetada pela operacdo;

IV. finalidades da operacéo;
V. estudo prévio de Impacto de Vizinhanca - EIV;

VI. contrapartida a ser exigida dos proprietarios, usuarios permanentes e
investidores privados em funcdo da utilizacdo dos beneficios previstos nos
incisos | e 11 do paragrafo Unico do Artigo 124 desta Lei;

VIl. forma de controle da operagdo, obrigatoriamente compartilhado com
representacdo na sociedade civil.

§ 1° O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano acompanhard a
implementacdo das Operacdes Urbanas Consorciadas e apreciara os relatorios acerca da
aplicacdo dos recursos e da implementacdo de melhorias urbanas.

§ 2° A partir da publicacdo da Lei de que trata o caput, perderdo a eficécia as licengas
e autorizaces a cargo da Prefeitura Municipal expedidas em desacordo com o Plano de
Operacgédo Urbana Consorciada.

Art. 129. A Lei especifica que aprovar a Operagdo Urbana Consorciada podera prever
a emissao pelo Municipio de quantidade determinada de certificados de potencial adicional
de construcéo, que seréo alienados em leildo ou utilizados diretamente no pagamento das
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obras necessarias a propria operacao.

8 1° Os certificados de potencial adicional de construcdo serdo livremente negociados,
mas conversiveis em direito de construir unicamente na area objeto da operacao.

8§ 2° Apresentado pedido de licenca para construir, o certificado de potencial adicional
sera utilizado no pagamento da area de construgdo que supere os padrdes estabelecidos pela
legislacdo de uso e ocupagdo do solo, até o limite fixado pela lei especifica que aprovar a
Operac¢do Urbana Consorciada.

Secéo VIII

Da Transferéncia do Direito de Construir

Art. 130. Lei Municipal especifica autorizara o proprietario do imoével urbano,
privado ou publico, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura publica, o
direito basico de construir previsto neste Plano Diretor ou em legislacdo urbanistica dele
decorrente, quando o referido imével for considerado necessario para fins de:

I.  implantacdo de equipamentos urbanos e comunitarios;

I1. preservacdo, quando o imovel for considerado de interesse histérico,
ambiental, paisagistico, social e cultural;

I11. servir a programas de regularizacdo fundiaria, urbanizacdo de areas
ocupadas por populacgdo de baixa renda e habitacdo de interesse social.

8§ 1° A Lei Municipal referida no caput estabelecera as condicdes relativas a aplicagdo
da Transferéncia do Direito de Construir definindo:

I.  as areas da cidade aptas a oferecer e a receber o potencial construtivo a ser
transferido;

I1. as formas de registro e de controle administrativo;
I11. as formas e mecanismos de controle social,
IVV. aprevisdo de avaliagdes periddicas.

8 2° A mesma faculdade podera ser concedida ao proprietario que doar ao Poder
Publico seu imdvel, ou parte dele, para fins previstos nos incisos | e 111 do caput.
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Art. 131. O potencial construtivo decorrente da Transferéncia do Direito de Construir
apenas poderd ser utilizado, conforme as determinagcdes da municipalidade, na Zona de
Ocupacéo Induzida — Zona 1.

Art. 132. Na Zona 1 podera ser utilizado o potencial construtivo originado nos
imoveis de interesse historico localizados na Area Especial de Interesse Histérico.

Art. 133. O custo do potencial transferido sera estabelecido em 5% (cinco por cento)
do valor da construcdo relativa a parte edificada a mais e viabilizada por meio do uso do
potencial adquirido.

8§ 1° Os procedimentos a serem adotados para implementacao deste instrumento serdo
objeto de Lei Municipal especifica e o calculo do valor do potencial transferido sera
baseado em cotacOes obtidas junto a fontes reconhecidas e especializadas.

8§ 2° Os valores destas cota¢Ges deverdo ser publicados no 6rgdo oficial do Municipio,
a cada operacdo efetivada, mediante a supervisdo do Conselho Municipal de
Desenvolvimento Urbano.

Art. 134. O potencial construtivo a ser transferido da Area Especial de Interesse
Histdrico sera calculado com base na metragem quadrada resultante da diferenca entre a
area do existente, que ndo podera ser alterada devido a conservagdo do imovel, e o
potencial ndo utilizado, considerando-se 0 CAM igual a 3,5 (trés e meio).

Art. 135. A transferéncia do potencial construtivo relativo aos imoveis de interesse
historico deverd ocorrer entre setores privados do mercado e a tramitacdo deverd ser
autorizada e supervisionada pela Prefeitura Municipal e pelo Conselho Municipal de
Desenvolvimento Urbano.

Paragrafo Unico. Os recursos obtidos na transferéncia do potencial construtivo
deverdo ser investidos na recuperacdo arquitetdnica e urbanistica do proprio imével de
interesse historico.

Art. 136. O limite m&ximo de receptagdo da Transferéncia do Direito de Construir da
Zona 1 é equivalente ao Coeficiente de Aproveitamento Maximo (CAM).

Art. 137. A Prefeitura Municipal deverd manter registro das Transferéncias do Direito
de Construir em relacéo a cada imovel gerador ou conjunto de imdveis geradores.

Paragrafo Unico. Fica vedada nova transferéncia no imével que foi beneficiado com
0 potencial construtivo transferido.
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Secdo IX

Do Consorcio Imobiliario

Art. 138. O Poder Executivo podera facultar ao proprietario de area atingida pela
obrigacdo de que trata o Artigo 5° da Lei Federal n® 10.257/01, a requerimento deste, o
estabelecimento de consorcio imobilidrio como forma de viabilizacdo financeira do
aproveitamento do imdvel.

8 1° Considera-se consorcio imobiliario a forma de viabilizacdo de planos de
urbanizacdo ou edificacdo por meio da qual o proprietario transfere ao Poder Publico
municipal seu imdvel e, apos a realizacdo das obras, recebe, como pagamento, unidades
imobiliérias devidamente urbanizadas ou edificadas.

§ 2° O valor das unidades imobiliarias a serem entregues ao proprietario sera
correspondente ao valor do imovel antes da execuc¢do das obras, observado o disposto no
paragrafo 2° do Artigo 8° da Lei Federal n° 10.257/01.

Secéo X
Do Estudos de Impactos
Subsecéo |
Do Estudo de Impacto de Vizinhanga

Art. 139. Os empreendimentos que tenham significativa repercussdo no meio
ambiente ou sobre a infra-estrutura, adicionalmente ao cumprimento dos demais
dispositivos previstos na legislacdo urbanistica, terdo sua aprovagdo condicionada a
elaboracdo de Estudo de Impacto de Vizinhanca — EIV e aprovacdo de Relatorio de

Impacto de Vizinhanga - RIVI, quando for o caso.

Paragrafo Unico. A exigéncia do RIVI, ndo substitui a elaboraco e aprovacio dos
relatorios ambientais requeridos nos termos da legislacdo ambiental.

Art. 140. Para efeito desta Lei, consideram-se empreendimentos de Impacto aqueles
gue apresentem uma das seguintes caracteristicas:

I.  Atividades industriais e outras potencialmente incomodas;
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V.

empreendimentos que coloquem em risco a integridade dos recursos
naturais, podendo afetar a fauna, a flora, os recursos hidricos e comprometer
0 sistema e o controle de drenagem;

empreendimentos que coloquem em risco a preservacdo do Patriménio
Cultural, Artistico, Historico, Paisagistico e Arqueoldgico, desde que
tombados ou em processo de tombamento ou que haja interesse manifesto
de conselho especifico;

empreendimentos causadores de modificages estruturais do sistema viario.

Art. 141. Além das caracteristicas relacionadas no Artigo 140 desta Lei, serdo
considerados empreendimentos de impacto aqueles que envolvam a implementacdo dos
seguintes equipamentos urbanos:

V.

Art. 142.

V.

V.

VI.

VII.

Aterros Sanitarios e Usinas de Reciclagem de Residuos Solidos;
Cemitérios e Necrotérios;

Jazidas de extracdo mineral;

Terminais de Carga.

Os empreendimentos serdo analisados sobre 0s possiveis impactos:
na infra-estrutura urbana;

na estrutura urbana;

na paisagem urbana;

na estrutura socio-econdmica;

no ambiente natural, histérico e morfolégico;

na producdo de qualquer tipo de poluicdo;

na rede de servigos urbanos publicos ou privados.

Art. 143. O RIVI objetiva avaliar o grau de alteracdo da qualidade de vida da
populacéo residente ou usuéria da area envolvida e suas imediagdes, e as necessidades de
medidas corretivas, compatibilizando-as com a preservacgao, a recuperacdo e a manutengéo
da qualidade do meio ambiente, natural ou construido, destacando o0s aspectos positivos e
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negativos do empreendimento e incluir, no que couber, a analise e a proposicdo de solucao
para os seguintes aspectos:

V.

\2

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

Art. 144,

adensamento populacional e aumento de demanda de infra-estrutura;
uso e ocupacdo do solo;

valorizacdo ou desvalorizagdo imobiliaria;

areas de interesse histérico, cultural, paisagistico e ambiental;

equipamentos e mobiliarios urbanos, comunitarios e institucionais de saude,
educacdo e lazer, entre outros;

sobrecarga incidente na infraestrutura instalada e a capacidade de suporte,
incluindo consumo de agua e de energia elétrica, bem como a geracdo de
residuos solidos, liquidos e efluentes de drenagem de aguas pluviais;

equipamentos comunitarios, como os de salde e educacao;

sistema de circulagéo e transportes, incluindo, entre outros, o sistema viério,
trafego gerado, acessibilidade, estacionamento, carga e descarga, embarque
e desembarque, transporte coletivo e individual;

geracdo de qualquer tipo de poluicéo;
paisagem urbana e patrimonio natural e cultural,
impacto sécio-econémico na populacgéo residente ou atuante no entorno.

A Prefeitura Municipal, para eliminar ou minimizar impactos gerados pelo

empreendimento, deverd solicitar, como condicdo para sua aprovacgao, projeto onde
constem as alteracdes e as complementacGes, bem como a execucdo de obras e servicos de
melhorias de infra-estrutura urbana e equipamentos comunitarios, tais como:

melhoria ou ampliacédo das redes de infra-estrutura;

area de terreno ou é&rea edificada para instalacdo de equipamentos
comunitarios em percentual compativel com o0 necessario para 0
atendimento da demanda a ser gerada pelo empreendimento;
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I11. ampliacdo e adequacdo do sistema viario, faixas de desaceleracdo, ponto de
onibus, faixa de pedestres, semaforizacdo, necessarios a mitigacdo do
impacto provocado pelo empreendimento;

IVV. protegdo acustica, uso de filtros e outros procedimentos que minimizem os
impactos da atividade;

V. manutencdo de imodveis, fachadas ou outros elementos arquitetdnicos ou
naturais considerados de interesse paisagistico, historico, artistico ou
cultural, desde que tombadas ou em processo de tombamento ou desde que
haja interesse manifesto de conselho especifico, bem como recuperacédo
ambiental da area, caso os mesmos sejam danificados pela construcdo do
empreendimento;

VI. possibilidade de construcdo de equipamentos sociais, comunitarios e
mobiliarios urbanos em locais a serem definidos pela Administracéo
Municipal.

Paragrafo Unico. A aprovacdo do empreendimento ficara condicionada & assinatura
em conjunto com o Poder Publico, de Termo de Compromisso, o qual devera ser mandado
publicar pelo Municipio em 6rgéo oficial, no prazo de dez dias a contar da sua assinatura, e
posteriormente, ser registrado no Cartdrio de Registro de Imoveis pelo interessado, em que
este se compromete a arcar integralmente com as obras e Sservigos necessarios a
minimizacdo dos impactos decorrentes da implantacdo do empreendimento, executando-0s
concomitantemente ao empreendimento.

Art. 145. Os empreendimentos e as proposi¢Oes para a eliminacdo de impactos
sugeridos pelo RIVI, deverdo ser aprovados pelo Poder Executivo Municipal mediante
apreciacdo dos Conselhos Municipais competentes, nos casos definidos em Lei especifica.

Art. 146. O Poder Executivo regulamentard os critérios e procedimentos para
aplicacdo deste instrumento.

Subsecéo 11
Do Estudo de Impacto Ambiental
Art. 147. A localizacdo, construcdo, instalacdo, ampliacdo, modificacdo e operacao
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva

ou potencialmente poluidores, bem como, os empreendimentos e atividades capazes, sob
qualquer forma, de causar significativa degradagdo ambiental, de acordo com a Resolugédo
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CONAMA n° 001/86 ou legislacdo que venha a sucedé-la, dependerdo de prévio
licenciamento do 6rgdo ambiental competente, nos termos da Lei Federal n° 6.938, de
31/08/1981, que dispbe sobre a Politica Nacional do Meio Ambiente, sem prejuizo de
outras licencas legalmente exigiveis.

Paragrafo Unico. A licenca ambiental referida no caput deste artigo sera emitida
somente apos a avaliacdo do prévio estudo de impacto ambiental e respectivo Relatério de
Impacto sobre 0 Meio Ambiente (EIA/RIMA).

Art. 148. Quando o impacto ambiental previsto corresponder, basicamente, a
alteracdes das caracteristicas urbanas do entorno, os empreendimentos ou atividades estaréo
dispensados da obtencdo da Licenca Ambiental referida no artigo anterior, mas estaréo
sujeitas a avaliacdo do Estudo do Impacto de Vizinhanca e seu respectivo Relatério do
Impacto de Vizinhanca(EIV/RIVI) por parte do érgdo municipal competente, previamente a
emissdo de licencas ou alvaras de construcdo, reforma, ou funcionamento, conforme o
disposto nos artigos 36, 37 e 38 da Lei Federal n° 10.257, de 10/07/2001.

Paragrafo Unico. Lei Municipal definira os empreendimentos e atividades publicos e
privados, referidos no caput deste artigo, bem como os pardmetros e procedimentos a serem
adotados para sua avaliag&o.

Art. 149. O Executivo, com base na analise dos estudos ambientais apresentados,
podera exigir do empreendedor, a execucao, as suas expensas, das medidas atenuadoras e
compensatorias relativas aos impactos ambientais decorrentes da implantagéo da atividade.

Art. 150. Dar-se-4 publicidade aos documentos integrantes dos estudos ambientais,
que ficardo disponiveis para consulta, no 6rgdo municipal competente, para qualquer
interessado.

Secéo XI

Da Concessao de Uso Especial para Fins de Moradia

Art. 151. A regularizacédo fundiaria compreende um processo de intervencéo publica,
sob os aspectos juridico, fisico e social, que objetiva legalizar a permanéncia de populactes
moradoras de areas urbanas ocupadas em desconformidade com a Lei para fins de
habitacdo, implicando melhorias no ambiente urbano do assentamento, no resgate da
cidadania e da qualidade de vida da populacdo beneficiaria.
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Art. 152. A regularizacdo fundiaria pode ser efetivada por meio da Concesséo de Uso
Especial para fins de moradia.

Art. 153. Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como Seu, por cinco anos,
ininterruptamente e sem oposic¢éo, até 250 m? (duzentos e cinquenta metros quadrados) de
imével publico situado em &rea urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua familia,
tem o direito a concessao de uso especial para fins de moradia em relacdo ao bem objeto da
posse, desde que ndo seja proprietario ou concessionario, a qualquer titulo, de outro imével
urbano ou rural.

8 1° A concessdo de uso especial para fins de moradia sera conferida de forma
gratuita ao homem ou a mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

§ 2° O direito que trata este Artigo ndo seré reconhecido ao mesmo concessionario
mais de uma vez.

§ 3° Para os efeitos deste Artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, na
posse de seu antecessor, desde que ja resida no imdvel por ocasido da abertura da sucessao.

Art. 154. Nos imoveis de que trata o Artigo 153 desta Lei, com mais de 250 m?
(duzentos e cinglienta metros quadrados), que, até 30 de junho de 2001, estavam ocupados
por populacdo de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem
oposicao, onde ndo for possivel identificar os terrenos ocupados por possuidor, a Concessao
de Uso Especial para fins de moradia sera conferida de forma coletiva, desde que 0s
possuidores ndo sejam proprietarios ou concessionarios, a qualquer titulo, de outro imdével
urbano ou rural.

8 1° O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este Artigo,
acrescentar sua posse a de seu antecessor, contanto que ambas sejam continuas.

8§ 2° Na concessdo de uso especial de que trata este Artigo, serd atribuida igual fragdo
ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensao do terreno que cada um
ocupe, salvo hipdtese de acordo escrito entre 0os ocupantes, estabelecendo fracbes ideais
diferenciadas.

§ 3° A fracdo ideal atribuida a cada possuidor ndo podera ser superior a duzentos e
cingiienta metros quadrados.

Art. 155. Sera garantida a opcao de exercer os direitos de concessao de direito de uso
individual e coletivo também aos ocupantes, regularmente inscritos, de imoéveis publicos,
com até 250 m2 (duzentos e cinglienta metros quadrados) da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, que estejam situados em area urbana.
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Art. 156. No caso de a ocupacdo acarretar risco a vida ou a saude dos ocupantes, 0
Poder Publico garantira ao possuidor o exercicio do direito individual e coletivo de uso em
outro local.

Art. 157. E facultado ao Poder Publico assegurar o exercicio do direito individual e
coletivo de uso em outro local na hipétese de ocupagéo de imoével:

I.  deuso comum do povo;
I1. destinado a projeto de urbanizagéo;

I11. de interesse da defesa nacional, da preservacdo ambiental e da protecdo dos
ecossistemas naturais;

IV. reservado a construcdo de represas e obras congéneres; ou
V. situado em via de comunicacao.

Art. 158. O titulo de concessdo de uso especial para fins de moradia sera obtido pela
via administrativa perante o 6rgdo competente da Administracdo Publica ou, em caso de
recusa ou omisséo deste, pela via judicial.

§ 1° A Administracdo Publica terd o prazo méximo de 12 (doze) meses para decidir o
pedido, contado da data de seu protocolo.

8 2° Em caso de agdo judicial, a concessdo de uso especial para fins de moradia sera
declarada pelo juiz, mediante sentenca.

8§ 3° O titulo conferido por via administrativa ou por sentenca judicial servira para
efeito de registro no Cartorio de Registro de Imoveis.

Art. 159. O direito de concessdo de uso especial para fins de moradia é transferivel
por ato “inter vivos” ou “causa mortis”.

Art. 160. O direito a concessao de uso especial para fins de moradia extingue-se no
caso de:

I.  concessionario dar ao imovel destinacdo diversa da moradia para si ou para
sua familia; ou

I1.  concessionario adquirir a propriedade ou a concessdao de uso de outro
imodvel urbano ou rural.
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Paragrafo Unico. A extingdo de que trata este Artigo sera averbada no Cartdrio de
Registro de Imoveis, por meio de declaracdo do Poder Publico concedente.

Titulo VI

DO SISTEMA DE GESTAO E PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO
URBANO

Capitulo |

Dos Principios Gerais e Diretrizes

Art. 161. O Plano Diretor é parte integrante de um processo continuo de
planejamento e gestdo municipal, em que estdo assegurados os objetivos e as diretrizes
definidas nesta Lei, com participacdo popular na sua implementagéo ou reviséo.

Art. 162. O Poder Executivo Municipal implementar4d um Sistema Municipal de
Gestdo e de Planejamento visando a adequada administracdo das agdes e investimentos
publicos, no &mbito de sua competéncia, constituido pelo sistema de tomada de decisdes.

Art. 163. O Poder Executivo Municipal devera articular e promover 0s canais
democraticos de participacdo da sociedade civil na discussdo e formulacdo de diretrizes da
politica urbana.

Capitulo 11

Dos Organismos de Gestéo

Art. 164. O Sistema Municipal de Gestdo e de Planejamento é um processo interativo
dos diversos Orgaos e setores da Administracdo Municipal, devendo:

I.  elaborar, desenvolver e compatibilizar planos e programas que envolvam a
participacdo conjunta de 6rgdos, empresas e autarquias da Administracéo
Municipal e de outros niveis de governo;

I1. desenvolver, analisar, reestruturar, compatibilizar e revisar, periodicamente,
as diretrizes estabelecidas na Lei Organica do Municipio, neste Plano
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Diretor Municipal e na legislacdo vigente mediante a proposi¢do de Leis,
Decretos e Normas, visando a constante atualizacdo e adequagdo dos
instrumentos legais de apoio a Administracdo Publica Municipal;

supervisionar e participar do processo de definicdo das diretrizes para a

formulacdo do PPA - Plano Plurianual e da LDO - Lei das Diretrizes
Orcamentarias.

Secao |

Do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano

Art. 165. Fica o Poder Executivo autorizado a criar, mediante Projeto de Lei
especifico, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, contemplando a
participacdo do poder publico e da sociedade civil como um 6rgdo de caréter consultivo,
fiscalizador, de acompanhamento e de assessoramento em relacao as politicas urbanas.

Art. 166. A Lei de criacdo do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano
devera prever, no minimo, as seguintes atribuicdes:

V.

VI.

VII.

monitorar a gestdo do Plano Diretor;

elaborar propostas, examinar e emitir pareceres nos temas afetos a politica
urbana ou quando solicitado;

acompanhar a elaboracdo e a regulamentacdo da legislacdo urbana e
analisar, quando necessario, casos especificos;

colaborar na elaboracéo da politica de infra-estrutura e desenvolvimento do
Municipio;

supervisionar a aplicacdo dos Instrumentos de Inducdo da Politica Urbana
descritos nesta Lei;

colaborar na politica de saneamento e de preservacdo ambiental;

as demais relacionadas nesta Lei.
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Secao Il

Do Fundo Municipal de Habitacéo e Desenvolvimento Urbano

Art. 167. Serd criado por lei especifica o Fundo Municipal de Habitacdo e
Desenvolvimento Urbano, destinado a propiciar apoio e suporte financeiro a consecucéo da
politica municipal de desenvolvimento urbano e habitagdo de interesse social, organizando
a captacéo, o repasse e a aplicacédo de recursos.

Art. 168. A Lei de criacdo do Fundo Municipal de Habitacdo e Desenvolvimento
Urbano devera prever as seguintes condic¢des, observando-se o disposto no paragrafo 3° do
Artigo 77, paragrafo 2° do Artigo 118 e inciso 111 do Artigo 123, todos desta Lei:

I.  aconstituicdo das receitas;
Il1.  adestinacdo dos recursos;

I11. adefinicdo dos 6rgdos de gestdo, operacionalizagéo e fiscalizacao.

Capitulo 111

DO SISTEMA DE INFORMACOES

Art. 169. O Municipio devera implantar, coordenar e manter atualizado um sistema
de informacGes para o planejamento, capacitado a acompanhar o desenvolvimento e as
transformacbes da cidade, e integrado por informadores, usudrios, Orgaos publicos,
concessionarias de servigos publicos e entidades de classe.

§ 1° Os agentes publicos e privados ficam obrigados a fornecer ao 6rgdo central de
planejamento, os dados e as informagfes necessarias ao sistema de informacgfes para o
planejamento.

§ 2° O sistema de informagdes para o planejamento deverd publicar anualmente, as
informacdes analisadas, bem como colocé-las a disposi¢do dos informantes e usuarios.

Art. 170. O sistema de informagdes para o planejamento de que trata o artigo anterior
compreenderd, entre outras, informagdes sobre:
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identificacédo, caracterizacdo e utilizacdo dos imoveis do municipio;

aplicacdo dos instrumentos indutores do uso social da propriedade
instituidos nesta Lei;

receitas e despesas do Fundo de Municipal de Habitacdo e Desenvolvimento
Urbano.

Titulo VII

DAS DISPOSICOES GERAIS, FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 171. Esta Lei sera revisada, pelo menos a cada cinco anos a partir da data de sua
publicacdo, respeitando-se 0s mesmos procedimentos estabelecidos no pardgrafo 4° do
Artigo 40, da Lei Federal n°® 10.257, de 19 de julho de 2001.

Art. 172. As normas referentes ao uso e ocupacao do solo estabelecidas nesta Lei tém
aplicacdo imediata.

Art. 173. Os processos administrativos, inclusive os que tratam de uso e ocupagédo do
solo, ainda sem despachos decisorios, protocolizados em data anterior a da publicacéo desta
Lei, serdo decididos de acordo com a legislacao anterior.

Art. 174. A regulamentacdo, a gestdo e a complementacdo deste Plano Diretor sera
feita por meio de um arcabouco normativo composto de Leis e Decretos Municipais que

tratardo de:

V.

\2

VI.

Lei de Uso e Ocupacdo do Solo;

Cadigo de Obras e Edificagoes;

Cadigo de Posturas;

Lei de constituicdo do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano;

Lei de constituicdo do Fundo Municipal de Habitagdo e Desenvolvimento
Urbano;

Lei das Areas de Protecio e Recuperacio dos Mananciais;
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VII. Lei de Parcelamento do Solo;

VII1. Leis de implementacdo dos Instrumentos de Inducéo da Politica Urbana;
IX. Plano Municipal de Mobilidade Sustentavel;

X.  Lei de Preservacdo do Patriménio Histdrico;

XI. Plano de Macrodrenagem Urbana;

XI1. Regulamentacdo da Lei de Impacto de Vizinhanca.

Art. 175. Ficam ressalvadas para todos os efeitos legais e de direito, as convencdes
quanto ao uso e ocupagdo do solo e as restrigcdes relativas as edificagdes, discriminadas nos
atos constitutivos de loteamentos devidamente registrados no Cartério de Registro de
Imoveis da Comarca de Tatui, garantindo assim, os direitos adquiridos dos proprietérios e
possuidores desses imoveis.

Art. 176. O Municipio de Tatui fica autorizado a firmar convénios com os Municipios
da regido visando viabilizar solu¢bes comuns para a coleta, manejo, destinacdo final e
tratamento de lixo domiciliar, industrial e outros considerados rejeitos especiais.

Art. 177. O Municipio de Tatui fica autorizado a promover consorcio intermunicipal
com 0s Municipios vizinhos, visando garantir a manutencdo das caracteristicas hidricas e
ambientais das bacias hidrogréaficas.

Art. 178. As leis decorrentes deste Plano Diretor deverdo ser publicadas no prazo
méaximo de 540 dias a contar de sua publicacao.

Art. 179. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacgéo.

Tatui, 18 de Outubro de 2006.

LUIZ GONZAGA VIEIRA DE CAMARGO
PREFEITO MUNICPAL
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“INSTITUI O PLANO DIRETOR DE TATUÍ”

         LUIZ GONZAGA VIEIRA DE CAMARGO, Prefeito Municipal de Tatuí, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Título I


DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO


Capítulo I


DOS FUNDAMENTOS E OBJETIVOS


Art. 1º.  A Política Urbana do Município de Tatuí tem como fundamentos as funções sociais da cidade e da propriedade urbana, o bem-estar de seus habitantes, o desenvolvimento econômico, a justiça social, a erradicação da pobreza e da marginalização, e a proteção e preservação do meio ambiente, em conformidade com os ditames dos artigos 182 e 183 da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei Federal nº. 10.257, de 10 de julho de 2001, e do contido no artigo 5º, III, da Lei Orgânica Municipal.



Parágrafo Único. Este Plano Diretor, instrumento orientador e básico dos processos de transformação do espaço urbano e de sua estrutura territorial, servindo de referência para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município, é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual incorporar as diretrizes e prioridades nele contidas.


Art. 2º.  A Política de Desenvolvimento do Município de Tatuí tem por objetivos gerais:


I. pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade;


II. bem-estar e a melhoria da qualidade de vida dos munícipes;


III. proteção, valorização e uso adequado do meio ambiente natural e construído e da paisagem urbana e rural;


IV. articulação dos diversos agentes públicos e privados no processo de desenvolvimento urbano;


V. ampliação da participação dos cidadãos na gestão municipal;

VI. distribuir os usos e interesses de ocupação do solo de forma compatível com o meio ambiente, a infra-estrutura, a vizinhança e as funções sociais da cidade como um todo;


VII. distribuir de forma justa os benefícios e ônus do processo de urbanização;


VIII. regularizar a produção, construção e utilização do espaço urbano;


IX. preservar o acervo histórico-cultural do Município;


X. ampliar as possibilidades de acesso à terra urbana e à moradia para as populações de baixa renda;


XI. atender à demanda de serviços públicos e comunitários da população que habita e atua no Município; 


XII. aumentar a oferta de moradias sociais evitando a degradação de áreas de interesse ambiental pela urbanização;


XIII.  implementação de uma política eficiente de mobilidade urbana;

XIV. reduzir os tempos de deslocamento entre locais de trabalho e habitações, entre os diversos bairros, e entre estes e o centro da cidade;


XV. integrar a iniciativa privada aos processos de transformação da cidade;


XVI. criar pontos de atratividade com implantação de equipamentos e atividades de turismo, eventos culturais e científicos;

XVII.  ampliar a base de auto-sustentação econômica do Município gerando trabalho e renda para a população local;


XVIII. estabelecer metas para preservação das margens dos cursos d’água;


XIX. promover políticas públicas mediante um processo permanente de gestão democrática da cidade e de participação popular;


XX. promover usos compatíveis com a preservação ambiental;


Capítulo II


DA FUNÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL DA CIDADE E DA PROPRIEDADE


Art. 3º. A função sócio-ambiental da cidade corresponde ao direito à cidade para todos os seus habitantes, o que compreende os direitos à terra urbanizada, à moradia, ao meio ambiente conservado, à infra-estrutura e serviços públicos, ao transporte coletivo, à mobilidade urbana e acessibilidade, ao trabalho, à cultura e ao lazer.


Art. 4º. A propriedade atende sua função sócio-ambiental quando atende, simultaneamente, os seguintes requisitos:


I. o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, o acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico;


II. a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços públicos disponíveis;


III. a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do meio ambiente urbano e rural;


IV. a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e à saúde de seus usuários e vizinhos;


V. respeitar os limites e índices urbanísticos estabelecidos nesta Lei e nas legislações dela decorrentes;

VI. ser utilizada e aproveitada para atividades ou usos de interesse urbano ou rural, caracterizadas como promotores da função social da cidade;


VII. ter aproveitamento, uso e ocupação do solo compatíveis com:

a)  a preservação, a recuperação e a manutenção ou melhoria da qualidade do meio ambiente;


b)  o respeito ao direito de vizinhança;


c)  a segurança dos imóveis vizinhos;


d)  a segurança e a saúde de seus usuários e vizinhos;


e)  a redução das viagens por transporte individual motorizado;


f)  a oferta de condições adequadas à realização das atividades voltadas para o desenvolvimento sócio-econômico;


g)  a oferta de condições dignas para moradias de seus habitantes;


h)  a preservação da memória histórica e cultural.


Parágrafo Único. A função sócio-ambiental da propriedade urbana, elemento constitutivo do direito de propriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas nesse Plano.


Capítulo III


DAS POLÍTICAS REGIONAIS


Art. 5º. São diretrizes básicas da política de desenvolvimento regional do Município de Tatuí:


I. as ações em conjunto com os municípios localizados em seu raio de influência com vistas ao desenvolvimento regional, à ocupação adequada do solo, ao gerenciamento dos recursos naturais e ao fortalecimento político;


II. a definição de estratégia regional com vistas à atração de empresas e negócios;

III. a participação nos diversos Conselhos Regionais, Estaduais e Federais, relacionados com as políticas de desenvolvimento.


Art. 6º. São instrumentos da política de desenvolvimento regional, entre outros:

I. a organização de consórcios de municípios destinados à solução de problemas comuns, em especial quanto à destinação final de resíduos sólidos, quando compatíveis com as políticas municipais, e à gestão do uso e ocupação do solo;


II. a articulação com os municípios limítrofes, os governos estadual e federal tendo como meta o desenvolvimento regional;


III. a gestão integrada das fronteiras municipais.


Capítulo IV

Da Sustentabilidade Ambiental

Art. 7º. Calcadas nos princípios do desenvolvimento econômico e da sustentabilidade ambiental, as estratégias municipais de Tatuí visam:


I. a promoção do desenvolvimento sustentável, com a distribuição das riquezas e tecnologias, bem como o estabelecimento de eqüidade social;


II. possibilitar o uso e a ocupação do solo urbano em compatibilidade com o meio ambiente, o sistema viário, a infra-estrutura e as funções sociais da cidade;


III. ampliar as possibilidades de acesso à terra urbana e à moradia para as populações de média e baixa rendas;


IV. promover programas de conscientização e educação ambiental;


V. articular as políticas de gestão e proteção ambiental, especificamente no que tange ao licenciamento, monitoramento e fiscalização das atividades e empreendimentos potencialmente poluidores e impactantes;


VI. a preservação dos recursos hídricos;

VII. universalizar o provimento dos serviços de abastecimento de água, esgoto sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana, na busca do pleno atendimento à população do município.

Título II

DOS ASPECTOS SÓCIO-CULTURAIS, ADMINISTRATIVOS E ECONÔMICOS.

Capítulo  I

Da Promoção da Educação

Art. 8º. A promoção da educação terá como base as políticas de desenvolvimento do Município, visando compreender a educação como constituição cultural de sujeitos livres, superando a lógica seletiva, excludente e credencialista, assegurando seu caráter emancipatório por meio da implementação da educação em todos os níveis, efetivando-a como espaço de inclusão social e de universalização da cidadania.


Art. 9º. Constituem estratégias da educação:


I. ampliar o atendimento da educação infantil, com o objetivo de garantir a articulação, integração e colaboração das três esferas – União, Estado e Município e entre setores da educação, saúde, assistência social e cultura – para assegurar o desenvolvimento da educação infantil, enquanto prioridade;


II. garantir a universalização do atendimento, a todas as crianças e adolescentes no ensino fundamental, com o propósito de implementar novo paradigma educacional, garantindo um projeto que considere a interlocução entre todos os atores do processo educativo com vistas ao atendimento universal da educação;


III. garantir  condições de acesso e continuidade dos estudos aos adolescentes,  jovens  e   adultos, com  o  objetivo  de   reconhecer a Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos como parte integrante do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, bem como possibilitar formas de integrar a Educação de Jovens e Adultos à Educação Profissional, tornando-a mais atraente e eficaz, considerando os seus eixos norteadores, para a construção de autonomia social, cultural, intelectual e política;


IV. reordenar e expandir o número de vagas do Ensino Médio, com o objetivo de oferecê-lo ao ensino regular e a Educação de Jovens e Adultos - EJA, com organização escolar, metodológica e curricular, bem como horários adequados;

V. reconhecer a importância e ampliar a oferta da Educação Profissional, com o objetivo de expandir a oferta de Educação Profissional para os que cursam ou concluíram o Ensino Médio, possibilitando a formação técnica, preferencialmente num mesmo estabelecimento, garantindo o implemento de políticas conjugadas com outras instâncias;


VI. implementar políticas que facilitem às minorias o acesso à educação superior e tecnológico, para garantir a ampliação das oportunidades de preparação e acesso à educação superior, ampliando a produção de conhecimento e melhorando o desenvolvimento da população;


VII. formação profissional continuada e da valorização dos trabalhadores em educação, no sentido de implementar políticas e práticas de valorização e humanização das condições de trabalho de todos os servidores que atuam na educação, compreendendo a importância de cada segmento no cotidiano das escolas; 


VIII. fortalecimento da gestão democrática e participativa, para assegurar a construção coletiva da política educacional, otimizando os espaços escolares como espaço de uso comum da população, implementando projeto de inclusão digital.



Art. 10.
São ações prioritárias para a promoção da educação em Tatuí:


I. a formulação de Política Pública de INTEGRAÇÃO SETORIAL E SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos setores da Ação Social; Educação; Cultura, Esporte, Fundo Social de Solidariedade- FSS, Lazer, Meio Ambiente e Saúde;

II. a implementação do ensino em tempo integral nas escolas municipais de ensino fundamental, incrementando a formação tradicional com o ensino da informática, a prática de esportes e o desenvolvimento de cidadania;


III. a criação do PROGRAMA DE CENSO ESCOLAR com a finalidade de, a cada ano, saber exatamente quantas crianças têm no município e de quantas que precisam ir para as escolas, sem que se perca o controle das estatísticas tão fundamentais quando se trata de educar;


IV. a criação do PROGRAMA ESCOLA ECOLÓGICA, inclusive com o fortalecimento das aulas curriculares de meio ambiente nas escolas do município;

V. o fortalecimento do PROGRAMA DE EXCELÊNCIA PROFISSIONAL, que visa à valorização e o fortalecimento profissional dos trabalhadores no poder público municipal, com o estabelecimento de programas de promoção e incentivar a continuação dos estudos dos profissionais para realizarem cursos de graduação, de especialização, de pós-graduação, mestrado e doutorado;


VI. o fortalecimento de POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A ALFABETIZAÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO, inclusive com o aumento do número de tele-salas;


VII. a criação do PROGRAMA BANCO DE IDENTIDADE, para fazer a sondagem de aptidões das crianças e jovens, baseado nas Inteligências Múltiplas de Howard Gardner, na busca da identidade e conseqüente descoberta e fortalecimento contínuo da auto-estima;


VIII. o fortalecimento do PROGRAMA DE MELHORIA PEDAGÓGICA DAS ESCOLAS MUNICIPAIS, com ampliação do uso da informática como proposta pedagógica, com a implantação de salas de aulas e parques com brinquedos (Brinquedoteca), implantar as Salas de Artes com dança, música, pintura, desenho e outras atividades artísticas;


IX. fortalecer a Fundação Manoel Guedes com a ampliação dos tipos de cursos através da estruturação do ensino à distância com a estruturação de salas de aulas virtuais; implantar parcerias com organizações governamentais e não governamentais; oferecer cursos para todos os setores da Prefeitura Municipal ou da área privada conforme as necessidades existentes;

X. estruturar e introduzir o ensino de empreendedorismo nas escolas municipais, inicialmente no fundamental de 1ª até a 4ª série, para isto, fazer parceria com o SEBRAE.

Capítulo II

Da Saúde



Art. 11. 
O atendimento à saúde será garantido à população com base na integralidade, universalidade, equidade e resolutividade das ações visando melhorar a qualidade de saúde e vida das pessoas.



Art. 12. 
Constituem estratégias para o atendimento à saúde:

I. ampliação do acesso à rede de serviços e da qualidade da atenção à saúde para assegurar a efetividade do atendimento à população no processo saúde-doença, através de ações de proteção, promoção, assistência e reabilitação;


II. universalização e integralidade da atenção à saúde, para assegurar o acesso a todos os cidadãos aos serviços de saúde do Sistema Único de Saúde – SUS;


III. municipalização dos serviços de assistência à saúde no município e aperfeiçoamento de mecanismos de gestão, com o objetivo de aprimorar a gestão plena do sistema de saúde do município, o acesso e da qualidade das ações e das informações;


IV. descentralização do sistema municipal de saúde, tendo os Distritos Sanitários como instância de gestão regional e local dos serviços e ações de saúde;


V. desenvolvimento de ações preventivas e de promoção da saúde, de modo integrado e intersetorial, visando reduzir os indicadores de morbi-mortalidade com o controle das doenças, e a redução dos principais agravos, danos e riscos à saúde;

VI. modernização administrativa e humanização do modelo de organização dos serviços de saúde no município, com o objetivo de promover a melhoria da gestão, do acesso e da qualidade das ações, serviços e informações de saúde;

VII. fortalecimento do controle social, para consolidar e garantir a participação popular na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS;

VIII. destinar a implantação de um P.A. (Pronto Atendimento) exclusivo ao atendimento a Saúde da Mulher;


IX. destinar a implantação de um P.A. (Pronto Atendimento) exclusivo ao atendimento à Terceira Idade;

X. implantação de um Banco de Leite, destinado à promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno à crianças prematuras e (ou) recém nascidas com baixo peso;


XI. implantação de serviço de UTI Neo Natal na Rede Pública de Saúde do Município;

XII. proceder estudos para a viabilização da construção de um Pronto Socorro no Município.



Art. 13. 
Constituem ações prioritárias para o atendimento à saúde:


I. implantação de PROGRAMAS DE TRATAMENTOS ALTERNATIVOS com o desenvolvimento de Projetos de Acupuntura; Homeopatia; Fitoterapia; Atividades Físicas com a montagem de uma Academia (principalmente para idosos) e Centro de Fisioterapia, com aparelhos próprios; Nutrição para recém nascidos, crianças e Idosos; Escola de Prevenção de Saúde;


II. desenvolver um Programa permanente de Capacitação e Desenvolvimento Educacional e Técnico para os profissionais da área da saúde, em assuntos como: crianças, adolescentes, adultos e idosos; implantar salas de aulas virtuais;

III. implantação de PROGRAMAS DE INFORMATIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DA SAÚDE, com a implantação do Cartão Saúde, interligação de todas as máquinas do Setor da Saúde (Rede de Internet e Intranet), formando Banco de Dados e os conseqüentes relatórios gerenciais, que serão formulados através desse Banco de Dados, como também possibilitar as decisões gerenciais e técnicas de forma on-line e em tempo real; 

IV. fortalecer o Projeto do Atendimento Domiciliar (Home Care) e do CCE (Centro de Comunicações de Emergência) relativo à área da saúde;


V. a formulação de Política Pública de INTEGRAÇÃO SETORIAL E SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos setores da Ação Social, Educação, Cultura, Esporte, FSS (Fundo Social de Solidariedade), Lazer, Meio Ambiente e Saúde.


Capítulo III

Da Promoção e Desenvolvimento da Assistência Social



Art. 14.
 A política pública de assistência social proverá os cidadãos do Município, em situação de vulnerabilidade social, dos padrões básicos de vida, garantindo-lhes a satisfação das necessidades sociais da segurança de existência, sobrevivência cotidiana e  dignidade  humana, nos  termos  dos  artigos 203 e 204, da Constituição Federal e da Lei Orgânica da Assistência Social – Lei nº 8.742/93, de 07 de dezembro de 1993.



Art. 15.
São estratégias para a promoção da assistência social:


I. universalização do acesso às políticas públicas de assistência social, para garantir que todo cidadão homem, mulher, criança, adolescente, jovem, idoso, portadores de necessidades especiais, de qualquer etnia, em situação de risco social e pessoal, tenha acesso às políticas compensatórias de inclusão social que visam garantir os mínimos necessários ao padrão básico de vida;


II. focalização da assistência social, de forma, prioritária na família, com o objetivo de estabelecer na família o eixo programático das ações de assistência social de forma que crianças, adolescentes, jovens, mães, pais, idosos possam desenvolver as condições para o pleno exercício da cidadania e a melhoria da qualidade de vida;

III. fortalecimento do controle social, para fortalecer as instâncias de participação popular e de controle da sociedade civil sobre definição e gestão das políticas de assistência social desenvolvidas no município.  


Art. 16. 
São ações para a promoção e desenvolvimento da promoção social os seguintes programas:


I. implantação do PROJETO DE CADASTRO ÚNICO OU PRÓ-SOCIAL, buscando aumentar a efetividade das informações e eficácia das ações da rede social e possibilitar o monitoramento e avaliação dessas ações, impedindo a sua duplicidade e/ou ações sem seqüência;


II. a formulação de Política Pública de INTEGRAÇÃO SETORIAL E SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos setores da Ação Social, Educação, Cultura, Esporte, FSS (Fundo Social de Solidariedade), Lazer, Meio Ambiente e Saúde;


III. fortalecer os PROGRAMAS SÓCIO-EDUCATIVOS DE COMPLEMENTAÇÃO ESCOLAR, oferecendo aos alunos trabalhos que contemplem atividades educativas e que tenham o acompanhamento social;


IV. fortalecer os PROGRAMAS DE GERAÇÃO DE RENDA, inclusive com a construção de Centros de Capacitação para ampliar os trabalhos da Ação Social e do Fundo Social de Solidariedade- FSS, e também com a implantação de salas de aulas virtuais, para cursos semi-profissionalizantes e profissionalizantes;

V. fortalecer os PROGRAMAS DE CONVIVÊNCIA E APRENDIZADO NO TRABALHO, para jovens com mais de 14 anos, como o Menor Aprendiz, Degrau e Primeiro Emprego.


Capítulo IV


Da Promoção da Moradia



Art. 17. 
Constituem estratégias norteadoras das ações dos agentes públicos e privados na cidade e de aplicação dos instrumentos de gerenciamento do solo urbano, quanto aos aspectos sócio-culturais, aquelas voltadas à promoção institucional da moradia provida de toda a infra-estrutura urbana; à valorização, divulgação e proteção cultural e do patrimônio histórico, à disseminação e estímulo à prática esportiva e ao lazer; à inserção do cidadão aos benefícios da cidade e às de promoção da ordem e da segurança pública.



Art. 18.
Constituem estratégias relativas à promoção da moradia:


I. implementação de uma política habitacional para populações de baixa renda, com incentivos e estímulos à produção de habitação, com o objetivo de implementar ações, projetos e procedimentos que incidam na produção da habitação de Interesse Social, viabilizando o acesso dos setores sociais de baixa renda ao solo urbano legalizado, adequadamente localizado, considerando, entre outros aspectos, compatibilização com o meio ambiente, posição relativa aos locais estruturados da cidade, em especial os locais de trabalho e aqueles dotados de serviços essenciais;


II. aplicação dos instrumentos redistributivos da renda urbana e do solo da cidade, instituídos pela Lei Federal n.º 10.257/2001, na implementação da política habitacional de interesse social, com vistas a viabilizar mais oportunidades de produção de moradia, por meio da aplicação dos instrumentos: Transferência do Direito de Construir, Direito de Preempção, desapropriação, Edificação e Parcelamento Compulsórios, Operação Urbana, dentre outros;

III. promoção da regularização fundiária e urbanização específica dos assentamentos irregulares das populações de baixa renda e sua integração à malha urbana, com o objetivo de promover a regularização fundiária da propriedade urbana em situação de irregularidade;


IV. estabelecimento de parcerias público/privadas na produção e na manutenção da habitação de interesse social, em especial com as Cooperativas Habitacionais Populares e com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e  Urbano do Estado de São Paulo.


Capítulo V

Das Atividades Culturais e do Patrimônio Cultural e Histórico



Art. 19. Constituem estratégias relativas ao Patrimônio Cultural e Histórico do Município:


I. preservação e divulgação das substâncias e ambiências culturais e de promoção histórica, com vistas a recuperar os marcos representativos da memória da cidade e dos aspectos culturais de sua população, na perspectiva da preservação dos simbolismos históricos, bem como do despertar de uma relação de identidade da sociedade com os seus espaços urbanos;

II. desenvolver um Programa de Marketing e Vendas para profissionalizar esta área que é considerada estratégica para o desenvolvimento municipal;


III. articular parcerias com as organizações governamentais ou não governamentais, com as empresas ou entidades privadas, visando o desenvolvimento de atividades culturais e de preservação do patrimônio histórico;


IV. realizar um Censo na área da cultura para saber todos os agentes culturais e as atividades desenvolvidas no município;


V. oportunizar a interação com diversos setores como: escolas, projetos sociais, bairros, igrejas, clubes etc.;

VI. desenvolver ações de forma integrada com os setores da Ação Social, Educação, Esportes e Lazer e Saúde da Prefeitura Municipal de Tatuí.



Art.20. Constituem ações para a defesa, preservação e conservação do Patrimônio Cultural e Histórico de Tatuí:


I. implantar o PROGRAMA ESCOLA DE CULTURA, para descobrir e desenvolver multiplicadores das mais diversas atividades culturais; fazer o Censo Cultural para saber quem e quais as práticas culturais existentes no município; projetar espaços em locais estratégicos para o desenvolvimento das ações culturais; articular parcerias com organizações governamentais ou não governamentais;


II. a formulação de Política Pública de INTEGRAÇÃO SETORIAL E SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos setores da Ação Social, Educação, Cultura, Esporte, FSS (Fundo Social de Solidariedade), Lazer, Meio Ambiente e Saúde; assim como, oportunizar a interação através de parcerias com diversos setores e cidadãos do município.


III. PROJETO ESPAÇO CULTURAL.


Capítulo VI


Do Esporte e do Lazer


Art. 21. Constituem estratégias de promoção do Esporte e Lazer:

I. ampliação e reorientação da instalação dos equipamentos públicos e privados direcionados à prática do esporte e lazer, com vistas à ampliação da oferta destes benefícios e oferecer novas oportunidades para a prática do esporte e lazer, inclusive com o aproveitamento das potencialidades do ecoturismo local, como forma de disseminar estas práticas;


II. potencialização das ações na área de esporte e lazer no município, como forma de promover a inserção da população socialmente excluída e garantir que as áreas identificadas como de fragilidade social sejam objetos de ações públicas de inserção da população carente aos programas sociais, ligados à prática esportiva e lazer;

III. projeto Núcleos Esportivos compartilhados com a Ação Social, Educação e a Cultura;


IV. desenvolvimento de ações de forma integrada com os setores da Ação Social, Educação, Esportes e Lazer e Saúde da Prefeitura Municipal de Tatuí.



Art. 22. Como ação prioritária para a promoção do esporte, o município estabelecerá a POLÍTICA PÚBLICA DE ESPORTES e LAZER, para:


I. implantar o PROGRAMA ESCOLA DE ESPORTES, para descobrir e desenvolver multiplicadores das mais diversas atividades esportivos; fazer o Diagnóstico Esportivo, para saber as necessidades esportivas do município, abrangendo as várias faixas etárias da criança até o idoso; projetar espaços em locais estratégicos para o desenvolvimento das ações esportivas; articular parcerias com organizações governamentais ou não governamentais;


II. implementar nas praças atividades de lazer fazendo a interação com os demais setores da Prefeitura ou da comunidade e instalar mobiliários que proporcionem as atividades necessárias conforme as características dos bairros;

III. a formulação de Política Pública de INTEGRAÇÃO SETORIAL E SOCIAL, estruturando e integrando as atividades desenvolvidas pelos setores da Ação Social, Educação, Cultura, Esporte, Fundo Social de Solidariedade - FSS, Lazer, Meio Ambiente e Saúde, assim como, oportunizar a interação através de parcerias com diversos setores e cidadãos do município;

IV. promover estudos no sentido de, futuramente, construir um Ginásio Municipal de Esportes, adequado para o número populacional do Município, para eventos esportivos e treinamento dos atletas.

Capítulo VII

Do Turismo



Art. 23. 
Com o objetivo de desenvolver e afirmar o Turismo como vetor de desenvolvimento o Poder Público Municipal deverá:


I. estruturar e fortalecer no município, locais e atividades na área rural para acolher turistas de Eco-turismo, Turismo Cultural, Turismo Educacional e Turismo para a Terceira Idade;

II. estruturar projetos voltados para o eco-turismo e para o eco-esporte e Turismo na Hidrovia do Rio Tatuí;


III. estruturar Programas Turísticos para Hotéis- Fazenda e Agronegócios Familiares;


IV. estruturar Cursos Semi-Profissionalizantes e Profissionalizantes de capacitação em turismo;


V. formalizar parcerias com organizações governamentais e não governamentais;


VI. oportunizar a interação com diversos setores como: escolas, projetos sociais, clubes, etc;

VII. desenvolver ações de forma integrada com os setores da Ação Social, Educação, Esportes, Fundo Social de Solidariedade- FSS, Lazer, Meio Ambiente e Saúde da Prefeitura Municipal de Tatuí.

VIII. implantar projetos no sentido de fortalecer ainda mais o título de “Capital da Música”.


Capítulo VIII


Do Desenvolvimento Econômico


Art. 24. 
A política de desenvolvimento econômico e social do município de Tatuí, definida nesta lei, deve estar articulada com a promoção do desenvolvimento econômico e das políticas públicas municipais, visando a redução das desigualdades sociais e a melhoria da qualidade de vida da população, através da promoção de ações para a melhoria das condições de emprego e renda.


Art.25.  São diretrizes para o Desenvolvimento Econômico, sintonizar o desenvolvimento da Cidade e a sua polaridade como centro industrial, comercial e de serviços com o desenvolvimento social e cultural, a proteção ao meio ambiente, a configuração do espaço urbano pautado pelo interesse público e a busca da redução das desigualdades sociais presentes no Município. Para alcançar o objetivo deste artigo, o Município deverá articular-se com os demais municípios da Região de Tatuí instâncias do governo estadual e federal.


Art. 26. São ações estratégicas no campo do desenvolvimento econômico e social:


I. implantar Programa de Desenvolvimento Econômico e Social de Tatuí, propondo legislação específica para incentivo à implantação de novas unidades industriais, de serviços e comerciais, bem como à expansão das empresas já consolidadas. Endereçar ações de divulgação do potencial estratégico de nossa cidade junto a entidades de classe e potenciais investidores;


II. implantar uma POLÍTICA PÚBLICA DE PESQUISAS E DIAGNÓSTICOS PARA IMPLANTAR A TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E FORMAÇÃO DO BANCO DE DADOS DO MUNICIPIO e estruturar sistema para realizar Censos, Diagnósticos e Pesquisas com informações de todos os setores produtivos da cidade na Prefeitura Municipal de Tatuí;


III. elaborar PROGRAMAS PARA DESENVOLVER A AGRICULTURA FAMILIAR, desenvolver novas técnicas para realizar esta proposta; fazer parcerias com os órgãos formadores de gestão e mão de obra como a Casa da Agricultura, SEBRAE, SENAR e outros; formalizar, também, parcerias com organizações não governamentais; estruturar e implementar cursos técnicos perenes de capacitação para o agronegócios;


IV. implantar um PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS DE AGRONEGÓCIOS, fortalecendo os estudos e pesquisas técnicas objetivando a maior produtividade através de inovações tecnológicas;


V. fortalecer a POLÍTICA PÚBLICA DE APOIO as MICROS e PEQUENAS Empresas, formalizando parcerias com instituições como o SESI, SENAI, SENAC e SEBRAE;


VI. estimular a instalação de INCUBADORA DE EMPRESAS para organizar e fortalecer o empreendedorismo local, principalmente os setores de alta tecnologia, buscando parceria com a FATEC- Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza;


VII. fortalecer a POLÍTICA PUBLICA MUNICIPAL para o DESENVOLVIMENTO  de  NEGÓCIOS   COMPETITIVOS, visando a Logística considerando principalmente a localização geográfica do município; 


VIII. apoiar a instalação e a consolidação de atividades produtivas em áreas com disponibilidade de infra-estrutura, principalmente na área de Especial Interesse Industrial;


IX. estimular as iniciativas de produção cooperativa, o artesanato e os pequenos empreendimentos ou estruturas familiares de produção;


X. aprimorar a estrutura para o desenvolvimento das atividades de cultura, turismo e entretenimento como fontes geradoras de trabalho e renda e de qualidade de vida.


Capítulo IX

Da Segurança Pública


Art. 27. 
São objetivos da política de Segurança Pública:

I. assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a União, o Estado e a sociedade civil;

II. diminuir os índices de criminalidade do Município de Tatuí;


III. estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada com outros setores da esfera municipal;


IV. dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realização das atividades de vigilância e prevenção da violência;


V. estimular o envolvimento das comunidades nas questões relativas à segurança pública.


Art. 28. 
São diretrizes da política de Segurança Pública:


I. a promoção da aproximação entre os agentes de segurança municipais e a comunidade, mediante a descentralização dos serviços de segurança;


II. o estímulo à criação de Comissões Civis Comunitárias de Segurança Pública Distritais, encarregadas da elaboração e execução de planos de redução da violência, integrados às instâncias de participação em nível local e regional;


III. a execução de planos para controle e redução da violência local por meio de ações múltiplas e integradas com outros setores do Executivo;


IV. o desenvolvimento de projetos inter-secretariais voltados à parcela de adolescentes e jovens em condições de vulnerabilidade social;

V. a promoção do aperfeiçoamento e capacitação dos recursos humanos vinculados à segurança, através de treinamento e avaliação do efetivo da Guarda Civil Municipal;


VI. a promoção da integração e coordenação das ações específicas de segurança com as questões de trânsito e defesa civil no Município;


VII. a substituição da  lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da prevenção nas ações de segurança pública;


VIII. o estímulo à participação nos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Segurança, articulando ações preventivas à criminalidade, com seus integrantes;

IX. estabelecer mecanismos vedando a construção de qualquer espécie de Penitenciária no Município de Tatuí, tanto em sua zona urbana quanto na zona rural.


Art. 29. São ações estratégicas no desenvolvimento da Segurança Pública:


I. realizar diagnóstico para elaboração do Plano Municipal de Segurança Urbana e Rural do município;


II. formação de um Banco de Dados em conjunto com as outras áreas da Prefeitura Municipal de Tatuí, que servirá para orientação de medidas preventivas de segurança;

III. realizar diagnóstico da violência criminal do município;


IV. prover a segurança municipal com equipamentos para aumentar a eficiência dos trabalhos;

V. instalar bases comunitárias nos bairros do município para fazer a interação com os munícipes;

VI. integrar o sistema de comunicação dos órgãos que prestam atendimento de emergência (polícia, bombeiros, defesa civil e saúde) em um único centro;


VII. formalizar cursos de capacitação para desenvolvimento técnico e o entendimento dos problemas sociais e estabelecer parcerias com a população;


VIII. implantar uma rede de cabos óticos para instalar câmeras de vídeo nos locais de maior necessidade na região urbana;

IX. estruturar programas para desenvolver trabalhos (oficinas) em conjunto com os outros setores da Prefeitura Municipal de Tatuí, como: Ação Social, Cultura, Educação, Esportes, FSS, Meio Ambiente e Saúde;


X. formalizar parcerias com organizações governamentais e não governamentais.


Título III


DO ORDENAMENTO TERRITORIAL DO MUNICÍPIO


Capítulo I


Das Diretrizes Gerais


Art. 30. O Macrozoneamento e o Zoneamento do Município deverão atender às seguintes diretrizes:


I. definir as áreas urbanas e rurais, com vistas à localização da população e de suas atividades;



II. exigir que o projeto de conversão de áreas rurais em urbanas seja previamente submetido à Prefeitura Municipal, que deverá analisá-lo e submetê-lo à aprovação do órgão competente;

III. restringir a utilização de áreas de riscos geológicos;

IV. preservar as áreas de exploração agrícola e pecuária e o estímulo a essas atividades primárias;


V. preservar, proteger e recuperar o meio ambiente natural e construído;


VI. exigir, para a aprovação de quaisquer projetos de mudança de uso do solo, alteração de coeficientes de aproveitamento, parcelamentos, remembramentos ou desmembramentos, mediante prévia avaliação dos órgãos competentes do Poder Executivo Municipal;

VII. exigir para o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, a elaboração prévia de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, bem como sua aprovação pelos órgãos competentes do Poder Público, observada a legislação específica;


VIII. exigir Estudo Impacto de Vizinhança, e suas ações complementares, para regularização ou licenciamento das atividades ou empreendimentos, potencialmente incômodos ou impactantes, instalados no território do Município de Tatuí;


IX. regular a licença para construir, condicionando-a, nos casos de grandes empreendimentos habitacionais, industriais ou comerciais, ao adequado provimento de infra-estrutura e de equipamentos urbanos e comunitários necessários;


X. estabelecer compensação de imóvel considerado pelo Poder Público como de interesse do patrimônio cultural, histórico, arqueológico, artístico ou paisagístico;


XI. definir os critérios para autorização de implantação de equipamentos urbanos e comunitários e definir sua forma de gestão;

XII. definir o tipo de uso e o coeficiente de aproveitamento dos terrenos, nas diversas áreas.



Art. 31. 
A ordenação e o controle do uso do solo devem evitar:


I. a utilização inadequada de imóveis urbanos e rurais;


II. a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes, especialmente junto aos usos residenciais;

III. o adensamento inadequado à infra-estrutura urbana e aos equipamentos urbanos e comunitários existentes ou previstos;


IV. a ociosidade do solo urbano edificável ou utilizável;


V. a deterioração de áreas urbanizadas e não urbanizadas;


VI. a especulação imobiliária;


VII. a ocorrência de desastres naturais.

Capítulo II


DO MACROZONEAMENTO E DO ZONEAMENTO



Art. 32. O Macrozoneamento divide o território do Município de Tatuí considerando:


I. a infra-estrutura instalada;


II. as características de uso e ocupação do território do Município;


III. as características do meio ambiente natural e construído;


IV. a implementação de ações de planejamento, consolidado nesta Lei.



 Art. 33. As normas do Macrozoneamento são regras fundamentais de ordenação do território municipal, de modo a atender os princípios constitucionais da política urbana da função social da cidade e da propriedade.


   
Art. 34. As normas de zoneamento como estratégia da política urbana, consistem no estabelecimento de zonas com características semelhantes com o propósito de favorecer a implementação tanto dos instrumentos de ordenamento e controle urbano, quanto de Áreas de Especial Interesse.



Art. 35. O macrozoneamento tem como objetivo o ordenamento territorial do Município de forma a permitir:


I. a identificação e exploração dos seus potenciais;

II. a preservação do patrimônio natural, histórico, cultural, arqueológico e paisagístico;

III. a contenção da expansão da área urbana que acarrete degradação socioambiental;


IV. a minimização dos custos de implantação, manutenção e otimização da infra-estrutura urbana e dos serviços públicos essenciais;


V. cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana;

VI. instalação dos múltiplos usos e convivência entre os diferentes grupos sociais;


VII. a integração das ações do planejamento agroambiental do Município para que o uso rural seja compatibilizado com os recursos naturais.



Art. 36. O território do Município de Tatuí divide-se em Macrozonas, Zonas e Áreas de Especial Interesse a fim de ordenar a ocupação do território e dirigir a produção do espaço no Município.



Art. 37. O território do Município de Tatuí é composto pela Macrozona de Qualificação Urbana e pela Macrozona de Uso Multifuncional Rural em conformidade com o Anexo – mapa L1 desta Lei.


§ 1º A Macrozona de Qualificação Urbana, tem os seguintes limites:

Inicia-se no encontro do Rio Sorocaba com a Rodovia Presidente Castello Branco, na qual segue por esta pela margem direita da referida rodovia até encontrar o Rio Caguaçu, seguindo pelo mesmo até o encontro com a Rodovia Mário Batista Mori, assim cruzando a Rodovia e seguindo até encontrar com o Rio das Pedras, seguindo por este passando ao lado do Campo Experimental de Tatuí, Bairro dos Fragas até Tanque Represa do Maria Tuca, deste até encontrar estrada velha Tatuí-Itapetininga, assim segue pela estrada velha Tatuí-Itapetininga até encontrar com a estrada municipal TTI 454, na qual deflete a esquerda e segue a mesma até encontro com o Rio Tatuí, na qual deflete a esquerda e segue ao longo do mesmo até projeção da Rua Benedito Nunes (Jardim Santa Rita) defletindo a direita e seguindo pela projeção até encontro com a Rua Teófilo Andrade Gama, defletindo 

à direita e seguindo pela Avenida Vitalina Geroto Teixeira até encontro com a Estrada Municipal João Gardenal Filho (TTI 040), deflete à direita até encontro com a Rua José Carlos de Miranda, assim deflete à esquerda seguindo na mesma até encontro com a Avenida João Martins, deflete a direita e segue pela mesma até encontro com a Rua José Carlos de Miranda, no qual segue até defletir à esquerda na Rua Deocacir Pereira na qual segue a mesma até defletir à direita na Rua Eliza P. da Silveira, na qual segue pela sua projeção em linha reta até encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461), defletindo à esquerda e seguindo na mesma até o encontro com a Rua Irraio da Silva na qual segue a mesma até encontro com a Rua Aureliano Lopes Guimarães, na qual deflete à esquerda e segue pela Rua Juvenal Franco de Oliveira (TTI 030) até encontro com a Rua Jani Ramos, na qual deflete à esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua  Fernando Ceciliato, deflete à esquerda e segue até encontrar com a Rua José Fogaça e segue a mesma até encontro com a Rua João Soares de Oliveira, na qual deflete à esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua Yaya Peixoto Sobral, até encontrar o afluente do Ribeirão Água Branca defletindo à esquerda, no qual segue no mesmo até o encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461), na qual segue até o encontro com a Rua Porfírio de Campos Pedroso, na qual deflete à direita e segue na mesma até o encontro com a Rua Paulo Crescíulo, no qual deflete à esquerda e segue na mesma até encontrar sua projeção com a Rua Teófilo Andrade Gama na qual deflete à direita e segue na mesma até encontrar  a ponte sobre o Rio Tatuí, na qual deflete à direita e segue o mesmo até encontrar a ponte da Rodovia Senador Laurindo Minhoto na qual deflete a direita e segue na mesma até encontrar a última Rua do Loteamento São Marcos a Rua Cândido José de Oliveira na qual deflete à esquerda e segue na mesma até encontrar a Rua Pedro Leonardo Filho, na qual deflete à esquerda e segue a mesma até encontrar a Estrada Municipal Tatuí- Iperó Via Municipal Olívio Teixeira, na qual deflete à direita e segue a mesma até encontrar a Rua Professor Orlando Loretti, no Parque Residencial Colina das Estrelas, no qual deflete à esquerda e segue a mesma até o encontro com o afluente do Rio Tatuí, no qual segue até o encontro com o Rio Tatuí, no qual deflete à direita e segue o mesmo até encontrar  a ponte na Estrada Municipal Moisés Martins, na qual deflete a direita e segue pela Rua Maria Conceição Martins na qual segue a mesma até encontro com a sua projeção em linha reta com o Rio Sorocaba no qual deflete à esquerda e segue o mesmo até a Rodovia Presidente Castello Branco, assim fechando o polígono. Inclui também os parcelamentos denominados Chácaras de Recreio Gaiotto e Loteamento Recanto Boa Vista.


Art. 38. A Macrozona de Qualificação Urbana é composta por áreas dotadas de infra-estruturas, serviços e equipamentos públicos e comunitários, apresentando maior densidade construtiva e populacional que requerem uma qualificação urbanística e em condições de atrair investimentos imobiliários privados.



§ 1º A Macrozona de Qualificação Urbana é subdividida em:

I. Zona de Ocupação Induzida – Zona 1;

II. Zona de Ocupação Condicionada - Zona 2;


III. Zona de Ocupação Controlada Urbana - Zona 3.



§ 2º O Perímetro Urbano delimitado no Anexo – mapa L1 desta Lei, abrange áreas da Zona de Ocupação Induzida, Zona de Ocupação Condicionada e Zona de Ocupação Controlada Urbana, incorporando também os parcelamentos do solo devidamente aprovados pelos órgãos municipais competentes e as diretrizes fornecidas para novos parcelamentos.


 Art. 39.  A Macrozona de Uso Multifuncional Rural é composta por áreas de uso agrícola, extrativista ou pecuário, com áreas significativas de vegetação natural, condições de permeabilidade próximas aos índices naturais, por áreas de preservação ambiental formadas por reservas florestais, parques e reservas biológicas, bem como por áreas de usos não agrícolas, como chácaras de recreio, lazer, turismo, fazendas históricas, indústrias e sedes de distritos.



Parágrafo Único. A Macrozona de Uso Multifuncional Rural subdivide-se em:


I. Zona de Ocupação Controlada Rural - Zona 4;


II. Zona de Produção Agrícola Sustentável - Zona 5;



Art. 40. Na Macrozona de Uso Multifuncional Rural devem ser adotadas as seguintes medidas estratégicas:


I. celebrar acordos entre órgãos públicos e pessoas jurídicas do setor privado para elaborar estudos, programas e projetos visando a integração das redes de infra-estrutura;


II. instituir programas e políticas agrícolas municipais de forma integrada com os programas e as políticas estadual e federal;


III. constituir o mapeamento agroambiental do Município;


IV. promover a proteção e a recuperação de nascentes e corpos d'água;

V. celebrar acordos entre órgãos públicos, pessoas jurídicas do setor privado e Ministério Público, visando a preservação das características e observância das diretrizes das zonas desta Macrozona.


Capítulo III


DA MACROZONA DE QUALIFICAÇÃO URBANA

Seção I


Da Zona de Ocupação Induzida - Zona 1



Art. 41.  A Zona de Ocupação Induzida – Zona 1 é composta por áreas do território que requerem uma qualificação urbanística e que têm as melhores condições de infra-estrutura da cidade.



Art. 42. A Zona de Ocupação Induzida – Zona 1 apresenta as seguintes características:


I. áreas de uso misto com predominância de comércio e serviços na área central;


II. concentração de população de alta renda, com predominância de população idosa no centro;


III. concentração de imóveis de interesse histórico e cultural, e de imóveis não edificados, não utilizados e subtilizados;



Art. 43.  A Zona de Ocupação Induzida – Zona 1 tem como diretrizes:


I. garantir a diversidade de usos, em especial o habitacional, restringindo os conflitos de vizinhança;


II. equacionar os conflitos de uso;


III. preservar a diversidade social;


IV. destinar áreas infra-estruturadas para uso de habitação popular;


V. incrementar o adensamento;


VI. promover a ocupação de glebas e lotes vazios e de imóveis vagos e subutilizados;


VII. promover a preservação do patrimônio histórico e arquitetônico urbano;

VIII. respeitar os usos consolidados;


IX. promover o controle da permeabilidade do solo;

X. estabelecer que os novos parcelamentos garantam o provimento da infra-estrutura de acordo com o impacto que sua implantação acarrete nas imediações, além das exigências previstas na legislação que trata do parcelamento do solo.


           Parágrafo Único. Ficam enquadradas na Zona de Ocupação Induzida – Zona 1 o perímetro delimitado no Anexo – mapa L2 desta Lei, como segue:


Inicia-se no encontro da Avenida Marginal Dr. Olavo R. de Souza com a Avenida Cient. José B. Magaldi no qual segue pela mesma até o encontro com a Rua XI de Agosto, no qual deflete à esquerda e segue na mesma até o encontro com a Rua São José no qual deflete à direita e segue a mesma até o encontro com a Avenida Donato Flores na qual segue a mesma até o encontro com a Rua Juvenal de Campos na qual deflete à esquerda e segue a mesma até o encontro com a Travessa Benedito Grazzia na qual deflete à direita e segue na mesma até o encontro com a Rua Capitão João Cidade na qual deflete à esquerda e continua na mesma até o encontro com a Rua Quintino Bocaiúva, na qual deflete à esquerda e continua na mesma até o encontro com a Rua Carlos Orsi, no qual deflete à direita e segue na mesma até a Rua Santo Antônio, na qual segue a mesma até a Viela Vitória na qual continua na mesma até encontrar a Rua Marechal Floriano Peixoto, na qual deflete à direita e segue na mesma até a Rua João A. Oliveira na qual deflete à esquerda até o encontro com a Rua Marechal Deodoro da Fonseca, na qual deflete a direita até o encontro com a Travessa Imigrante José Sanna na qual deflete à esquerda e segue na mesma até a Rua Teófilo Andrade Gama, na qual deflete à direita e segue a mesma até encontro com a linha férrea, assim seguindo a mesma até a Rodovia Senador Laurindo Minhoto, assim defletindo à esquerda e seguindo pela Rua Alberto Seabra até encontro com a Avenida Salles Gomes na qual deflete a direita e segue pela Rua Chiquinha Rodrigues até o encontro com a Rua Farm. João Avallone, defletindo à esquerda e seguindo na mesma até o encontro com a Rua Professor Antônio Tricta Júnior, na qual deflete à direita e segue a mesma até o encontro com a Rua Major Martiniano Soares na qual deflete à esquerda e segue a mesma até o encontro com a Rua Dalmácio de Azevedo na qual deflete à direita e segue na mesma até o encontro com o Ribeirão Manduca no qual segue o mesmo até o encontro com a Rua José Bonifácio, no qual deflete à esquerda e continua na mesma até o encontro com a Rua São Martinho, no qual deflete à direita e segue pela mesma até o encontro com a Rua Tamandaré, deflete à direita e segue a mesma até o encontro com o Ribeirão Manduca, no qual segue até encontrar a Rua Lázaro Jonas Simões de Almeida, assim deflete à esquerda até o encontro com a Avenida Marginal Dr. Olavo R. de Souza, no qual deflete à direita e segue até o encontro com a Avenida Cient. José B. Magaldi, assim fechando o perímetro.

Seção II


Da Zona de Ocupação Condicionada - Zona 2



Art. 44. A Zona de Ocupação Condicionada – Zona 2 é composta por áreas com predominância de uso misto do território com grande diversidade de padrão ocupacional.



Art. 45. A Zona de Ocupação Condicionada - Zona 2 apresenta as seguintes características:

I. fragmentação e descontinuidade do sistema viário;


II. presença de áreas com carência de infra-estrutura urbana;


III. ocorrência de bolsões com deficiência de áreas públicas ou de equipamentos públicos;


IV. ocorrência de bairros que exigem a transposição de barreira da mobilidade urbana em razão da ferrovia;


V. presença de parcelamentos localizados em áreas isoladas, apresentando bairros populares- como o Jardim Gramado e o Conjunto Habitacional Oswaldo Del Fiol (CDHU)- como também loteamentos de alto padrão – como o Parque Residencial Colina das Estrelas e o Loteamento São Marcos;

VI. presença de cerâmicas e jazidas de extração de argila e ocorrência de conflitos de uso das mesmas com as áreas residenciais;


VII. presença de áreas predominantemente industriais.


Art. 46. A Zona de Ocupação Condicionada tem como diretrizes:


I. recuperação urbana, social e ambiental;

II. promover as medidas necessárias para assegurar as condições urbanísticas e ambientais adequadas, visando equacionar os conflitos de uso e ocupação do solo;

III. respeitar os usos consolidados;

IV. garantir a diversidade de uso e de padrão social para atrair comércio, serviços e atividades que gerem emprego e renda;


V. prover áreas infra-estruturadas para uso de habitação popular;


VI. adequar o sistema viário urbano nas regiões de morfologia fragmentada;


VII. adequar a transposição da ferrovia;


VIII. estabelecer que as jazidas de extração de argila garantam a recuperação ambiental das áreas utilizadas;


IX. organizar o uso industrial de forma adequada à infra-estrutura viária existente;


X. adequar o sistema de drenagem;


XI. estabelecer que os novos parcelamentos, garantam o provimento da infra-estrutura de acordo com o impacto que sua implantação acarrete nas imediações, além das exigências previstas na legislação que trata do parcelamento do solo;



Parágrafo Único: Ficam enquadradas na Zona de Ocupação Condicionada – Zona 2 o perímetro delimitado no Anexo – mapa L2 desta Lei, como segue:


Inicia-se no encontro da SP 129 (Vicente de Palma) com o Córrego Guardinha, e segue pela mesma até encontro com a Rodovia SP 127 - Rodovia Antônio Romano Schincariol, na qual segue a mesma até o encontro com a Via Municipal Monsenhor Silvestre Murari, no seu encontro deflete à direita e segue pela mesma até encontro com a Estrada Municipal Velha de Itapetininga na qual deflete a esquerda e segue a mesma até encontro com a divisa do Loteamento Vale dos Lagos, no qual segue sua divisa até encontro com a Ponte da SP-127 Antônio Romano Schincariol, no qual deflete a direita e segue pela mesma até encontro com o Ribeirão Pederneiras, no qual segue o mesmo até encontro com o Rio Tatuí, defletindo à esquerda e segue ao longo do mesmo até encontrar a projeção da rua Benedito Nunes (Jardim Santa Rita) defletindo a direita e seguindo pela projeção até encontro com a Rua Teófilo Andrade Gama, defletindo à direita e seguindo pela Avenida Vitalina Geroto Teixeira até encontro com a Estrada Municipal João Gardenal Filho (TTI 040), onde deflete à direita até encontro com a Rua José Carlos de Miranda, onde deflete à esquerda assim seguindo na mesma até encontro com a Avenida João Martins, onde deflete a direita e segue pela mesma até encontro com a Rua José Carlos de Miranda, na qual segue até defletir à esquerda na Rua Deocacir Pereira na qual segue a mesma até defletir à direita na Rua Eliza P. da Silveira, na qual segue pela sua projeção em linha reta até encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461), defletindo à esquerda e seguindo na mesma até o encontro com a Estrada Municipal (Entrada do Loteamento Jardim Gramado) na qual deflete à direita e segue pela mesma até o encontro do afluente do Ribeirão Água Branca na qual deflete à esquerda e segue pelo mesmo até o encontro com a Rua Irraio da Silva no qual deflete à direita e segue pela mesma até o encontro com a Rua Aureliano Lopes Guimarães, na qual deflete à esquerda e segue pela Rua Juvenal Franco de Oliveira (TTI 030) até encontro com a Rua Jani Ramos, na qual deflete à esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua Fernando Ceciliato, deflete à esquerda e segue até encontrar com a Rua José Fogaça e segue a mesma até encontro com a Rua João Soares de Oliveira, na qual deflete à esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua Yaya Peixoto Sobral, até encontrar o afluente do Ribeirão Água Branca defletindo à esquerda, no qual segue no mesmo até o encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461), na qual segue até o encontro com a Rua Porfírio de Campos Pedroso, na qual deflete à direita e segue na mesma até o encontro com a Rua Paulo Crescíulo, no qual deflete à esquerda e segue na mesma até encontrar sua projeção com a Rua Teófilo Andrade Gama na qual deflete à direita e segue na mesma até encontrar a ponte sobre o Rio Tatuí, na qual deflete à direita e segue o mesmo até encontrar a ponte da Rodovia Senador Laurindo Minhoto na qual deflete a direita e segue na mesma até encontrar a última rua do Loteamento São Marcos à Rua Cândido José de Oliveira na qual deflete à esquerda e segue na mesma até encontrar a Rua Pedro Leonardo Filho, na qual deflete à esquerda e segue a mesma até encontrar a Estrada Municipal Tatuí- Iperó Via Municipal Olívio Teixeira, na qual deflete à direita e segue a mesma até encontrar a Rua Professor Orlando Loretti, no Parque Residencial Colina das Estrelas, na qual deflete à esquerda e segue a mesma até o encontro com o afluente do Rio Tatuí, no qual segue até o encontro com o Rio Tatuí, no qual deflete à direita e segue o mesmo até encontrar o Córrego Guardinha, na qual segue o mesmo até encontrar com a Rodovia Vicente de Palma SP-129, assim fechando o polígono da zona 2  na qual precisamos excluir a Zona 1 para totalizar sua área.

Seção III


Da Zona de Ocupação Controlada Urbana - Zona 3



Art. 47. A Zona de Ocupação Controlada Urbana é composta por áreas caracterizadas por fragilidades sociais e ambientais e pela presença de loteamentos de uso industrial.



Art. 48. A Zona de Ocupação Controlada Urbana - Zona 3 apresenta as seguintes características:


I. presença de loteamentos e áreas de uso industrial;

II. concentração da população de baixa renda;

III. infra-estrutura urbana precária;

IV. carência de equipamentos públicos;


V. presença da barreira de mobilidade formada pela Rodovia Antônio Romano Schincariol – SP 127;


VI. presença de cerâmicas e jazidas de extração de argila;


VII. presença do Aeródromo Municipal Dr. Otávio Guedes de Moraes; 


VIII. concentração de Chácaras de Recreio consolidadas; 


IX. presença de áreas com forte potencial turístico, representado pelo Distrito de Americana.



Art. 49. Na Zona de Ocupação Controlada Urbana – Zona 3 devem ser observadas as seguintes diretrizes:


I. recuperação urbana, social e ambiental;

II. restringir a ocupação da região como eixo de expansão;


III. garantir a diversidade de usos para atrair comércio, serviços e atividades que gerem trabalho e renda;


IV. definir parâmetros urbanísticos que sejam compatíveis com as características mencionadas;


V. equacionar os conflitos de uso e ocupação do solo;


VI. impedir a ocorrência de parcelamentos clandestinos ou irregulares;


VII. promover as medidas necessárias para assegurar as condições ambientais e urbanísticas adequadas, voltadas à consolidação dos loteamentos industriais;

VIII. estabelecer que as jazidas de extração de argila garantam a recuperação ambiental das áreas utilizadas;


IX. adequar o crescimento à capacidade suporte da infra-estrutura e dos equipamentos públicos;


X. suprir a região de infra-estrutura, serviços públicos e equipamentos comunitários para atender a população já residente;

XI. adequar a transposição Rodovia Antônio Romano Schincariol – SP 127;

XII. promover trabalhos de educação ambiental na comunidade.


Parágrafo Único: Ficam enquadradas na Zona de Ocupação Controlada Urbana – Zona 3 o perímetro delimitado no Anexo – mapa L2 desta Lei, como segue:


Inicia-se no encontro do Rio Sorocaba com a Rodovia Presidente Castello Branco, na qual segue por esta pela margem direita da referida rodovia até encontrar o Rio Caaguaçu, seguindo pelo mesmo até o encontro com a Rodovia Mário Batista Mori, assim cruzando a Rodovia e seguindo até encontrar com o Rio das Pedras, seguindo por este passando ao lado do Campo Experimental de Tatuí, Bairro dos Fragas até o Tanque Represa do Maria Tuca, deste até encontrar estrada velha Tatuí-Itapetininga, no Trevo da via municipal Monsenhor Silvestre Murari, no qual deflete a esquerda até encontro com o trevo da SP-127 Rodovia Antônio Romano Schincariol, assim defletindo a esquerda e segue por esta até encontro com o Córrego Guardinha, defletindo a direita e seguindo pelo mesmo até encontro com o Rio Tatuí, no qual deflete a esquerda e segue o mesmo até encontrar o Rio Sorocaba, defletindo a esquerda e seguindo o mesmo até encontro com a Rodovia Presidente Castello Branco, assim fechando o perímetro da Zona 3.

Capítulo IV


DA MACROZONA DE USO MULTIFUNCIONAL RURAL


Seção I


Da Zona de Ocupação Controlada Rural – Zona 4


Art. 50.  A Zona de Ocupação Controlada Rural – Zona 4 é composta por áreas com fortes tendências para a expansão urbana, apresentando usos diversificados que se configuram como transição entre o meio rural e o meio urbano.



Art. 51.  A Zona 4 além do uso rural, contém as seguintes características:


I. usos predominantemente rurais;


II. grande diversidade de produção agrícola e de agroecossistemas;


III. diversidade de solos e estrutura fundiária;

IV. presença de pequenas e médias propriedades rurais baseadas na agricultura familiar, com tradições culturais e estrutura produtiva diversificada;

V. áreas de nascentes de bacias hidrográficas;


VI. concentração de Chácaras de Recreio já consolidadas;


VII. áreas com grande potencial turístico;

VIII. ocorrência de bairros localizados em áreas isoladas com precariedade de interligação viária com a malha urbana consolidada;


IX. presença de cerâmicas e jazidas de extração de argila.


Art. 52.  Na Zona 4 devem ser observadas as seguintes diretrizes:


I. recuperação urbana, social e ambiental;

II. restringir a ocupação da região como eixo de expansão;


III. promover a gestão integrada das fronteiras municipais;

IV. garantir o provimento de infra-estrutura adequada e de equipamentos públicos compatíveis aos parcelamentos para fins urbanos a serem empreendidos;


V. promover as medidas necessárias para assegurar as condições urbanísticas e ambientais adequadas, visando equacionar os conflitos de uso e ocupação do solo;


VI. respeitar os usos consolidados; 

VII. regulamentar e disciplinar novos empreendimentos que impliquem na alteração do uso do solo rural, estabelecendo critérios e contrapartida por meio da Outorga Onerosa de Alteração de Uso do Solo;


VIII. impedir a ocorrência de parcelamentos clandestinos e irregulares;


IX. promover o potencial econômico e paisagístico a partir dos atributos da região;


X. promover programas de geração de trabalho e renda e o acesso da população à estas oportunidades, por meio do estímulo às atividades compatíveis com as características e potencialidades da região;

XI. compatibilizar o sistema viário com a malha existente e com as diretrizes viárias estabelecidas nesta Lei;

XII. adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado;


XIII. promover a integração dos órgãos municipais, estaduais e federais no monitoramento das atividades rurais no sentido de garantir a integridade ambiental da zona;

XIV. implementar políticas integradas na gestão sustentável dos recursos hídricos, promovendo a preservação das bacias hidrográficas;


XV. compatibilizar o uso turístico, a preservação ambiental e o uso agrícola;


XVI. compatibilizar o uso do solo agrícola e o meio ambiente;

XVII. consolidar a agricultura familiar;

XVIII. promover o associativismo e o cooperativismo; 


XIX. estabelecer que as jazidas de extração de argila garantam a recuperação ambiental das áreas utilizadas;

XX. promover trabalhos de educação ambiental na comunidade.



Parágrafo Único. Ficam enquadradas na Zona de Ocupação Controlada Rural- Z4 o perímetro delimitado no Anexo – mapa L2 desta Lei, como segue:


Inicia-se no encontro da divisa de município de Itapetininga com o Rio Tatuí no qual segue o mesmo até encontro com a projeção da rua Benedito Nunes (Jardim Santa Rita) defletindo a direita e seguindo pela projeção até encontro com a Rua Teófilo Andrade Gama, defletindo à direita e seguindo pela Avenida Vitalina Geroto Teixeira até encontro com a Estrada Municipal João Gardenal Filho (TTI 040), onde deflete à direita até encontro com a Rua José Carlos de Miranda, onde deflete à esquerda assim seguindo na mesma até encontro com a Avenida João Martins, onde deflete a direita e segue pela mesma até encontro com a Rua José Carlos de Miranda, na qual segue até defletir à esquerda na Rua Deocacir Pereira na qual segue a mesma até defletir à direita na Rua Eliza P. da Silveira, na qual segue pela sua projeção em linha reta até encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461), defletindo à esquerda e seguindo na mesma até o encontro com a Estrada Municipal (Entrada do Loteamento Jardim Gramado) na qual deflete à direita e segue pela mesma até o encontro do afluente do Ribeirão Água Branca no qual deflete à esquerda e segue pelo mesmo até o encontro com a Rua Irraio da Silva na qual deflete à direita e segue pela mesma até o encontro com a Rua Aureliano Lopes Guimarães, na qual deflete à esquerda e segue pela Rua Juvenal Franco de Oliveira (TTI 030) até encontro com a Rua Jani Ramos, na qual deflete à esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua  Fernando Ceciliato, deflete à esquerda e  segue até  encontrar com a Rua José Fogaça, seguindo a mesma até encontro com a Rua João Soares de Oliveira, na qual deflete à esquerda e segue pela mesma até o encontro com a Rua Yaya Peixoto Sobral, até encontrar o afluente do Ribeirão Água Branca defletindo à esquerda, no qual segue no mesmo até o encontro com a Estrada Municipal Avelino Bueno (TTI 461), na qual segue até o encontro com a Rua Porfírio de Campos Pedroso, na qual deflete à direita e segue na mesma até o encontro com a Rua Paulo Crescíulo, no qual deflete à esquerda e segue na mesma até encontrar sua projeção com a Rua Teófilo Andrade Gama na qual deflete à direita e segue na mesma até encontrar a ponte sobre o Rio Tatuí, na qual deflete à direita e segue o mesmo até encontrar a ponte da Rodovia Senador Laurindo Minhoto na qual deflete a direita e segue na mesma até encontrar a última rua do Loteamento São Marcos à Rua Cândido José de Oliveira na qual deflete à esquerda e segue na mesma até encontrar a Rua Pedro Leonardo Filho, na qual deflete à esquerda e segue a mesma até encontrar a Estrada Municipal Tatuí- Iperó Via Municipal Olívio Teixeira, na qual deflete à direita e segue a mesma até encontrar a Rua Professor Orlando Loretti, no Parque Residencial Colina das Estrelas, no qual deflete à esquerda e segue a mesma até o encontro com o afluente do Rio Tatuí, no qual segue até o encontro com o Rio Tatuí, no qual deflete à direita e segue o mesmo até encontrar a ponte na Estrada Municipal Moisés Martins, na qual deflete à direita e segue pela Rua Maria Costa Martins na qual segue a mesma até encontro com a sua projeção e o Rio Sorocaba no limite de divisa com o Município de Boituva, no qual deflete a direita e segue a divisa de Município com Boituva, Iperó, Capela do Alto e Itapetininga até encontro com o Rio Tatuí, assim determinando a Zona 4.

Seção II


Da Zona de Produção Agrícola Sustentável – Zona 5


Art. 53. A Zona de Produção Agrícola Sustentável – Z5 é composta por áreas caracterizadas pelo uso predominantemente rural.



Art. 54. A Zona 5, além do uso rural, contém as seguintes características:


I. grande diversidade de produção agropecuária e de agroecossistemas;


II. diversidade de solos e de estrutura fundiária;


III. presença de pequenas e médias propriedades rurais baseadas na agricultura familiar, com tradições culturais e estrutura produtiva diversificada;


IV. abundância de recursos hídricos;


V. presença das redes agroindustriais, láctea e de carne bovina;


VI. áreas de grande potencial turístico.


Art. 55. Na Zona 5 devem ser observadas as seguintes diretrizes:


I. recuperação urbana, social e ambiental;


II. promover a gestão integrada das fronteiras municipais;


III. controlar a ocorrência de novos empreendimentos com fins de urbanização do solo;


IV. restringir a implantação de usos urbanos que impliquem em adensamento populacional e construtivo, promovendo, preferencialmente, os usos agrícolas;


V. estabelecer restrições nas modalidades de parcelamento, uso e ocupação do solo que garantam a integridade ambiental da zona;


VI. promover o potencial econômico e paisagístico a partir dos atributos da região;

VII. promover programas de geração de trabalho e renda e o acesso da população a estas oportunidades, por meio do estímulo às atividades compatíveis com as características e potencialidades da região;


VIII. promover a implementação de atividades compatíveis com a manutenção e à preservação do patrimônio histórico e ambiental;


IX. adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado aos atrativos turísticos;


X. compatibilizar o uso turístico, a preservação ambiental e o uso agrícola;


XI. consolidar a agricultura familiar;


XII. promover o associativismo e o cooperativismo;


XIII. adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado necessário para o escoamento da produção agrícola;


XIV. implementar técnicas conservacionistas com manejos sustentáveis;


XV. compatibilizar o uso do solo agrícola e o meio ambiente;

XVI. promover a implementação da legislação específica sobre a preservação dos mananciais;

XVII. promover a proteção e a recuperação da qualidade e da quantidade de  águas     superficiais;


XVIII. implementar políticas integradas na gestão sustentável dos recursos hídricos, promovendo a preservação das bacias hidrográficas;


XIX. promover a integração dos órgãos municipais, estaduais e federais no monitoramento das atividades rurais no sentido de garantir a integridade ambiental da zona;


XX. promover trabalhos de educação ambiental na comunidade.



Parágrafo Único. Ficam enquadradas na Zona de Produção Agrícola Sustentável – Z5 o perímetro delimitado no Anexo – mapa L2 desta Lei, como segue:


Inicia-se no encontro do Rio Sorocaba com a Rodovia Presidente Castello Branco, na qual segue por esta pela margem direita da referida Rodovia até encontrar o Rio Caaguaçu, seguindo pelo mesmo até o encontro com a Rodovia Mário Batista Mori, assim cruzando a Rodovia e seguindo até encontrar com o Rio das Pedras, seguindo por este passando ao lado do Campo Experimental de Tatuí, Bairro dos Fragas até o Tanque Represa do Maria Tuca, desta até encontrar a estrada velha Tatuí-Itapetininga, no Trevo da estrada da Quadra, segue pela estrada velha Tatuí-Itapetininga até encontrar com a estrada municipal (TTI 454), na qual deflete a esquerda e segue a mesma até encontro com o Rio Tatuí, na qual deflete a direita e segue o mesmo até encontro com limite do Município com Itapetininga, na qual deflete a direita e segue a divisa de Município de Itapetininga, Guarei, Porangaba, Cesário Lange, Cerquilho e Boituva, até encontro com a Rodovia Presidente Castello Branco, assim determinando a Zona 5.

Capítulo V


DAS ÁREAS DE ESPECIAIS INTERESSES


Art. 56. As Áreas de Especiais Interesses compreendem as porções do território que exigem tratamento especial por destacar determinadas especificidades, cumprindo funções especiais no planejamento e no ordenamento do território, complementando o zoneamento por meio de normas especiais de parcelamento, uso e ocupação do solo, classificando-se em:

I. área especial de interesse histórico;


II. área especial de interesse ambiental;

III. área especial de interesse industrial;


IV. área especial de interesse urbanístico;


V. área especial de interesse de transporte aéreo;


VI. área especial de interesse social.


Seção I


Das Áreas Especiais de Interesse Histórico



Art. 57. As Áreas Especiais de Interesse Histórico compreendem as porções do território que necessitam de tratamento especial para a efetiva proteção, recuperação e manutenção do patrimônio histórico do Município, conferidas por meio de instrumentos jurídico-urbanísticos contidos na presente Lei.



Art. 58. São Áreas Especiais de Interesse Histórico:

I.
 A Poligonal de Interesse Histórico que congrega as áreas com concentração de imóveis e conjuntos urbanos de interesse histórico localizadas na Zona de Ocupação Induzida - Zona 1, conforme os perímetros delimitados no Anexo – mapa L4 desta Lei, destacando-se:


a) Conjunto Arquitetônico da Fábrica São Martinho;


b) Casarão dos Guedes;


c) Bangalô dos Azevedos;


d) Praça da Matriz;


e) Igreja Matriz Nossa Senhora da Conceição;

f) Conservatório Dramático e Musical Dr. Carlos de Campos;

g) Praça Antonio Prado (Concha Acústica);


h) Casa de Cultura Paulo Setúbal;


i) Praça Martinho Guedes (Praça da Santa);

j) Escola João Florêncio;


k) Escola Barão de Suruí;


l) Mercado Municipal Nilzo Vanni;

m) Conjunto Arquitetônico Campos Irmãos.

II - Os imóveis dispersos pelo território e áreas tombadas ou preservadas por meio de legislação federal, estadual ou municipal como patrimônio histórico, dos quais fazem parte:

a) Igreja do Benfica;


b) Estação Ferroviária;

c) Aeroclube.



Art. 59. Os imóveis preservados por meio de legislação federal, estadual ou municipal como patrimônio histórico contidos nas Áreas Especiais de Interesse Histórico, desde que conservados, poderão ser beneficiados por instrumentos de incentivo à sua conservação, por meio da aplicação da Transferência do Direito de Construir, salvo os edifícios já verticalizados.



Art. 60. As Áreas Especiais de Interesse Histórico tem como objetivo a promoção do incentivo ao desenvolvimento das atividades educacionais, culturais e turísticas, complementadas pelo setor de comércio e de prestação de serviços.


Seção II


Das Áreas Especiais de Interesse Ambiental



Art. 61. As Áreas Especiais de Interesse Ambiental são porções do território destinadas a proteger e recuperar os mananciais, nascentes e corpos d´água; a preservação de áreas com vegetação significativa e paisagens naturais notáveis; áreas de reflorestamento e de conservação de parques e fundos de vale.



Art. 62. As Áreas Especiais de Interesse Ambiental em conformidade aos perímetros delimitados no Anexo – mapa L4 integrante desta Lei, são as seguintes:

I.  Parque do Beija-flor;

II. Parque Municipal da Avenida Cônego João Clímaco/Avenida das Mangueiras;


III. Distrito de Americana;

IV. Camping Maria Tuca;


V.  
Represa de Tatuí;

VI. Imediações do futuro aterro sanitário, num raio de 500 (quinhentos) metros a partir do centro geométrico da área de implantação;


VII. Lagos Shigueno;


VIII. Parque Ecológico do Vale dos Lagos;


IX. Parque Ecológico do Parque Residencial Colina das Estrelas;


X.  
Rios, ribeirões, córregos, mananciais, nascentes e corpos d’ água.

Seção III


Das Áreas Especiais de Interesse Industrial



Art. 63. As Áreas Especiais de Interesse Industrial são porções do território com concentração de atividades industriais localizadas nos perímetros delimitados no Anexo – mapa L4 desta Lei, são as seguintes:


I. Loteamento Industrial Astória;

II. Área Industrial Aeroporto;

III. Área Industrial Tatuí I e expansão;

IV. Área Industrial Rodovia Vicente de Palma.


Art. 64. São objetivos nas Áreas Especiais de Interesse Industrial:


I. potencializar e controlar o uso industrial, exercendo o controle ambiental; 

II. incentivar a implantação de indústrias que complementem as cadeias produtivas locais e regionais.


Seção IV


Das Áreas Especiais de Interesse Urbanístico



Art. 65. As Áreas Especiais de Interesse Urbanístico são porções do território predominantemente edificadas, que, em função de sua importância histórica, paisagística e cultural, requerem tratamento específico, ou áreas que apresentem vantagem na implantação de algum regime urbanístico especial. 


Art. 66. A poligonal de Interesse Urbanístico está localizada na Zona de Ocupação Induzida-Zona 1, conforme o perímetro delimitado no anexo- mapa L4 desta lei. Os planos específicos definirão os limites e objetivos das Áreas de Especial Interesse Urbanístico propostas ou já declaradas. 



Art. 67. Quando o especial interesse for relativo à preservação de patrimônio paisagístico, cultural ou arquitetônico, deverão também ser fixados os parâmetros urbanísticos a vigorar na área e especificações para o mobiliário urbano.


Seção V


Área Especial de Interesse do Transporte Aéreo



Art. 68. A Área Especial de Interesse do Transporte Aéreo compreende as áreas das imediações do Aeródromo Municipal Dr. Otávio Guedes de Moraes, que requerem tratamento diferenciado quanto à sua ocupação e instalação de usos, visando a segurança aeroviária e a compatibilização com a normatização federal e estadual específicas, conforme os perímetros delimitados no Anexo-mapa L 4 desta Lei. 



Art. 69. As atividades que serão exercidas nesta área dependerão de prévia autorização do órgão municipal competente, nos termos da legislação específica de âmbito federal, estadual e municipal.

Seção VI


Das Áreas Especiais de Interesse Social



Art. 70. As Áreas Especiais de Interesse Social são porções do território destinadas a proporcionar condições de moradia à população de baixa renda, classificadas em AEIS 1 e AEIS 2. 



Art. 71. As áreas definidas como AEIS 1 são aquelas ocupadas por população de baixa renda, abrangendo ocupações espontâneas, loteamentos irregulares ou clandestinos, carentes de infra-estrutura urbana e social, na qual se pretende a implementação de programas habitacionais, podendo contemplar:


I. reurbanização;

II. remoção com reassentamento;


III. regularização urbanística, física e fundiária;


IV. recuperação de imóveis degradados;


V. provisão de infra-estrutura, equipamentos sociais e culturais;


VI. espaços públicos qualificados, serviços e comércio de caráter local.



Parágrafo Único. Ficam enquadradas como AEIS 1 os perímetros delimitados no Anexo – mapa L4 desta Lei, como segue:

I.   
Jardim Gonzaga;


II. Jardim Europa;


III. Vila Brasil;


IV. Vila São Paulo;


V.  
Cerinco;


VI. Curtume;


VII. Fundação Manoel Guedes;


VIII. Jardim Thomas Guedes;


IX. Vila Angélica.


Art. 72. As áreas definidas como AEIS 2 são compostas por empreendimentos de iniciativa pública ou órgão institucional, já constituídos ou em implantação, destinados às habitações de interesse social, dotados de infra-estrutura e de serviços urbanos ou que estejam recebendo investimentos dessa natureza.


Parágrafo Único. Ficam enquadradas como AEIS 2 os perímetros delimitados no Anexo – mapa L4  desta Lei, como segue:


I. CDHU - Conjunto Habitacional Osvaldo Del Fiol e Conjunto Habitacional Tatuí V


Art. 73. Poderão ser criadas novas Áreas Especiais de Interesse Social classificadas como 1 ou 2 por meio de Lei Municipal específica.



Art. 74. Poderão solicitar a delimitação de novas Áreas Especiais de Interesse Social dos tipos 1 ou 2:


I. Poder Executivo;


II. Poder Legislativo;


III. Associações Habitacionais;


IV. Associações de moradores de áreas passíveis de delimitação que estejam devidamente constituídas;

V. Proprietários de áreas passíveis de delimitação, a serem destinadas a AEIS 2.



Art. 75. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regularizar os assentamentos em AEIS 1, cujas ocupações não apresentem riscos ou, quando couber, reassentar a população moradora em outras áreas.



Art. 76. O empreendimento destinado a regularizar loteamentos, favelas e ocupações de áreas públicas ou privadas, deverá ser precedido de Plano de Urbanização Específica de Interesse Social.



Art. 77. O Plano de Urbanização para cada Área Especial de Interesse Social - AEIS, será estabelecido por Decreto do Poder Executivo Municipal após manifestação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e deverá prever:


I. índices e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do solo, respeitadas as normas básicas estabelecidas nesta Lei;


II. forma de participação da população na implementação e gestão das intervenções previstas;


III. fontes de recursos para a implementação das intervenções;

IV. plano de ação social que envolva a qualificação profissional, a geração de renda e o resgate da cidadania. 


§ 1º Deverão ser constituídos em todas as AEIS, Conselhos Gestores compostos por representantes dos atuais ou futuros moradores e do Poder Executivo, que deverão participar de todas as etapas do Plano de Urbanização e de sua implementação.



§ 2º Os proprietários de lotes ou glebas e as entidades representativas dos moradores de AEIS poderão apresentar ao Executivo propostas ao Plano de Urbanização de que trata este artigo.



§ 3º Para a implementação dos Planos de Urbanização das AEIS poderão ser utilizados recursos do Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano, com parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.



Art. 78. O Plano de Urbanização Específica de Interesse Social deverá possibilitar:

I. a preservação, no que couber, das características locais dos assentamentos, garantidas as exigências técnicas mínimas necessárias à execução de unidades habitacionais, da infra-estrutura básica e circulação de pedestres e veículos;


II. a regularização urbanística, física e fundiária;


III. a garantia da participação efetiva da comunidade envolvida e o usufruto da valorização urbanística;


IV. recuperação de Áreas de Preservação Permanente (APP).


Art. 79. O Plano de Urbanização Específica de Interesse Social deverá definir e estabelecer, no mínimo, os seguintes parâmetros técnicos:


I. dimensão da moradia, do lote mínimo e do lote padrão, em função da especificidade da ocupação já existente;


II. larguras, declividades e dimensionamento das vias de circulação internas do assentamento, garantindo a circulação de veículos, de transporte coletivo e de carga em pelo menos uma via, com distância compatível para acesso dos moradores;


III. dimensionamento das áreas públicas;


IV. índices e parâmetros urbanísticos de ocupação do solo.


Art. 80. Não serão objeto de regularização em AEIS 1 ou parte delas, áreas que apresentem as seguintes características, devidamente comprovadas por laudo técnico:


I. impróprias à urbanização;


II. onde o nível de poluição impeça as condições sanitárias satisfatórias, até a eliminação dos agentes poluentes;


III. risco geotécnico;

IV. que ocupe Área de Preservação Permanente (APP).



Parágrafo Único. As ocupações descritas nos incisos anteriores deverão ser objeto de um Plano de Urbanização Específica de Interesse Social, em que as situações de risco sejam superadas por meio da remoção e relocação da população que deverá ter um atendimento habitacional adequado, ou pela execução de obras necessárias para eliminar o risco.



Art. 81. No caso de assentamentos já existentes até a publicação desta Lei, em áreas “non aedificandi” ao longo de corpos d´água, quando não houver a possibilidade de relocação da população residente para outra área, será admitida a regularização desde que:


I. sejam realizadas obras para adequação do sistema de drenagem;


II. seja atestado por meio de Laudo Técnico que o assentamento e as áreas à montante e à jusante não sejam prejudicadas por inundações, alagamentos ou enchentes após a urbanização;

III. a presença do assentamento não acarrete danos ambientais.


Capítulo VI


DO SISTEMA VIÁRIO


Seção I


Das Diretrizes Gerais para Mobilidade Urbana



Art. 82. As diretrizes gerais da política municipal de mobilidade urbana buscam garantir as condições necessárias ao exercício da função de circular, locomover, parar e estacionar, facilitando os deslocamentos e a circulação, com os seguintes objetivos:


I. priorizar no espaço viário o transporte coletivo em relação ao transporte individual;


II. melhorar, ampliar e consolidar a integração do transporte público coletivo em Tatuí e buscar a consolidação da integração regional;


III. priorizar a proteção individual dos cidadãos e do meio ambiente no aperfeiçoamento da mobilidade urbana;


IV. promover a acessibilidade, facilitando o deslocamento no Município, por meio de uma rede integrada de vias, ciclovias e percursos para pedestres, com segurança, autonomia e conforto, especialmente aos que tem dificuldades de locomoção, em conformidade com os parâmetros da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que dispõe sobre a acessibilidade às edificações, ao mobiliário, aos espaços e equipamentos urbanos;

V. compatibilizar o planejamento e a gestão da mobilidade urbana para promover a melhoria da qualidade do meio ambiente;


VI. promover a proteção aos cidadãos nos seus deslocamentos por meio de ações integradas, com ênfase na educação, minimizando os conflitos existentes entre pedestres e veículos automotores e permitindo um sistema que alie conforto, segurança e fluidez.

Seção II


Das Diretrizes Viárias


Art. 83. As diretrizes viárias devem obedecer as especificidades de sua localização na estrutura viária urbana, sob os aspectos ambientais, urbanísticos e fundiários das áreas envolvidas, conforme Anexo – mapa L6 deste Projeto de Lei.


Parágrafo Único: As intervenções propostas são as seguintes:


- Implementação de Anel Viário, contornando a cidade, conforme descrito no Anexo – mapa L6, iniciando no trevo das Rodovias SP-127 com SP-129 e encontrando novamente a Rodovia SP-127 na altura do viaduto em frente a empresa Santista Têxtil.


- Implementação de extensão da Av. Donato Flores, até encontrar o Anel Viário, na altura do Conjunto Habitacional Osvaldo Del Fiol.


- Implementação de melhorias nas vias existentes conforme descrito no Anexo – mapa L6.


- Implementação de dispositivos viários, tipo rotatória ou retorno nos pontos mostrados no Anexo – mapa L6, conforme segue:


I. Anel Viário X Estrada Municipal – saída para Americana;


II. Marginal do Ribeirão Manduca X Acesso para Colina Verde;


III. Marginal do Ribeirão Manduca X Chiquinha Rodrigues;

IV. Rodovia Senador Laurindo Minhoto X Anel Viário;

V. Avenida Cons. Nélson Amaral X Anel Viário;


VI. Avenida Donato Flores X Rua Teófilo Andrade Gama X Anel Viário;


- Implementação de dispositivos viários, tipo Transposição de Pedestres, nos pontos mostrados no Anexo – mapa L6, conforme segue:


VII. Residencial Astória X Centro Empresarial Tatuí I;


VIII. Jardim Aeroporto X Vila Angélica;


IX. Jardim Tóquio X proximidades da Delmar;


X. Rodovia Senador Laurindo Minhoto X Ferrovia;


XI. Parque Guedes X Vila Primavera;

- Implementação de dispositivos de acessos viários, nos pontos mostrados no Anexo – mapa L6, conforme segue:


XII. Rosa Garcia I X Rosa Garcia II;


XIII. Acesso para Jardim Santa Rita de Cássia X Ferrovia;

XIV. Residencial Astória X Centro Empresarial Tatuí I;


XV. Acesso Rodovia Vicente de Palma- SP 129;

XVI. Rodovia Vicente de Palma- SP 129 X Anel Viário;


XVII. Avenida das Aeronautas X Rodovia Mário Batista Mori;


XVIII. Jardim Aeroporto X Vila Angélica;


XIX. Marginal- Rodovia Antônio Romano Schincariol- SP 127;

XX. Marginal – Rodovia Antônio Romano Schincariol- SP 127;

XXI. Rodovia Antônio Romano Schincariol X Anel Viário;


XXII. Rua Profa. Maria de Lourdes de Almeida Sinisgalli X Avenida Dr. Olavo R. de Souza;


XXIII. Rua Tomaz Guedes Pinto de Mello X Rua Capitão Lisboa;


XXIV. Interligação da Rua Cândido José de Oliveira, nas proximidades do Curtume, ao Parque San Raphael, passando pela linha férrea;


XXV. Rua Maneco Pereira, interligando com as Ruas Aristeu Antunes e João Rodrigues Monteiro.

XXVI. VETADO

XXVII. VETADO

XXVIII. VETADO

Título IV


DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO



Art. 84. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a elaborar Projeto de Lei de Uso e Ocupação do Solo, detalhando áreas e tipologias de uso de acordo com as diretrizes desta Lei.

Capítulo I


DO USO DO SOLO


Seção I


Das Diretrizes Gerais do Uso do Solo


Art. 85. Em todo o território do Município de Tatuí será permitido o uso misto, desde que atendidas as restrições às atividades geradoras de incômodos, expressas nesta Lei.



Parágrafo Único. Ficam excluídos desta condição, os loteamentos estritamente residenciais e os loteamentos estritamente industriais que já estejam consolidados, nos quais o uso pré-estabelecido não tenha sido alterado.



Art. 86. Ficam estabelecidos para efeitos desta Lei, os seguintes usos urbanos a serem desenvolvidos na Macrozona de Qualificação Urbana:


I. uso habitacional é aquele destinado à moradia unifamiliar ou multifamiliar;


II. uso não habitacional é aquele destinado ao exercício de atividades comerciais, industriais, de prestação de serviços e institucionais;

III. uso misto é aquele que admite a diversidade, podendo ou não ocorrer restrições em relação a algum deles.



Art. 87. A Macrozona de Uso Multifuncional Rural propicia os usos agrícolas e não agrícolas:

I. uso agrícola é aquele que envolve atividades características do cultivo de produtos agrícolas, da horticultura e fruticultura, da pecuária e das demais atividades para as quais o uso da terra e da água sejam essenciais como parte do sistema de produção;


II. uso não agrícola engloba o uso do território para fim habitacional, industrial, lazer, turístico, ecológico, exploração de recursos minerais, bem como para atividades de ensino e pesquisa.


Seção II

Dos Usos e Atividades Incômodas



Art. 88. Os usos não habitacionais ficam classificados por meio de categorias de atividades.



Art. 89. As atividades serão classificadas em Incômodas ou em não Incômodas com base nos seguintes efeitos:


I. poluição sonora: geração de impacto sonoro no entorno próximo;


II. poluição atmosférica: lançamento, na atmosfera, de quaisquer materiais particulados inertes acima do nível admissível para o meio ambiente e à saúde pública;


III. poluição hídrica: geração de efluentes líquidos impróprios ao lançamento na rede hidrográfica, de drenagem, de sistema coletor de esgoto, ou poluição do lençol freático;


IV. poluição por resíduos sólidos: produção, manipulação ou estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais para o meio ambiente e à saúde pública;

V. vibração: uso de máquinas ou equipamentos que produzam choque ou vibração sensíveis para além dos limites da propriedade;


VI. periculosidade: atividades que apresentam risco ao meio ambiente e à saúde pública;


VII. geração de tráfego pesado: pela operação ou atração de veículos pesados;

VIII. geração de tráfego intenso: em razão do porte do estabelecimento, da concentração de pessoas e do número de vagas de estacionamento criados ou necessários.



Art. 90. O licenciamento das atividades classificadas como Incômodas nas áreas de uso misto estará sujeito ao cumprimento das medidas mitigadoras e das medidas constantes no Código de Posturas, de acordo com as características da atividade, à compatibilização com o zoneamento, de acordo com o Anexo – mapa L 2  e com o Anexo – Dos Usos e Atividades Incômodas, será analisado pelos setores competentes da Administração Municipal e, quando couber, à obtenção de aprovação junto aos órgãos estaduais e federais.



§ 1º Uma atividade poderá ser enquadrada em mais de um tipo de incomodidade.



§ 2º As atividades Incômodas já licenciadas sem a observância das medidas mitigadoras e que gerem reclamações por parte da vizinhança terão que se submeter a uma nova avaliação para regularização da atividade, sob pena de cancelamento da licença.



§ 3º O imóvel utilizado para mais de uma atividade deverá atender cumulativamente as exigências legais para cada uma delas.



Art. 91. Nas Áreas de Especiais Interesses o licenciamento das atividades estará condicionado à análise de restrições urbanísticas pelo órgão público competente e observância da legislação pertinente.



Art. 92. Os licenciamentos das atividades industriais e outras potencialmente incômodas deverão ser sempre precedidos de Estudo de Impacto de Vizinhança.



Parágrafo Único. As condições do Estudo de Impacto de Vizinhança- EIV serão tratadas no Título V, Seção X, Subseção I do Capítulo I, que trata dos instrumentos de Indução da Política Urbana desta Lei.



Art. 93. Os estabelecimentos industriais que apresentarem uma ou mais características relacionadas no artigo 90, deverão ser instaladas preferencialmente nas Áreas Especiais de Interesse Industrial, de acordo com o Anexo – mapa L4, obedecida a legislação pertinente.



Art. 94. A constatação, a qualquer momento, de atividade contraditória à declarada nos procedimentos do EIV, acarretará o cancelamento da licença e a interrupção das atividades do estabelecimento até a obtenção de novo licenciamento.



Art. 95. A Prefeitura Municipal deverá estabelecer as diretrizes para o licenciamento de atividades e a implantação de empreendimentos no Município, observando os critérios desta Lei.



Art. 96. O requerente não estará isento das aprovações e licenciamentos dos demais órgãos competentes de âmbito Federal, Estadual e Municipal.



Art. 97. O Poder Executivo regulamentará os procedimentos de licenciamento das atividades Incômodas descritas nesta Seção.


Capítulo II


DA OCUPAÇÃO DO SOLO


Seção I


Dos Coeficientes de Aproveitamento


Art. 98. O Coeficiente de Aproveitamento (CA) é a relação entre a área edificável e a área do terreno e compreende o Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAB) e o Coeficiente de Aproveitamento Máximo (CAM):


I. Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAB) é a relação entre a área edificável básica e a área do terreno;


II. Coeficiente de Aproveitamento Máximo (CAM) é o fator pelo qual a área do lote deve ser multiplicada para se obter a área máxima de edificação permitida neste mesmo lote, mediante a aplicação dos instrumentos da Outorga Onerosa do Direito de Construir ou da Transferência do Direito de Construir.



Art. 99. Os Coeficientes de Aproveitamento para cada zona da Macrozona de Qualificação Urbana são os seguintes:


I. na Zona de Ocupação Induzida - Zona 1:


a)  CAB é igual a 2,0;


b)  CAM é igual a 4,0.


II. na Zona de Ocupação Condicionada - Zona 2:


a)  CAB é igual a 1,5;


b)  CAM é igual a 3,0.


III. na Zona de Ocupação Controlada Urbana - Zona 3:

a)  CAB é igual a 1,5;

b)  CAM é igual a 3,0.


§ 1º Não incidem os Coeficientes de Aproveitamento para a implantação de estacionamentos de veículos em subsolos, elevadores e caixas de escadas.



§ 2º Nas Áreas de Especiais Interesses os Coeficientes de Aproveitamento poderão ser definidos em legislação específica, em conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Título V


DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA



Art. 100. A política urbana é realizada por meio dos seguintes instrumentos:


I. Planejamento e Gestão:


a)  Plano Diretor;


b)  Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo;

c)  Código de Obras e Edificações;


d)  Código de Posturas;


e)  Zoneamento Municipal;


f)  Plano Plurianual;


g)  Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual;


h)  gestão orçamentária participativa;


i)  planos, programas e projetos setoriais integrados;


j)  planos de desenvolvimento econômico e social;


k)  plano municipal de mobilidade sustentável e acessibilidade;

l)  zoneamento Ambiental.


II. Institutos Tributários e Financeiros:

a)  tributos municipais diversos;


b)  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana- IPTU;


c)  taxas e tarifas públicas específicas;


d)  contribuição de melhoria;


e)  incentivos e benefícios fiscais e financeiros;


f)  Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano.


III. Institutos Jurídicos, Urbanísticos e Administrativos:


a)  parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;


b)  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana progressivo no tempo;


c)  desapropriação com pagamento em títulos;


d)  servidão administrativa;


e)   tombamento de imóveis ou de imobiliário urbano;


f)   Áreas Especiais de Interesse Ambiental, Histórico, Urbanístico, de Transporte Aéreo e Industrial;

g)  Áreas Especiais de Interesse Social;


h)  concessão de Uso Especial para Fins de Moradia;


i)  direito de Superfície;


j)  direito de Preempção;


k)  Outorga Onerosa do Direito de Construir e de Alteração de Uso;

l)  Transferência do Direito de Construir;


m)  Operações Urbanas Consorciadas;


n)  Consórcio Imobiliário;


o)  Regularização fundiária;


p)  Assistência técnica e jurídica urbanística gratuita para as comunidades e grupos sociais de baixa renda;


q)  Referendo popular e plebiscito;


r)  Estudo de Impacto Ambiental - EIA, Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV e Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI.


Capítulo I


DOS INSTRUMENTOS DE INDUÇÃO DA POLÍTICA URBANA


Seção I


Da Utilização, da Edificação e do Parcelamento Compulsórios



Art. 101.
Lei Municipal específica identificará os imóveis ou áreas que, situados na Zona de Ocupação Induzida – Zona 1, ficam passíveis de utilização, edificação e parcelamento compulsórios nos termos do Artigo 182, § 4º da Constituição Federal e dos Artigos 5º e 6º da Lei Federal nº 10.257/01, de 10 de julho de 2001, sendo que tais imóveis ou áreas devem se enquadrar dentro das seguintes condições:

I. será passível de utilização compulsória nos imóveis desocupados há mais de 24 (vinte e quatro) meses ou que tenham área edificada menor do que 10% (dez por cento) nos terrenos com dimensão maior ou igual a 1000 m² (um mil metros quadrados), desde que não seja o único imóvel do proprietário e que a área livre não possua espécies vegetais significativas pelo porte ou espécie ou os imóveis particulares cujas edificações estejam em ruínas ou tenha sido objeto de demolição, abandono, desabamento ou incêndio;

II. será passível de edificação compulsória os lotes vagos com área igual ou superior a 500m² (quinhentos metros quadrados) incluindo áreas contíguas pertencentes ao mesmo titular do imóvel, ainda que tenham inscrições municipais distintas, desde que não seja o único bem imóvel do proprietário e que a área não possua espécies vegetais significativas pelo porte ou espécie;


III. será passível de ser realizado parcelamento compulsório as glebas com área igual ou maior do que 10.000 m² (dez mil metros quadrados).



§ 1º A avaliação da relevância da cobertura vegetal do imóvel deverá ser feita por meio de Certidão, emitida pelo órgão municipal competente, após verificação que comprove a idade botânica, quantidade das espécies e o grau de comprometimento das espécies vegetais com a edificação no lote.



§ 2º A Lei Municipal específica também definirá a forma de utilização, edificação e parcelamento compulsórios dos imóveis mencionados no caput deste Artigo, fixará as condições e prazos para a implementação da referida obrigação e estabelecerá a forma de participação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano nas diversas etapas de aplicação deste instrumento urbanístico.



Art. 102. Para a aplicação do disposto no Artigo 101 desta Lei, o Poder Executivo Municipal deverá expedir notificação, acompanhada de laudo técnico, que ateste a situação do imóvel a ser subutilizado, não utilizado, não edificado ou não parcelado.



§ 1º A notificação de que trata o caput deste Artigo deverá ser averbada no Cartório de Registro de Imóveis, e far-se-á da seguinte forma:


I. por funcionário do Poder Público Municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;


II. por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 


§ 2º Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:


I. um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente;

II. dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.



Art. 103. Os empreendimentos de grande porte localizados em terrenos objeto da notificação prevista no Artigo 102 desta Lei, poderão ser, excepcionalmente, executados em etapas, em prazo superior ao previsto na Lei Municipal específica, desde que o projeto seja aprovado na íntegra, juntamente com o cronograma de execução de todas as etapas.


Parágrafo Único. A paralisação das obras ou o não atendimento do cronograma de obras previsto no caput, sem justificativa aceita pelo Poder Executivo Municipal, implicará na imediata caracterização do imóvel como não edificado, subutilizado, não utilizado ou não parcelado, sujeitando o proprietário às cominações legais aplicáveis a espécie.



Art. 104.
Poderão ser aceitas como formas de aproveitamento de imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados a construção de equipamentos comunitários ou espaços livres arborizados, desde que seja assegurado o uso público e garantida a melhoria da qualidade ambiental, conforme diretrizes fornecidas pela Administração Municipal.



Art. 105. A Lei Municipal específica que tratar do instrumento de utilização, de edificação e de parcelamento compulsórios deverá estabelecer a forma de participação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano das diversas etapas de aplicação deste instrumento.


Seção II


Do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo



Art. 106. O Poder Executivo procederá à aplicação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos, nos casos em que as obrigações de parcelar, edificar ou utilizar não sejam cumpridas em conformidade com a legislação em vigor.


§ 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na Lei específica e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 15% (quinze por cento).


§ 2º Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa de proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública, conforme o permissivo dado pelo Artigo 107 desta Lei.



§ 3º É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este Artigo.


Seção III


Da Desapropriação com Pagamento em Títulos



Art. 107. Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública.



§ 1º Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano.



§ 2º O valor real da indenização:


I. refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o Artigo 102 desta Lei;


II. não comportará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.



§ 3º Os títulos de que trata esse Artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.


§ 4º O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contados a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 



§ 5º O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.



§ 6º Para o adquirente do imóvel nos termos do parágrafo anterior, ficam mantidas as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no Artigo 102 desta Lei.


Seção IV


Do Direito de Preempção


Art. 108. O Direito de Preempção confere ao Poder Público Municipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.



§ 1º Em conformidade com esta, Lei Municipal específica delimitará as áreas situadas na Zona de Ocupação Induzida – Zona 1, na Zona de Ocupação Condicionada – Zona 2 e na Zona de Ocupação Controlada Urbana – Zona 3, em que incidirá o Direito de Preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.



§ 2º O Direito de Preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1º, independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.



Art. 109. O Direito de Preempção será exercido sempre que o Município necessitar de áreas para:


I. regularização fundiária;


II. execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;


III. constituição de reserva fundiária;


IV. ordenamento e direcionamento da expansão urbana;


V. implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI. criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;


VII. criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;


VIII. proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.


Parágrafo Único. A Lei Municipal prevista no § 1º do Artigo 108 desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o Direito de Preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este Artigo.



Art. 110. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.



§ 1º À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade.



§ 2º A Prefeitura Municipal fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.



§ 3º Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.



§ 4º Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.



§ 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 



§ 6º Ocorrida a hipótese prevista no parágrafo quinto deste Artigo, o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção V


Do Direito de Superfície


Art. 111. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o Direito de Superfície do seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.


§ 1º O Direito de Superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.



§ 2º A concessão do Direito de Superfície poderá ser gratuita ou onerosa.


§ 3º O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do Direito de Superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.



§ 4º O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.


§ 5º Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros.



Art. 112. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros.



Art. 113. Extingue-se o direito de superfície:


I. pelo advento do termo;


II. pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.



Art. 114. Extinto o Direito de Superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário no respectivo contrato.



§ 1º Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o Direito de Superfície se o superficiário der ao terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida.


§ 2º A extinção do Direito de Superfície será averbada no Cartório de Registro de Imóveis.


Seção VI


Das Outorgas Onerosas


Subseção I


Da Outorga Onerosa do Direito de Construir


Art. 115. O Poder Executivo Municipal aplicará a Outorga Onerosa do Direito de Construir na Zona de Ocupação Induzida – Zona 1 nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAB), mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário em conformidade com os Artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal nº 10.257/01.



Art. 116. Na Outorga Onerosa do Direito de Construir o Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAB) poderá ser alterado até o limite fixado no Coeficiente de Aproveitamento Máximo (CAM), conforme estabelecido nos Artigos 98 e 99 desta Lei.



Art. 117. O valor da Outorga Onerosa do Direito de Construir será correspondente a 5% (cinco por cento) do valor de mercado da parte a ser edificada, além dos limites estabelecidos no CAB.



Art. 118. Lei Municipal estabelecerá as condições a serem observadas na aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir, determinando:


I. a fórmula de cálculo para a cobrança;


II. os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;


III. a contrapartida do beneficiário. 



§ 1º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano gerenciará o processo da Outorga Onerosa do Direito de Construir e os valores estabelecidos deverão ser publicados no órgão oficial do Município.



§ 2º Os recursos auferidos com a Outorga Onerosa do Direito de Construir serão destinados ao Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano, fiscalizados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos de I a VIII do Artigo 26 da Lei Federal nº 10.257/01.



Art. 119. As obras, os serviços, ou quaisquer outros benefícios resultantes da contrapartida proveniente da Outorga Onerosa do Direito de Construir, deverão ocorrer de forma concomitante à implantação do respectivo empreendimento.


Subseção II


Da Outorga Onerosa de Alteração de Uso do Solo


Art. 120. O Poder Executivo aplicará a Outorga Onerosa de Alteração do Uso do Solo na Zona de Desenvolvimento Regional – Zona 4, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário, em conformidade com o Artigo 29 da Lei Federal nº 10.257/01.



Art. 121. O valor da Outorga Onerosa de Alteração de Uso do Solo será correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do mercado do imóvel sobre o qual incidirá o parcelamento. 



Art. 122. As condições a serem observadas na aplicação da Outorga Onerosa de Alteração de Uso de Solo incidentes na Zona 4, deverão ser estabelecidas em conformidade com esta Lei e com Lei Municipal específica que determinará:

I. a fórmula de cálculo para a cobrança;


II. os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;


III. a contrapartida do beneficiário.


§ 1º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano gerenciará o processo da Outorga Onerosa de Alteração de Uso do Solo e os valores estabelecidos deverão ser publicados no órgão oficial do Município.



§ 2º A constituição de Áreas Especiais de Interesse Social para implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social na Zona 4 não será submetida à Outorga Onerosa de Alteração de Uso do Solo.



Art. 123. Os recursos auferidos com a adoção da Outorga Onerosa de Alteração de Uso do Solo na Zona 4 serão aplicados com as seguintes finalidades:


I. aquisição de áreas infra-estruturadas destinadas a empreendimentos habitacionais de interesse social;


II. projeto e execução de equipamentos de esporte, cultura e lazer ou em projetos e execução de equipamentos destinados à geração de trabalho e renda, definidos pela Administração Municipal, a serem implementados na Zona 2 e na Zona 3;

III. destinados ao Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano, fiscalizados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e aplicados com as finalidades previstas nos incisos de I a VIII do Artigo 26 da Lei Federal nº 10.257/01.


Seção VII


Das Operações Urbanas Consorciadas



Art. 124. Considera-se Operação Urbana Consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área específica transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental.



Parágrafo Único. Poderão ser previstas nas Operações Urbanas Consorciadas, entre outras medidas:


I. a modificação de coeficientes e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;


II. a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.



Art. 125. Cada Operação Urbana Consorciada será criada por Lei específica, de acordo com as disposições dos artigos 32, 33 e 34 da Lei Federal 10.257, de 10/07/2001 – Estatuto da Cidade.


Art. 126. Lei Municipal aprovará a Operação Urbana Consorciada de Revitalização do Centro na Área Especial de Interesse Urbanístico, de acordo com o Anexo – mapa L 4.


Art. 127. A proposta de Operação Urbana Consorciada deverá ser submetida a parecer prévio do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano para posterior envio ao Legislativo Municipal.



Art. 128. Na Lei que aprovar a Operação Urbana Consorciada deverá constar um plano de trabalho com o seguinte conteúdo mínimo:


I. definição da área a ser atingida;

II. programa básico de ocupação da área;

III. programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;


IV. finalidades da operação;


V. estudo prévio de Impacto de Vizinhança - EIV;


VI. contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do parágrafo único do Artigo 124 desta Lei;


VII. forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação na sociedade civil.


§ 1º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano acompanhará a implementação das Operações Urbanas Consorciadas e apreciará os relatórios acerca da aplicação dos recursos e da implementação de melhorias urbanas.

§ 2º A partir da publicação da Lei de que trata o caput, perderão a eficácia as licenças e autorizações a cargo da Prefeitura Municipal expedidas em desacordo com o Plano de Operação Urbana Consorciada.



Art. 129. A Lei específica que aprovar a Operação Urbana Consorciada poderá prever a emissão pelo Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.


§ 1º Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação.



§ 2º Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a Operação Urbana Consorciada.


Seção VIII


Da Transferência do Direito de Construir



Art. 130. Lei Municipal específica autorizará o proprietário do imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito básico de construir previsto neste Plano Diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de:


I. implantação de equipamentos urbanos e comunitários;


II. preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social e cultural;


III. servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.



§ 1º A Lei Municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da Transferência do Direito de Construir definindo:


I. as áreas da cidade aptas a oferecer e a receber o potencial construtivo a ser transferido; 


II. as formas de registro e de controle administrativo;

III. as formas e mecanismos de controle social;


IV. a previsão de avaliações periódicas.



§ 2º A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, para fins previstos nos incisos I e III do caput.



Art. 131. O potencial construtivo decorrente da Transferência do Direito de Construir apenas poderá ser utilizado, conforme as determinações da municipalidade, na Zona de Ocupação Induzida – Zona 1.



Art. 132. Na Zona 1 poderá ser utilizado o potencial construtivo originado nos imóveis de interesse histórico localizados na Área Especial de Interesse Histórico.



Art. 133. O custo do potencial transferido será estabelecido em 5% (cinco por cento) do valor da construção relativa à parte edificada a mais e viabilizada por meio do uso do potencial adquirido.



§ 1º Os procedimentos a serem adotados para implementação deste instrumento serão objeto de Lei Municipal específica e o cálculo do valor do potencial transferido será baseado em cotações obtidas junto a fontes reconhecidas e especializadas.


§ 2º Os valores destas cotações deverão ser publicados no órgão oficial do Município, a cada operação efetivada, mediante a supervisão do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.



Art. 134. O potencial construtivo a ser transferido da Área Especial de Interesse Histórico será calculado com base na metragem quadrada resultante da diferença entre a área do existente, que não poderá ser alterada devido à conservação do imóvel, e o potencial não utilizado, considerando-se o CAM igual a 3,5 (três e meio).



Art. 135. A transferência do potencial construtivo relativo aos imóveis de interesse histórico deverá ocorrer entre setores privados do mercado e a tramitação deverá ser autorizada e supervisionada pela Prefeitura Municipal e pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.



Parágrafo Único. Os recursos obtidos na transferência do potencial construtivo deverão ser investidos na recuperação arquitetônica e urbanística do próprio imóvel de interesse histórico.



Art. 136. O limite máximo de receptação da Transferência do Direito de Construir da Zona 1 é equivalente ao Coeficiente de Aproveitamento Máximo (CAM).


Art. 137. A Prefeitura Municipal deverá manter registro das Transferências do Direito de Construir em relação à cada imóvel gerador ou conjunto de imóveis geradores.



Parágrafo Único. Fica vedada nova transferência no imóvel que foi beneficiado com o potencial construtivo transferido.


Seção IX


Do Consórcio Imobiliário



Art. 138. O Poder Executivo poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o Artigo 5º da Lei Federal nº 10.257/01, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel.



§ 1º Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.



§ 2º O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no parágrafo 2º do Artigo 8º da Lei Federal nº 10.257/01.

Seção X


Do Estudos de Impactos


Subseção I


 Do Estudo de Impacto de Vizinhança


Art. 139. Os empreendimentos que tenham significativa repercussão no meio ambiente ou sobre a infra-estrutura, adicionalmente ao cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação urbanística, terão sua aprovação condicionada à elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV e aprovação de Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI, quando for o caso.


Parágrafo Único. A exigência do RIVI, não substitui a elaboração e aprovação dos relatórios ambientais requeridos nos termos da legislação ambiental.



Art. 140. Para efeito desta Lei, consideram-se empreendimentos de Impacto aqueles que apresentem uma das seguintes características:


I. Atividades industriais e outras potencialmente incômodas;


II. empreendimentos que coloquem em risco a integridade dos recursos naturais, podendo afetar a fauna, a flora, os recursos hídricos e comprometer o sistema e o controle de drenagem;


III. empreendimentos que coloquem em risco a preservação do Patrimônio Cultural, Artístico, Histórico, Paisagístico e Arqueológico, desde que tombados ou em processo de tombamento ou que haja interesse manifesto de conselho específico;

IV. empreendimentos causadores de modificações estruturais do sistema viário.



Art. 141. Além das características relacionadas no Artigo 140 desta Lei, serão considerados empreendimentos de impacto aqueles que envolvam a implementação dos seguintes equipamentos urbanos:


I. Aterros Sanitários e Usinas de Reciclagem de Resíduos Sólidos;


II. Cemitérios e Necrotérios;


III. Jazidas de extração mineral;


IV. Terminais de Carga.



Art. 142. Os empreendimentos serão analisados sobre os possíveis impactos:


I. na infra-estrutura urbana;


II. na estrutura urbana;


III. na paisagem urbana;


IV. na estrutura sócio-econômica;


V. no ambiente natural, histórico e morfológico;


VI. na produção de qualquer tipo de poluição;

VII. na rede de serviços urbanos públicos ou privados.



Art. 143. O RIVI objetiva avaliar o grau de alteração da qualidade de vida da população residente ou usuária da área envolvida e suas imediações, e as necessidades de medidas corretivas, compatibilizando-as com a preservação, a recuperação e a manutenção da qualidade do meio ambiente, natural ou construído, destacando os aspectos positivos e negativos do empreendimento e incluir, no que couber, a análise e a proposição de solução para os seguintes aspectos:


I. adensamento populacional e aumento de demanda de infra-estrutura;


II. uso e ocupação do solo;


III. valorização ou desvalorização imobiliária;

IV. áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico e ambiental;


V. equipamentos e mobiliários urbanos, comunitários e institucionais de saúde, educação e lazer, entre outros;


VI. sobrecarga incidente na infraestrutura instalada e a capacidade de  suporte, incluindo consumo de água e de energia elétrica, bem como a geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem de águas pluviais;


VII. equipamentos comunitários, como os de saúde e educação;

VIII. sistema de circulação e transportes, incluindo, entre outros, o sistema viário, tráfego gerado, acessibilidade, estacionamento, carga e descarga, embarque e desembarque, transporte coletivo e individual;


IX. geração de qualquer tipo de poluição;


X. paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;


XI. impacto sócio-econômico na população residente ou atuante no entorno.



Art. 144. A Prefeitura Municipal, para eliminar ou minimizar impactos gerados pelo empreendimento, deverá solicitar, como condição para sua aprovação, projeto onde constem as alterações e as complementações, bem como a execução de obras e serviços de melhorias de infra-estrutura urbana e equipamentos comunitários, tais como:


I. melhoria ou ampliação das redes de infra-estrutura;

II. área de terreno ou área edificada para instalação de equipamentos comunitários em percentual compatível com o necessário para o atendimento da demanda a ser gerada pelo empreendimento;


III. ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, ponto de ônibus, faixa de pedestres, semaforização, necessários a mitigação do impacto provocado pelo empreendimento;


IV. proteção acústica, uso de filtros e outros procedimentos que minimizem os impactos da atividade;


V. manutenção de imóveis, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou naturais considerados de interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultural, desde que tombadas ou em processo de tombamento ou desde que haja interesse manifesto de conselho específico, bem como recuperação ambiental da área, caso os mesmos sejam danificados pela construção do empreendimento;


VI. possibilidade de construção de equipamentos sociais, comunitários e mobiliários urbanos em locais a serem definidos pela Administração Municipal.



Parágrafo Único. A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura em conjunto com o Poder Público, de Termo de Compromisso, o qual deverá ser mandado publicar pelo Município em órgão oficial, no prazo de dez dias a contar da sua assinatura, e 

posteriormente, ser registrado no Cartório de Registro de Imóveis pelo interessado, em que este se compromete a arcar integralmente com as obras e serviços necessários à minimização dos impactos decorrentes da implantação do empreendimento, executando-os concomitantemente ao empreendimento. 



Art. 145. Os empreendimentos e as proposições para a eliminação de impactos sugeridos pelo RIVI, deverão ser aprovados pelo Poder Executivo Municipal mediante apreciação dos Conselhos Municipais competentes, nos casos definidos em Lei específica.



Art. 146. O Poder Executivo regulamentará os critérios e procedimentos para aplicação deste instrumento.


Subseção II


Do Estudo de Impacto Ambiental



Art. 147. A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como, os empreendimentos e atividades capazes, sob qualquer forma, de causar significativa degradação ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA n° 001/86 ou legislação que venha a sucedê-la, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, nos termos da Lei Federal n° 6.938, de 31/08/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.



Parágrafo Único. A licença ambiental referida no caput deste artigo será emitida somente após a avaliação do prévio estudo de impacto ambiental e respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA).



Art. 148. Quando o impacto ambiental previsto corresponder, basicamente, a alterações das características urbanas do entorno, os empreendimentos ou atividades estarão dispensados da obtenção da Licença Ambiental referida no artigo anterior, mas estarão sujeitas à avaliação do Estudo do Impacto de Vizinhança e seu respectivo Relatório do Impacto de Vizinhança(EIV/RIVI) por parte do órgão municipal competente, previamente à emissão de licenças ou alvarás de construção, reforma, ou funcionamento, conforme o disposto nos artigos 36, 37 e 38 da Lei Federal n° 10.257, de 10/07/2001.



Parágrafo Único. Lei Municipal definirá os empreendimentos e atividades públicos e privados, referidos no caput deste artigo, bem como os parâmetros e procedimentos a serem adotados para sua avaliação.



Art. 149. O Executivo, com base na análise dos estudos ambientais apresentados, poderá exigir do empreendedor, a execução, às suas expensas, das medidas atenuadoras e compensatórias relativas aos impactos ambientais decorrentes da implantação da atividade.  



Art. 150. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes dos estudos ambientais, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão municipal competente, para qualquer interessado.

Seção XI


Da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia



Art. 151. A regularização fundiária compreende um processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídico, físico e social, que objetiva legalizar a permanência de populações moradoras de áreas urbanas ocupadas em desconformidade com a Lei para fins de habitação, implicando melhorias no ambiente urbano do assentamento, no resgate da cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária.


Art. 152. A regularização fundiária pode ser efetivada por meio da Concessão de Uso Especial para fins de moradia.



Art. 153. Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados) de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, tem o direito à concessão de uso especial para fins de moradia em relação ao bem objeto da posse, desde que não seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.



§ 1º A concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de forma gratuita ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

§ 2º O direito que trata este Artigo não será reconhecido ao mesmo concessionário mais de uma vez.



§ 3º Para os efeitos deste Artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, na posse de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.



Art. 154. Nos imóveis de que trata o Artigo 153 desta Lei, com mais de 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados), que, até 30 de junho de 2001, estavam ocupados por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos ocupados por possuidor, a Concessão de Uso Especial para fins de moradia será conferida de forma coletiva, desde que os possuidores não sejam proprietários ou concessionários, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.



§ 1º O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este Artigo, acrescentar sua posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 



§ 2º Na concessão de uso especial de que trata este Artigo, será atribuída igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os ocupantes, estabelecendo frações ideais diferenciadas.


§ 3º A fração ideal atribuída a cada possuidor não poderá ser superior a duzentos e cinqüenta metros quadrados.


Art. 155. Será garantida a opção de exercer os direitos de concessão de direito de uso individual e coletivo também aos ocupantes, regularmente inscritos, de imóveis públicos, com até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados) da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que estejam situados em área urbana.


Art. 156. No caso de a ocupação acarretar risco à vida ou à saúde dos ocupantes, o Poder Público garantirá ao possuidor o exercício do direito individual e coletivo de uso em outro local.



Art. 157. É facultado ao Poder Público assegurar o exercício do direito individual e coletivo de uso em outro local na hipótese de ocupação de imóvel:


I. de uso comum do povo;


II. destinado a projeto de urbanização;

III. de interesse da defesa nacional, da preservação ambiental e da proteção dos ecossistemas naturais;


IV. reservado à construção de represas e obras congêneres; ou


V. situado em via de comunicação.


Art. 158. O título de concessão de uso especial para fins de moradia será obtido pela via administrativa perante o órgão competente da Administração Pública ou, em caso de recusa ou omissão deste, pela via judicial.



§ 1º A Administração Pública terá o prazo máximo de 12 (doze) meses para decidir o pedido, contado da data de seu protocolo.



§ 2º Em caso de ação judicial, a concessão de uso especial para fins de moradia será declarada pelo juiz, mediante sentença.



§ 3º O título conferido por via administrativa ou por sentença judicial servirá para efeito de registro no Cartório de Registro de Imóveis.



Art. 159. O direito de concessão de uso especial para fins de moradia é transferível por ato “inter vivos” ou “causa mortis”.



Art. 160. O direito à concessão de uso especial para fins de moradia extingue-se no caso de:


I. concessionário dar ao imóvel destinação diversa da moradia para si ou para sua família; ou


II. concessionário adquirir a propriedade ou a concessão de uso de outro imóvel urbano ou rural.



Parágrafo Único. A extinção de que trata este Artigo será averbada no Cartório de Registro de Imóveis, por meio de declaração do Poder Público concedente.


Título VI


DO SISTEMA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO URBANO


Capítulo I


Dos Princípios Gerais e Diretrizes


Art. 161. O Plano Diretor é parte integrante de um processo contínuo de planejamento e gestão municipal, em que estão assegurados os objetivos e as diretrizes definidas nesta Lei, com participação popular na sua implementação ou revisão.



Art. 162. O Poder Executivo Municipal implementará um Sistema Municipal de Gestão e de Planejamento visando à adequada administração das ações e investimentos públicos, no âmbito de sua competência, constituído pelo sistema de tomada de decisões.



Art. 163. O Poder Executivo Municipal deverá articular e promover os canais democráticos de participação da sociedade civil na discussão e formulação de diretrizes da política urbana.


Capítulo II


Dos Organismos de Gestão


Art. 164. O Sistema Municipal de Gestão e de Planejamento é um processo interativo dos diversos órgãos e setores da Administração Municipal, devendo:

I. elaborar, desenvolver e compatibilizar planos e programas que envolvam a participação conjunta de órgãos, empresas e autarquias da Administração Municipal e de outros níveis de governo;


II. desenvolver, analisar, reestruturar, compatibilizar e revisar, periodicamente, as diretrizes estabelecidas na Lei Orgânica do Município, neste Plano Diretor Municipal e na legislação vigente mediante a proposição de Leis, Decretos e Normas, visando à constante atualização e adequação dos instrumentos legais de apoio à Administração Pública Municipal;


III. supervisionar e participar do processo de definição das diretrizes para a formulação do PPA – Plano Plurianual e da LDO – Lei das Diretrizes Orçamentárias.

Seção I


Do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano



Art. 165. Fica o Poder Executivo autorizado a criar, mediante Projeto de Lei específico, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, contemplando a participação do poder público e da sociedade civil como um órgão de caráter consultivo, fiscalizador, de acompanhamento e de assessoramento em relação às políticas urbanas.



Art. 166. A Lei de criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano deverá prever, no mínimo, as seguintes atribuições:


I. monitorar a gestão do Plano Diretor;


II. elaborar propostas, examinar e emitir pareceres nos temas afetos à política urbana ou quando solicitado;

III. acompanhar a elaboração e a regulamentação da legislação urbana e analisar, quando necessário, casos específicos;


IV. colaborar na elaboração da política de infra-estrutura e desenvolvimento do Município;


V. supervisionar a aplicação dos Instrumentos de Indução da Política Urbana descritos nesta Lei;

VI. colaborar na política de saneamento e de preservação ambiental;

VII. as demais relacionadas nesta Lei.

Seção II


Do Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano



Art. 167. Será criado por lei específica o Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano, destinado a propiciar apoio e suporte financeiro à consecução da política municipal de desenvolvimento urbano e habitação de interesse social, organizando a captação, o repasse e a aplicação de recursos.


Art. 168. A Lei de criação do Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano deverá prever as seguintes condições, observando-se o disposto no parágrafo 3º do Artigo 77, parágrafo 2º do Artigo 118 e inciso III do Artigo 123, todos desta Lei:


I. a constituição das receitas;


II. a destinação dos recursos;


III. a definição dos órgãos de gestão, operacionalização e fiscalização.


Capítulo III


DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES


Art. 169. O Município deverá implantar, coordenar e manter atualizado um sistema de informações para o planejamento, capacitado a acompanhar o desenvolvimento e as transformações da cidade, e integrado por informadores, usuários, órgãos públicos, concessionárias de serviços públicos e entidades de classe.


§ 1º Os agentes públicos e privados ficam obrigados a fornecer ao órgão central de planejamento, os dados e as informações necessárias ao sistema de informações para o planejamento.



§ 2º O sistema de informações para o planejamento deverá publicar anualmente, as informações analisadas, bem como colocá-las à disposição dos informantes e usuários.



Art. 170. O sistema de informações para o planejamento de que trata o artigo anterior compreenderá, entre outras, informações sobre:


I. identificação, caracterização e utilização dos imóveis do município;


II. aplicação dos instrumentos indutores do uso social da propriedade instituídos nesta Lei;


III. receitas e despesas do Fundo de Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano.


Título VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS


Art. 171. Esta Lei será revisada, pelo menos a cada cinco anos a partir da data de sua publicação, respeitando-se os mesmos procedimentos estabelecidos no parágrafo 4º do Artigo 40, da Lei Federal nº 10.257, de 19 de julho de 2001.



Art. 172. As normas referentes ao uso e ocupação do solo estabelecidas nesta Lei têm aplicação imediata.


Art. 173. Os processos administrativos, inclusive os que tratam de uso e ocupação do solo, ainda sem despachos decisórios, protocolizados em data anterior a da publicação desta 

Lei, serão decididos de acordo com a legislação anterior.


Art. 174. A regulamentação, a gestão e a complementação deste Plano Diretor será feita por meio de um arcabouço normativo composto de Leis e Decretos Municipais que tratarão de:

I. Lei de Uso e Ocupação do Solo;


II. Código de Obras e Edificações;


III. Código de Posturas;


IV. Lei de constituição do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano;


V. Lei de constituição do Fundo Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano;


VI. Lei das Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais;


VII. Lei de Parcelamento do Solo;

VIII. Leis de implementação dos Instrumentos de Indução da Política Urbana;


IX. Plano Municipal de Mobilidade Sustentável;


X. Lei de Preservação do Patrimônio Histórico;


XI. Plano de Macrodrenagem Urbana;


XII. Regulamentação da Lei de Impacto de Vizinhança.


Art. 175. Ficam ressalvadas para todos os efeitos legais e de direito, as convenções quanto ao uso e ocupação do solo e as restrições relativas às edificações, discriminadas nos atos constitutivos de loteamentos devidamente registrados no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Tatuí, garantindo assim, os direitos adquiridos dos proprietários e possuidores desses imóveis.



Art. 176. O Município de Tatuí fica autorizado a firmar convênios com os Municípios da região visando viabilizar soluções comuns para a coleta, manejo, destinação final e tratamento de lixo domiciliar, industrial e outros considerados rejeitos especiais.



Art. 177. O Município de Tatuí fica autorizado a promover consórcio intermunicipal com os Municípios vizinhos, visando garantir a manutenção das características hídricas e ambientais das bacias hidrográficas.



Art. 178.  As leis decorrentes deste Plano Diretor deverão ser publicadas no prazo máximo de 540 dias a contar de sua publicação.


Art. 179. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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